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CIN — CORPORAÇÃO INDUSTRIAL
DO NORTE, S. A.

Relatório n.º 1-O/2007

Sede social: Estrada Nacional 13 (km 6), Apartado 1008, 4471-909 Maia.
Capital social: 25 000 000 de euros.

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 7570/
271006; identificação de pessoa colectiva n.º 500076936.

Maria Teresa da Costa Martins Abrantes, ajudante da Conservatória
do Registo Comercial da Maia:

Certifico, que ficou depositada na pasta respectiva, toda a do-
cumentação referente à prestação de contas da sociedade em epígrafe,
respeitante aos exercícios do ano de 2004, bom como os referentes
às contas consolidadas do mesmo exercício.

Conferida, está conforme.

Conservatória do Registo Comercial da Maia, 25 de Janeiro de 2006. —
A Ajudante, Maria Teresa da Costa Martins Abrantes.

Relatório e contas individuais de 2004

Relatório do conselho de administração

No cumprimento das obrigações legais e designadamente do dis-
posto no artigo 508.º-A do Código das Sociedades Comerciais, subme-
temos a VV. Ex.as o relatório individual de gestão, o balanço individual,
as demonstrações individuais de resultados, por natureza e por funções,
e dos fluxos de caixa e os respectivos anexos do exercício de 2004.

Enquadramento macroeconómico

Economia internacional

A economia mundial acelerou ao longo de 2004 para um ritmo dos
mais elevados dos últimos 25 anos. A evolução não foi uniforme,
tendo os países emergentes espelhado fortes crescimentos, com relevo
para a China.

No entanto, a evolução em alta do preço do petróleo bem como a
perca significativa do valor do dólar exacerbaram a quebra de vigor
das economias dependentes do mercado externo como sejam o Japão
e a zona euro.

Do lado da oferta, devemos realçar a integração da China na eco-
nomia mundial. Do lado da procura, temos o bom desempenho do
consumo privado e do investimento americano.

Economia portuguesa

Após ter registado uma quebra do PIB em 2003 a economia cres-
ceu cerca de 1,1 % em 2004, suportada no forte contributo da pro-
cura interna privada, com destaque para o consumo das famílias, a
crescer 2,2%, valor acima do crescimento do rendimento disponível,
o que induziu um aumento do endividamento das famílias, já em ní-
veis bastante elevados.

A componente de investimento terá evoluído positivamente (+ 1,9%),
contudo o agregado construção voltou a relevar uma variação nega-
tiva.

Por outro lado, esta recuperação da economia não foi uniforme,
tendo essencialmente sido sustentada por factores conjunturais ao
longo do 2.º trimestre que, desaparecidos, determinaram a entrada
noutro período de redução da actividade económica.

Mercados

Mercado global

Durante o ano manteve-se a tendência de consolidação, essencial-
mente nos mercados onde se estimam crescimentos em volume subs-

tanciais como sejam a Ásia e a Europa de Leste, tendo os principais
agentes do mercado investido neles fortemente. Nos mercados desen-
volvidos, que reflectem características de mercado maduro, o cresci-
mento passa pelo controle da distribuição e a concentração de empresas
de forma a ganhar massa critica. Neste processo, é relevante a inter-
venção activa dos fundos private equity, nomeadamente na Península
Ibérica onde adquiriram o 4.º grupo do sector.

Este movimento vai continuar e aprofundar-se decorrente dos desa-
fios que o sector tem pela frente.

Efectivamente, o peso crescente das normas ambientais, nomeada-
mente a directiva europeia relativa à libertação de compostos volá-
teis para a atmosfera, obrigatórias na indústria a partir do ano 2007,
determinam fortes investimentos que somente empresas com massa
crítica suficiente estarão em condições de suportar.

Por outro lado, como já referimos o ano passado, a diferenciação
passou a ser definitivamente um factor estratégico para obter êxito
neste mercado, pelo que o peso dos custos de marketing e comunica-
ção serão crescentes, o que pressionará igualmente a evolução no
sentido da concentração.

O Grupo CIN tem condições para continuar a ser um aglutinador do
sector, essencialmente no mercado ibérico, pelo que continuaremos
activamente a consolidar o nosso posicionamento de forma a con-
servar a nossa independência.

Evolução da actividade

A conjuntura económica recessiva em Portugal (os dados dos dois
últimos trimestres do ano 2004 indiciam uma evolução negativa do
PIB e apenas crescimento visível no 2.º trimestre por factores exó-
genos e não sustentados) foi um forte travão ao desenvolvimento da
nossa actividade.

As vendas cifraram-se em 104,6 milhões de euros, situando-se ao
mesmo nível do ano anterior. A evolução dos vários segmentos não
foi uniforme.

Nas tintas decorativas as vendas apresentaram uma redução de 3%
face a 2003, o que num contexto de forte tendência recessiva da
actividade da construção, ilustrada em variações negativas em indica-
dores chave (o número de fogos licenciados diminuiu 10%; o número
de fogos concluídos 40%; o número de horas trabalhadas 6%), reflecte
uma excelente performance, dado que estimamos uma quebra deste
segmento superior a 7%.

A repintura automóvel cresceu cerca de 6%, continuando a reflectir,
essencialmente, o alargamento do quadro de clientes, sustentado num
leque de produtos e soluções que vão ao encontro das necessidades do
mercado.

O segmento de anticorrosão cresceu 10%, tendo tido um impacto
bastante positivo a conclusão das obras dos estádios que receberam o
Euro 2004 e a remodelação do aeroporto do Porto.

A indústria cresceu 4%, suportada no reforço da componente expor-
tadora de tintas em pó, continuando a fábrica a funcionar a 3 turnos
com a capacidade completamente tomada. Os acessórios e outros
cresceram 7%, essencialmente decorrente do crescimento das vendas
de matérias-primas, direccionado para garantir o aprovisionamento
necessário à actividade da empresa Ibercoat.

Visão financeira

O volume de negócios ascendeu a 104 558 milhares de euros, man-
tendo-se ao mesmo nível de 2003. A margem bruta percentual de
46,5% releva uma quebra relativamente ao ano de 2003, explicada
pela alteração do mix das famílias de produtos vendidos bem como
pela pressão do incremento do preço das matérias-primas. Deste modo,
a margem bruta em valor, de 48 648 milhares de euros, é 1% inferior
ao valor do ano anterior.

O excedente bruto de exploração de 16 506 milhares de euros re-
presenta um decréscimo de 12% em relação a 2003, reflectindo algu-
ma rigidez da estrutura operacional ao abrandamento da actividade,
bem como algumas decisões estratégicas como a consolidação do pro-
cesso de subcontratação da gestão da frota automóvel, ao aumento
das rendas de hardware e software inerentes ao sistema de informa-
ção e à abertura de novas lojas.

Como habitualmente, fomos bastante conservadores na cobertura
do risco do negócio e mantivemos um nível elevado de volume de
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investimentos de forma a garantir e melhorar a nossa capacidade de
intervenção no mercado. Deste modo, o resultado operacional de
10 374 milhares de euros, reflectindo a evolução atrás referenciada,
espelha uma redução de 23% relativamente ao período homólogo
de 2003.

A estabilidade das taxas de juro permitiu a manutenção da função
financeira. A aplicação do método de equivalência patrimonial impôs
uma redução dos ganhos em empresas do grupo pelo que o resultado
financeiro apresenta uma redução face ao valor de 2003. O reconhe-
cimento da rigidez da estrutura operacional determinou um processo
de correcção, nomeadamente ao nível dos recursos humanos, o que se
reflectiu no nível elevado dos custos extraordinários.

O resultado líquido de 10 570 milhares de euros evoluiu desfavora-
velmente (— 13,5%) reflectindo a evolução descrita no desempenho
operacional e os custos associados ao processo de reestruturação
em curso, compensado parcelarmente pela boa performance a nível
fiscal.

Meios libertos

Continuamos a acompanhar muito de perto e permanentemente o
risco comercial pelo que mantivemos critérios estritos e rígidos na
concessão e cobrança de créditos, o que contribuiu para manter uma
libertação significativa dos fluxos da actividade operacional, que se
cifrou em 12,6 milhões de euros, reflectindo uma quebra aparente-
mente significativa relativamente a 2003. No entanto, os valores desse
ano estão influenciados pela reduzida tributação em 2002 e o
consequente recebimento dos pagamentos por conta anteriormente
efectuados.

O valor liquido dos fluxos das actividades de investimento, de
— 6,3 milhões de euros, foi inferior ao do ano anterior e resulta da
não recorrência de pagamentos associados a investimentos financeiros.
Relativamente ao investimento em imobilizado corpóreo no ano de
2004, destacam-se os projectos de construção do novo armazém
de distribuição na Maia, a continuidade da implementação do projecto
ERP e a aposta na abertura de novas lojas.

A concessão de um empréstimo a uma empresa do Grupo, de
5,5 milhões de euros, o valor líquido de dividendos (1,5 milhões
de euros) e despesas financeiras (1,5 milhões de euros) absorveram
a totalidade dos fundos libertos de 6,3 milhões de euros e impu-
seram um aumento do valor do endividamento líquido em cerca de
2 milhões de euros.

Rentabilidade

A rentabilidade operacional baixou passando de 12,9% para 9,9%,
espelhando a rigidez relativa de certos custos operacionais e a quebra
da margem resultante da alteração do mix de produtos vendidos e da
pressão do aumento do preço das matérias-primas.

O crescimento dos activos, essencialmente imobilizado corpóreo,
induziu uma quebra da sua rentabilidade potenciada pela evolução, em
baixa, do resultado líquido.

Mercado monetário

Reflectindo a conjuntura económica, o mercado de taxa de juro
manteve-se estável, continuando a registar níveis anormalmente baixos.

Aproveitando esta situação, o Grupo reforçou a componente de
médio prazo do seu endividamento e ao mesmo tempo efectuou algumas
operações de cobertura de taxa de juro.

A capacidade de endividamento continua elevada e a permitir ga-
rantir um prémio de risco baixo o que se reflecte na taxa de endivi-
damento em Dezembro de 2004 que se situava em 2,54%, ou seja,
33 pontos base relativamente à Euribor a 3 meses.

Descrição da evolução da cotação

O ano de 2004 começou com forte tendência de valorização num
processo que avançou até Abril, suportada nalguma euforia decor-
rente de algum protagonismo internacional que o País beneficiou
com a organização de eventos como o Rock in Rio e o Europeu de
futebol.

No entanto, a crise no Iraque, o arrefecimento da economia a nível
mundial e a pressão do aumento do preço do petróleo determinaram
uma quebra generalizada dos mercados de capitais que foi potenciada

pela vontade dos investidores em concretizar mais valias, influenciando
decisivamente o desempenho da bolsa local.

A tendência de quebra manteve-se até Agosto, passou-se posterior-
mente a uma fase de recuperação, iniciando-se pelas empresas de
Média, denunciando a retoma do consumo, logo maior volume de publi-
cidade, alastrando-se a outros sectores, premiando o êxito de alguns
processos de reestruturação como sejam a Sonae, BCP e Jerónimo
Martins.

Em termos globais, o PSI 20 cresceu, em valorização, cerca de
12,6%, embora a um ritmo inferior ao de 2003, se bem que eviden-
ciando uma das melhores performances dos índices bolsistas interna-
cionais

O desempenho das acções CIN está fortemente influenciado pela
reduzida liquidez do título, decorrente da existência de dois fortes blocos
accionistas.

Por outro lado, apesar de continuarmos a evidenciar níveis de ren-
tabilidade bastante confortáveis, verificou-se alguma degradação da
performance, contribuindo para estreitar o nível de liquidez, o que
entendemos como um voto de confiança dos investidores na capaci-
dade da gestão em ultrapassar esta fase.

Deste modo, a cotação evoluiu num corredor bastante limitado e
com níveis de negócio bastante baixos, o que indicia a forte probabi-
lidade de sairmos do mercado em contínuo, pressionando ainda mais
a performance e a liquidez do título.

É neste enquadramento que a performance da acção CIN (valori-
zação de + 2,3%) deverá ser avaliada.

Descrição da política de distribuição de dividendos

O Grupo tem desde há muito tempo definido o princípio de distri-
buir entre 30% e 40% do resultado líquido, de forma a garantir recur-
sos estáveis para as necessidades de financiamento do crescimento do
Grupo.

Neste enquadramento, o conselho de administração irá propor à
assembleia geral a manutenção do nível de dividendos da companhia
no montante de 3,875 milhões de euros, o que, atendendo à quebra
do resultado líquido relativamente ao ano anterior, representará uma
melhoria do pay-out, que será de 36,6% contra 31,7% em 2004.

O dividendo de 3 875 000 euros a distribuir por 25 milhões de acções
corresponde a um dividendo bruto por acção de 15,5 cêntimos e a um
dividendo líquido para investidores nacionais e estrangeiros de 13,175
e 11,625 cêntimos, respectivamente.

Perspectivas

Numa conjuntura económica que debilita a componente portuguesa
do nosso negócio, consideramos fundamental focalizar a nossa acção
na performance operacional e pressionar a evolução na componente
volume de forma a garantir um EBTIDA mais sustentável no médio
prazo.

Nesse sentido, está o investimento no novo armazém que nos vai
dar uma capacidade de resposta inigualável na indústria.

Por outro lado, a inovação continuará a ser um factor determinante
do nosso sucesso tal como foi no passado.

E quando falamos deste factor não nos restringimos aos produtos
mas essencialmente a como toda a organização realiza os seus objec-
tivos.

Com o arranque, em Dezembro de 2004, dos restantes módulos do
novo software ERP passámos a ter um instrumento fundamental para
redesenhar a forma como interagimos com os clientes: nomeadamente,
potenciar a nossa capacidade logística com eles e a forma como temos
montada a nossa cadeia de valor, garantindo eficiências ao nível da
produção e distribuição.

O nosso objectivo é simples — consolidar a liberação de cash-flow
e melhorar a utilização dos activos de forma a conseguir uma melhoria
sustentada no retorno do capital investido.

Proposta de aplicação de resultados

O conselho de administração da CIN propõe a seguinte afectação
para o resultado líquido apurado no exercício, de 10 569 753 euros):

Reserva legal — 5726,25 euros;
Reservas livres — 5 689 476,75 euros;
Dividendos a distribuir — 3 875 000 euros;
Distribuição aos colaboradores — 1 000 000 de euros.
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O dividendo bruto por cada uma das 25 000 000 acções será de
0,155 cêntimos, ao qual corresponderá o dividendo líquido de 0,13175
cêntimos para os accionistas residentes, e de 0,11625 cêntimos para
os accionistas não residentes.

Nos termos do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 411/91, de 17 de Ou-
tubro, informamos que não existem dívidas à segurança social.

Agradecimentos

Aos nossos clientes, razão principal da nossa existência, uma palavra
de apreço pela confiança que nos têm manifestado e pela colaboração
prestada no desenvolvimento dos nossos produtos.

Aos nossos colaboradores, agradecemos o empenho, a colaboração,
a competência demonstrada e a forma entusiástica como têm res-
pondido ao esforço de crescimento e transformação do Grupo.

Às instituições de crédito e aos nossos fornecedores, o nosso reco-
nhecimento pela forma como nos têm apoiado.

Ao fiscal único e aos nossos auditores, os nossos agradecimentos
pelo conselho sempre disponível e competente.

O Conselho de Administração: António Luís Martins Serrenho, presi-
dente — João Manuel Fialho Martins Serrenho, vice-presidente —
Ângelo Barbedo César Machado, vogal — Maria Francisca Fialho
Martins Serrenho Bulhosa, vogal — Sílvio Henriques Cerveira,
vogal.

Anexo ao relatório
do conselho de administração

I

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 447.º
do Código das Sociedades Comerciais, no artigo 246 do Código de
Valores Mobiliários e artigo 7.º do Regulamento n.º 11/2000, informa-
-se que os movimentos de valores mobiliários efectuados pelos membros
dos órgãos sociais da sociedade, com referência ao exercício de 2004,
foram os seguintes:

Conselho de administração:

António Luís Martins Serrenho, presidente:

Acções:

Em 1 de Janeiro de 2004 era titular de 340 000 ordinárias. No
decurso do exercício de 2004 não realizou quaisquer operações de
compra e venda de acções da sociedade pelo que em 31 de Dezembro
de 2004 era titular das mesmas 340 000 acções ordinárias no capital
social da CIN.

João Manuel Fialho Martins Serrenho, vice-presidente:

Acções:

Em 1 de Janeiro de 2004 era titular de 826 925 acções ordinárias
no capital social da CIN. No decurso do exercício de 2004 não rea-
lizou quaisquer operações de compra e venda de acções da sociedade
pelo que em 31 de Dezembro de 2004 era titular das mesmas 826 925
acções ordinárias no capital social da CIN.

Ângelo Barbedo César Machado, vogal:

Acções:

Em 1 de Janeiro de 2004 era titular de 5315 acções ordinárias no
capital social da CIN. No decurso do exercício de 2004 não realizou
quaisquer operações de compra e venda de acções da sociedade pelo
que em 31 de Dezembro de 2004 era titular das mesmas 5315 acções
ordinárias no capital social da CIN.

Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa, vogal:

Acções:

Em 1 de Janeiro de 2004 era titular de 770 000 acções ordinárias
no capital social da CIN. No decurso do exercício de 2004 não rea-
lizou quaisquer operações de compra e venda de acções da sociedade,
pelo que em 31 de Dezembro de 2004 era titular das mesmas 770 000
acções ordinárias no capital social da CIN.

Sílvio Henriques Cerveira, vogal:

Acções:

Em 1 de Janeiro de 2004 não era titular de acções ordinárias no
capital social da CIN. No decurso do exercício de 2004 não realizou
quaisquer operações de compra e venda de acções da sociedade, pelo
que em 31 de Dezembro de 2004 não detinha acções ordinárias no
capital social da CIN.

II

Nos termos do n.º 2 da alínea d) do artigo 447.º do Código das
Sociedades Comerciais respeitante aos accionistas, Engenheiro António
Luís Martins Serrenho, Engenheiro João Manuel Fialho Martins
Serrenho e Dr.ª Maria Francisca Fialho Martins Serrenho:

SF — Sociedade de Controlo, S. A., Sociedade Gestora de Partici-
pações Sociais:

Acções:

Em 1 de Janeiro de 2004 era titular de 13 907 903 acções ordiná-
rias no capital social da CIN. Em 28 de Outubro de 2004 comprou
9178 acções ordinárias a 5,41 euros; em 29 de Outubro de 2004 com-
prou 1460 acções ordinárias a 5,45 euros; em 2 de Novembro de 2004
comprou 1780 acções ordinárias a 5,50 euros; em 2 de Novembro
de 2004 comprou 2800 acções ordinárias a 5,49 euros; em 2 de No-
vembro de 2004 comprou 100 acções ordinárias a 5,42 euros; em
3 de Novembro de 2004 comprou 2650 acções ordinárias a 5,50 euros;
em 3 de Novembro de 2004 comprou 300 acções ordinárias a
5,49 euros; em 3 de Novembro de 2004 comprou 2000 acções ordi-
nárias a 5,47 euros; em 4 de Novembro de 2004 comprou 163 acções
ordinárias a 5,50 euros; em 4 de Novembro de 2004 comprou 1000
acções ordinárias a 5,49 euros; em 5 de Novembro de 2004 comprou
13 280 acções ordinárias a 5,49 euros; em 8 de Novembro de 2004
comprou 4962 acções ordinárias a 5,50 euros; em 9 de Novembro de 2004
comprou 1162 acções ordinárias a 5,50 euros; em 10 de Novembro
de 2004 comprou 10 acções ordinárias a 5,47 euros; em 10 de No-
vembro de 2004 comprou 200 acções ordinárias a 5,50 euros; em
11 de Novembro de 2004 comprou 850 acções ordinárias a 5,50 euros;
em 11 de Novembro de 2004 comprou 150 acções ordinárias a
5,49 euros; em 12 de Novembro de 2004 comprou 320 acções ordi-
nárias a 5,45 euros; em 12 de Novembro de 2004 comprou 300 ac-
ções ordinárias a 5,50 euros; em 15 de Novembro de 2004 comprou
1000 acções ordinárias a 5,45 euros; em 16 de Novembro de 2004
comprou 100 acções ordinárias a 5,45 euros; em 16 de Novembro
de 2004 comprou 639 acções ordinárias a 5,49 euros; em 16 de No-
vembro de 2004 comprou 250 acções ordinárias a 5,50 euros; em
17 de Novembro de 2004 comprou 2400 acções ordinárias a 5,50 euros;
em 18 de Novembro de 2004 comprou 100 acções ordinárias a
5,50 euros; em 19 de Novembro de 2004 comprou 5500 acções ordi-
nárias a 5,45; em 19 de Novembro de 2004 comprou 2 631 acções
ordinárias a 5,43 euros; em 19 de Novembro de 2004 comprou 1449
acções ordinárias a 5,50 euros; em 23 de Novembro de 2004 comprou
150 acções ordinárias a 5,45 euros; em 23 de Novembro de 2004
comprou 850 acções ordinárias a 5,50 euros; em 23 de Novembro de 2004
comprou 600 acções ordinárias a 5,47 euros; em 24 de Novembro
de 2004 comprou 800 acções ordinárias a 5,50 euros; em 26 de No-
vembro de 2004 comprou 2316 acções ordinárias a 5,50 euros; em
29 de Novembro de 2004 comprou 200 acções ordinárias a 5,50 euros;
em 30 de Novembro de 2004 comprou 600 acções ordinárias a
5,50 euros; em 30 de Novembro de 2004 comprou 107 acções ordi-
nárias a 5,47 euros; em 3 de Dezembro de 2004 comprou 60 acções
ordinárias a 5,45 euros; em 27 de Dezembro de 2004 comprou
200 acções ordinárias a 5,45 euros; em 28 de Dezembro de 2004 com-
prou 860 acções ordinárias a 5,45 euros, em 29 de Dezembro de 2004
comprou 25 acções ordinárias a 5,45 euros. Assim, em 31 de De-
zembro de 2004 era titular de 13 971 405 acções ordinárias no capital
social da CIN.

III

Nos termos do artigo 448.º do Código das Sociedades Comerciais,
e conforme notas do anexo ao balanço, informamos que são accio-
nistas com mais de 10% do capital social:

SF — Sociedade de Controlo, S. A. (SGPS) — 55,89%;
Whangarei Investments, Ltd. — 12,27%.
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IV

Ainda nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 246 do Código de Valores Mobiliários e artigo 7.º do Regulamento n.º 11/2000,
informa-se que os titulares de participações qualificadas, bem como o respectivo n.º de acções, percentagem e direitos de voto, são os seguintes:

Percen-
Direitos

Accionista Acções tagem Votos
de votos

no capital

SF — Sociedade de Controlo, S. A. (SGPS) ............................................................ 13 971 405 55,89 139 714 58,72
António Luís Martins Serrenho ............................................................................. 340 000 1,36 3 400 1,43
João Manuel Fialho Martins Serrenho ................................................................... 826 925 3,31 8 269 3,48
Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa ................................................ 770 000 3,08 7 700 3,24

............................................................................................................................... 15 908 330 63,63 159 083 66,87

Maria João Fialho Martins Serrenho Santos Lima ................................................ 604 228 2,42 6 042 2,54
Whangarei Investments, Ltd. ................................................................................ 3 067 239 12,27 30 672 12,89
Lotus Holding & Finance, Ltd. .............................................................................. 1 696 298 6,79 16 963 7,13

............................................................................................................................... 4 763 537 19,05 47 635 20,02

(a) Participação qualificada no âmbito do n.º 1 alínea b) e d) do artigo 20.º do CVM.
(b) Participação detida por empresas controladas directa e indirectamente pelo Banco Privado Português. Informação relativa a 18 de Maio de 2004.

Informação sobre movimentos de acções próprias

V

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 66.º do Código das Sociedades Comerciais, informamos que a 31 de Dezembro
de 2003 detínhamos 1 232 461 acções próprias e durante o ano de 2004 foram efectuados os seguintes movimentos:

Preço
Quan-

Motivo da operação Natureza unitário
tidade

(euros)

Cumprimento do Regulamento de Atribuição de Opções de Compra e Venda .......................... Alienação 85 000 3,00
.................................................................................................................................................... 15 000 5,00
.................................................................................................................................................... 22 500 4,97
.................................................................................................................................................... 10 714 5,24
.................................................................................................................................................... 1 000 5,30

Reforço de acções próprias ......................................................................................................... Aquisição 44 643 5,40
.................................................................................................................................................... 19 571 5,44
.................................................................................................................................................... 25 000 5,38
.................................................................................................................................................... 10 000 5,26
.................................................................................................................................................... 10 000 5,50

Desta forma passamos a deter, em 31 de Dezembro de 2004, directamente e através das nossas participadas 1 207 461 acções próprias.

Maia, 5 de Abril de 2005. — O Conselho de Administração: António Luís Martins Serrenho, presidente — João Manuel Fialho Martins
Serrenho, vice-presidente — Ângelo Barbedo César Machado, vogal — Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa, vogal — Sílvio
Henriques Cerveira, vogal.

Balanços em 31 de Dezembro de 2004 e 2003

ACTIVO
(Em euros)

2004 2003
—

Notas
Activo Amortizações Activo Activo
bruto e provisões líquido líquido

Imobilizado:

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação ............................................. 97 700 97 700 – –
Despesas de investigação e desenvolvimento ......... 2 896 453 2 896 453 – 755 734
Propriedade industrial e outros direitos ................... 79 420 1 625 77 795 77 886
Trespasses ................................................................ 16 211 – 16 211 16 211
Diferenças na aquis. de particip. financeiras ........... 972 436 388 976 583 460 680 704
Imobilizações em curso ........................................... 1 175 806 – 1 175 806 978 820

................................................................................ 10 5 238 026 3 384 754 1 853 272 2 509 355

Imobilizações corpóreas:

Terrenos e recursos naturais ................................... 6 511 169 – 6 511 169 6 511 169
Edifícios e outras construções ................................. 33 577 897 19 384 216 14 193 681 11 000 356
Equipamento básico ................................................. 29 917 548 22 613 607 7 303 941 5 612 331
Equipamento de transporte ..................................... 1 931 592 1 907 655 23 937 80 907
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(Em euros)

2004 2003
—

Notas
Activo Amortizações Activo Activo
bruto e provisões líquido líquido

Ferramentas e utensílios .......................................... 1 489 410 1 300 850 188 560 211 312
Equipamento administrativo ................................... 10 189 057 9 100 839 1 088 218 1 236 942
Taras e vasilhame ................................................... 308 904 254 013 54 891 –
Imobilizações em curso ........................................... 178 444 – 178 444 3 081 966

................................................................................ 10 84 104 021 54 561 180 29 542 841 27 734 983

Investimentos financeiros:

Partes de capital em empresas do Grupo ................ 16 31 505 755 26 187 31 479 568 29 861 744
Títulos e outras aplicações financeiras ................... 81 989 – 81 989 81 989

................................................................................ 10 e 34 31 587 744 26 187 31 561 557 29 943 733

Circulante:

Existências:

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo ............ 41 6 439 538 108 173 6 331 365 5 926 602
Produtos acabados e intermédios ............................ 42 6 344 562 283 416 6 061 146 5 572 279
Produtos em curso ................................................... 42 501 687 – 501 687 –
Mercadorias ............................................................. 41 1 285 686 66 584 1 219 102 1 319 176

................................................................................ 34 14 571 473 458 173 14 113 300 12 818 057

Dívidas de terceiros — a médio e a longo prazos:

Empresas do Grupo ................................................. 16 575 139 – 575 139 575 139

Dívidas de terceiros — a curto prazo:

Clientes, c/c ............................................................. 16 26 394 689 – 26 394 689 30 814 272
Clientes — títulos a receber .................................... 397 486 – 397 486 668 721
Clientes de cobrança duvidosa ................................. 23 4 525 496 3 767 210 758 286 1 003 959
Empresas do Grupo ................................................. 16 6 715 090 – 6 715 090 1 726 636
Adiantamentos a fornecedores ................................ 25 687 – 25 687 488 118
Estado e outros entes públicos ................................ 51 796 297 – 796 297 310 128
Outros devedores ..................................................... 16 e 50 1 876 642 – 1 876 642 1 935 799

................................................................................ 34 40 731 387 3 767 210 36 964 177 36 947 633

Títulos negociáveis:

Outras aplicações de tesouraria ............................... – – 2 346

Depósitos bancários e caixa:

Depósitos bancários ................................................. 5 575 940 5 575 940 6 971 584
Caixa ....................................................................... 82 700 82 700 131 068

................................................................................ 5 658 640 5 658 640 7 102 652

Acréscimos e diferimentos:

Acréscimos de proveitos ............................................. 16 e 52 1 296 686 1 296 686 1 209 183
Custos diferidos ........................................................... 52 1 127 192 1 127 192 1 433 193
Activos por impostos diferidos ................................... 6 616 473 616 473 690 000

................................................................................ 3 040 351 3 040 351 3 332 376

                   Total de amortizações ........................... 57 945 934

                   Total de provisões ................................. 4 251 570

                   Total do activo ...................................... 185 506 781 62 197 504 123 309 277 120 966 274

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Notas 2004 2003

Capital próprio:

Capital ............................................................................................................................. 36 e 40 25 000 000 25 000 000
Acções próprias — valor nominal .................................................................................. 40 (953 156) (978 156)
Acções próprias — descontos e prémios ........................................................................ 40 (3 407 006) (3 473 037)
Ajustamentos de partes de capital .................................................................................. 40 (17 407 948) (17 404 106)
Reservas de reavaliação ................................................................................................... 40 2 758 445 2 758 445
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(Em euros)

Notas 2004 2003

Reservas:

Reserva legal ................................................................................................................ 40 4 994 724 4 383 979
Outras reservas ............................................................................................................ 40 44 025 322 37 328 916

Resultados transitados ..................................................................................................... 40 (97 244) (97 244)
Resultado líquido do exercício ......................................................................................... 40 10 569 753 12 214 895

.................................................................................................................................... 65 482 890 59 733 692

Passivo:

Provisões para riscos e encargos .................................................................................... 34 1 328 872 1 829 882

Dívidas a terceiros — a médio e a longo prazos:

Dívidas a instituições de crédito .................................................................................. 48 18 031 400 4 973 558
Fornecedores de imobilizado ....................................................................................... 15 496 741 –

.................................................................................................................................... 18 528 141 4 973 558

Dívidas a terceiros — a curto prazo:

Empréstimos por obrigações ....................................................................................... – 9 750 000
Dívidas a instituições de crédito .................................................................................. 48 14 627 621 17 113 032
Fornecedores, c/c ......................................................................................................... 14 174 629 13 130 294
Fornecedores — facturas em recepção e conferência ................................................. 141 525 14 529
Accionistas .................................................................................................................. 36 281 32 807
Fornecedores de imobilizado, c/c ................................................................................ 15 907 480 2 185 297
Estado e outros entes públicos .................................................................................... 51 2 320 956 7 108 701
Outros credores ........................................................................................................... 16 823 217 394 263

.................................................................................................................................... 33 031 709 49 728 923

Acréscimos e diferimentos:

Acréscimos de custos ...................................................................................................... 52 4 435 314 4 139 428
Proveitos diferidos .......................................................................................................... 52 353 455 388 084
Passivos por impostos diferidos ...................................................................................... 6 148 896 172 707

.................................................................................................................................... 4 937 665 4 700 219

                                   Total do capital próprio e passivo ..................................... 123 309 277 120 966 274

O Conselho de Administração: António Luís Martins Serrenho, presidente — João Manuel Fialho Martins Serrenho, vice-presidente —
Ângelo Barbedo César Machado, vogal — Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa, vogal — Sílvio Henriques Cerveira, vogal. —
O Técnico de Contas, Paula Macedo.

Demonstrações dos resultados por naturezas em 31 de Dezembro de 2004 e 2003

CUSTOS E PERDAS
(Em euros)

Notas 2004 2003

Custo das mercadorias vendidas e das mat. consumidas:

Mercadorias ................................................................. 41 2 524 388 2 773 668
Matérias ....................................................................... 41 54 761 298 57 285 686 52 654 186 55 427 854

Fornecimentos e serviços externos ................................ 17 526 537 16 523 227
Custos com o pessoal:

Remunerações .............................................................. 16 016 492 14 792 602
Encargos sociais:

Pensões .................................................................... 1 713 8 805
Outros ...................................................................... 4 470 130 20 488 335 4 633 145 19 434 552

Amortizações do imobilizado corpóreo e incorpóreo .... 10 5 078 547 4 721 705
Provisões ......................................................................... 34 1 053 882 6 132 429 678 730 5 400 435

Impostos ......................................................................... 159 884 223 291
Outros custos e perdas operacionais ............................... 413 808 573 692 492 924 716 215

                               (A) ......................................... 102 006 679 97 502 283
Perdas em empresas do grupo e associadas ..................... 45 64 511 143 582
Amortiz. e provisões de aplic. e investim. financeiros ...... 10 e 45 97 244 97 244
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(Em euros)

Notas 2004 2003

Juros e custos similares:

Outros .......................................................................... 45 2 183 546 2 345 301 2 143 273 2 384 099

                               (C) ......................................... 104 351 980 99 886 382
Custos e perdas extraordinários ...................................... 46 3 152 408 880 140

                               (E) ......................................... 107 504 388 100 766 522
Impostos sobre o rendimento do exercício .................... 6 1 917 775 3 573 851

                               (G) ........................................ 109 422 163 104 340 373
Resultado líquido do exercício ......................................... 10 569 753 12 214 895

................................................................................ 119 991 916 116 555 268

PROVEITOS E GANHOS

Notas 2004 2003

Vendas:

Mercadorias ................................................................. 3 188 214 3 359 937
Produtos ...................................................................... 101 217 925 100 986 872

Prestações de serviços ..................................................... 16 e 44 151 442 104 557 581 112 937 104 459 746

Variação da produção ...................................................... 42 1 375 933 148 274
Proveitos suplementares ................................................. 16 4 770 438 4 712 012
Outros proveitos e ganhos operacionais ......................... 1 676 540 6 446 978 1 612 230 6 324 242

                               (B) ......................................... 112 380 492 110 932 262
Ganhos em empresas do grupo e associadas ................... 45 3 987 421 4 655 347
Rendimentos de participações de capital ........................ – 4 480
Outros juros e proveitos similares:

Outros .......................................................................... 45 326 403 4 313 824 284 834 4 944 661

                               (D) ........................................ 116 694 316 115 876 923
Proveitos e ganhos extraordinários ................................ 46 3 297 600 678 345

                               (F) ......................................... 119 991 916 116 555 268

Resumo:

Resultados operacionais: (B) – (A) = .......................... 10 373 813 13 429 979
Resultados financeiros: (D – B) – (C – A) = .............. 1 968 523 2 560 562
Resultados correntes: (D) – (C) = ............................... 12 342 336 15 990 541
Resultados antes de impostos: (F) – (E) = ................. 12 487 528 15 788 746
Resultado líquido do exercício: (F) – (G) = ................ 10 569 753 12 214 895

O Conselho de Administração: António Luís Martins Serrenho, presidente — João Manuel Fialho Martins Serrenho, vice-presidente —
Ângelo Barbedo César Machado, vogal — Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa, vogal — Sílvio Henriques Cerveira, vogal. —
O Técnico de Contas, Paula Macedo.

Demonstrações dos resultados por funções em 31 de Dezembro de 2004 e 2003

(Em euros)

2004 2003

Vendas e prestações de serviços ............................................................................................................ 104 557 581) 104 459 747)
Custos das vendas e das prestações de serviços .................................................................................... (63 737 462) (62 996 224)

Resultados brutos ............................................................................................................................... 40 820 119) 41 463 523)

Outros proveitos e ganhos operacionais ............................................................................................... 4 839 784) 2 422 108)
Custos de distribuição ............................................................................................................................ (25 210 829) (20 987 891)
Custos administrativos .......................................................................................................................... (6 562 439) (8 262 203)
Outros custos e perdas operacionais ..................................................................................................... (2 716 811) (2 115 913)

Resultados operacionais ..................................................................................................................... 11 169 824) 12 519 625)

Custo líquido de financiamento ............................................................................................................. (699 384) (1 172 961)
Ganhos (perdas) em filiais e associadas ................................................................................................ 3 913 486) 4 516 245)
Ganhos (perdas) em outros investimentos ............................................................................................ – –
Resultados não usuais ou não frequentes ............................................................................................... (1 896 398) (74 162)

Resultados correntes .......................................................................................................................... 12 487 528) 15 788 746)



Diário da República, 2.ª série — N.º 44 — 2 de Março de 2007 5808-(103)

(Em euros)

2004 2003

Impostos sobre resultados correntes ..................................................................................................... (1 917 775) (3 573 851)

Resultados correntes após impostos .................................................................................................. 10 569 753) 12 214 895)

Resultados extraordinários ................................................................................................................. – –

Imposto sobre os resultados extraordinários ........................................................................................ – –

Resultados líquidos ............................................................................................................................. 10 569 753) 12 214 895)

Resultados por acção ......................................................................................................................... 0,44) 0,51)

O Conselho de Administração: António Luís Martins Serrenho, presidente — João Manuel Fialho Martins Serrenho, vice-presidente —
Ângelo Barbedo César Machado, vogal — Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa, vogal — Sílvio Henriques Cerveira, vogal. —
O Técnico de Contas, Paula Macedo.

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de Dezembro de 2004 e 2003

(Em euros)

2004 2003

Actividades operacionais:

Recebimentos de clientes .................................................................................................................. 125 062 519 120 702 759
Pagamentos a fornecedores ............................................................................................................... (79 673 577) (75 930 204)
Pagamentos ao pessoal ..................................................................................................................... (11 532 212) (11 665 537)

Fluxos gerados pelas operações ..................................................................................................... 33 856 730 33 107 018

Pagamentos do imposto sobre o rendimento ................................................................................... (7 426 156) 4 608 540
Outros recebimentos/pagamentos relativos à actividade operacional ............................................... (11 523 892) (13 788 602)

Fluxos gerados antes das rubricas extraordinárias ......................................................................... (18 950 048) (9 180 062)

Recebimentos relacionados com rubricas extraordinárias ................................................................. 29 508 43 588
Pagamentos relacionados com rubricas extraordinárias .................................................................... (2 346 481) (76 428)

...................................................................................................................................................... (2 316 973) (32 840)

                                    Fluxos das actividades operacionais (1) ............................................. 12 589 709 23 894 116

Actividades de investimento:

Recebimentos provenientes de:

Investimentos financeiros ............................................................................................................. – 111 680
Imobilizações corpóreas ................................................................................................................ 304 748 509 315

...................................................................................................................................................... 304 748 620 995

Pagamentos respeitantes a:

Investimentos financeiros ............................................................................................................. (70 529) (4 000 009)
Imobilizações corpóreas ................................................................................................................ (6 496 822) (5 757 954)

...................................................................................................................................................... (6 567 351) (9 757 963)

                                    Fluxos das actividades de investimento (2) ........................................ (6 262 603) (9 136 968)

Actividades de financiamento:

Recebimentos provenientes de:

Empréstimos obtidos ..................................................................................................................... 60 983 766 43 489 646
Dividendos ..................................................................................................................................... 2 225 000 2 224 480
Venda de acções próprias .............................................................................................................. 502 008 347 444
Juros e proveitos similares ............................................................................................................ 222 489 190 724

...................................................................................................................................................... 63 933 263 46 252 294

Pagamentos respeitantes a:

Empréstimos obtidos ..................................................................................................................... (60 161 377) (50 174 094)
Empréstimos concedidos ............................................................................................................... (5 528 735) –
Juros e custos similares ................................................................................................................. (1 699 021) (1 955 039)
Dividendos ..................................................................................................................................... (3 723 787) (3 608 761)
Aquisição de acções próprias ......................................................................................................... (591 461) (464 621)

...................................................................................................................................................... (71 704 381) (56 202 515)

                                    Fluxos das actividades de financiamento (3) ..................................... (7 771 118) (9 950 221)
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(Em euros)

2004 2003

Variação de caixa e seus equivalentes (4) = (1) + (2) + (3) ............................................................ (1 444 012) 4 806 927
Caixa e seus equivalentes no início do período ................................................................................ 7 102 652 2 295 725

Caixa e seus equivalentes no fim do período .................................................................................... 5 658 640 7 102 652

O Conselho de Administração: António Luís Martins Serrenho, presidente — João Manuel Fialho Martins Serrenho, vice-presidente —
 Ângelo Barbedo César Machado, vogal — Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa, vogal — Sílvio Henriques Cerveira, vogal. —
 O Técnico de Contas, Paula Macedo.

Anexo à demonstração dos fluxos de caixa em 31 de Dezembro de 2004

1 — Aquisição/alienação de partes de capital:

Relativamente à aquisição de partes de capital ocorridas em cada um dos exercícios de 2004 e 2003, o detalhe é conforme segue:

a) 2004:

Aquisição:

Outros .............................................................................................................................................................................. 70 529

b) 2003:

Aquisição:

50% do capital da Pinturas Cin Canárias, S. A. .............................................................................................................. 3 300 009
Aumento de capital da Cin Internacional BV ................................................................................................................. 700 000

........................................................................................................................................................................................ 4 000 009

Alienação:

Venda da participação na SGF — Sociedade Gestora de Fundos de Pensões, S. A. ......................................................... 111 680

Os pagamentos e recebimentos relativos a estas aquisições processaram-se através de caixa ou equivalentes.

2 — Discriminação dos componentes de caixa e seus equivalentes:

A discriminação de caixa e seus equivalentes em 31 de Dezembro de 2004 e 2003, e a reconciliação entre o seu valor e o montante de
disponibilidades constante do balanço naquelas datas, são como segue:

(Em euros)

2004 2003

Numerário ............................................................................................................................................. 8 409 7 837
Depósitos bancários imediatamente mobilizáveis ................................................................................. 5 575 940 6 971 584
Equivalentes a caixa .............................................................................................................................. 74 291 123 241

Caixa e seus equivalentes ...................................................................................................................... 5 658 640 7 102 652

Disponibilidades constantes do balanço ................................................................................................ 5 658 640 7 102 652

3 — Actividades financeiras não monetárias:

A empresa tem disponíveis linhas de crédito no montante de 27 783 000 euros que poderão ser utilizadas para futuras actividades operacionais
e para satisfazer compromissos financeiros, não havendo qualquer restrição à utilização dessa facilidade.

Maia, 5 de Abril de 2005. — O Conselho de Administração: António Luís Martins Serrenho, presidente — João Manuel Fialho Martins
Serrenho, vice-presidente — Ângelo Barbedo César Machado, vogal — Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa, vogal — Sílvio
Henriques Cerveira, vogal. — O Técnico de Contas, Paula Macedo.

Anexo às demonstrações financeiras em 31 de Dezembro de 2004

1 — Introdução:

A CIN — Corporação Industrial do Norte, S. A., sociedade aberta (CIN ou empresa) é uma sociedade anónima constituída em 23 de Outubro
de 1926 que tem como actividade principal a produção e comercialização de tintas, vernizes e produtos afins. As suas acções estão cotadas na
Euronext Lisboa desde 1988.

A CIN encabeça um Grupo, cujas empresas e respectivas sedes em 31 de Dezembro de 2004, são como segue:

Empresas Sede

Detidas directamente pela CIN:

CIN — Aluguer e Gestão de Veículos, Sociedade Unipessoal, L.da (Cin Aluguer) ................................................. Maia
Cin International B.V. (Cin BV) ........................................................................................................................... Amesterdão (Holanda)
Cin — Tintas para Repintura Automóvel, L.da (Cin Repintura) .......................................................................... Maia
Terraços do Souto — Sociedade Imobiliária, S. A. (Terraços do Souto, ex Galvameta) ...................................... Maia
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Empresas Sede

Lacose — Sotinco, Tintas e Vernizes, Sociedade Unipessoal, L.da (Lacose-Sotinco) ........................................... Maia
Nitin — Nova Indústria de Tintas, S. A. (Nitin) .................................................................................................. Lisboa
Tintas Cin (Açores), Sociedade Unipessoal, L.da (Cin Açores) ............................................................................ S. Miguel
Tintas Cin (Madeira), Sociedade Unipessoal, L.da (Cin Madeira) ......................................................................... Funchal
Jorges & Mineiro, L.da (Jorges & Mineiro) .......................................................................................................... Santarém
Tintas Cin Angola, S. A. R. L. (Cin Angola) ........................................................................................................ Benguela (Angola)
Tintas Cin Guiné, L.da (Cin Guiné) ....................................................................................................................... Bissau (Guiné)
Tintas Cin (Macau), L.da (Cin Macau) ................................................................................................................. Macau

Outras participações detidas indirectamente pela CIN:

Barnices Valentine, S. A. (Barnices Valentine) ..................................................................................................... Monteada (Espanha)
Pinturas Cin Canárias, S. A. (Pinturas Cin Canárias) ............................................................................................ Tenerife (Espanha)
Tintas Cin Moçambique, S. A. R. L. (Cin Moçambique) ....................................................................................... Maputo
Coatings RE, S. A. (Coatings RE) ......................................................................................................................... Luxemburgo
Nictrading — Comércio Internacional, L.da (Nictrading) ...................................................................................... Funchal
Artilin, S. A. (Artilin) ........................................................................................................................................... França
Vita Investment, S. A. (Vita) ................................................................................................................................ Luxemburgo
Amida Inversiones, S. L. (Amida) ......................................................................................................................... Espanha

As notas que se seguem respeitam a numeração definida no Plano
Oficial de Contabilidade e aquelas não incluídas neste anexo não são
aplicáveis à empresa ou a sua apresentação não é relevante para a
leitura das demonstrações financeiras anexas.

3 — Principais critérios valorimétricos utilizados:

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressu-
posto da continuidade das operações, a partir dos livros e registos
contabilísticos da empresa, mantidos de acordo com princípios de
contabilidade geralmente aceites em Portugal.

Os principais critérios valorimétricos utilizados na preparação das
demonstrações financeiras foram os seguintes:

a) Imobilizações incorpóreas. — As imobilizações incorpóreas, que
são constituídas principalmente por despesas com aumentos de capital,
trespasses, investigação e desenvolvimento e outras despesas de ins-
talação e expansão, são amortizadas, com excepção dos trespasses
que não são amortizados, pelo método das quotas constantes durante
um período de três anos.

Adicionalmente, a rubrica de diferenças na aquisição de participa-
ções financeiras que resulta da aplicação do método de equivalência
patrimonial e compreende a diferença entre o custo de aquisição de
participações e a proporção dos capitais próprios adquiridos (nota n.º 3
alínea e)], é amortizada numa base sistemática durante o período de
recuperação daqueles investimentos, estimado em 10 anos.

b) Imobilizações corpóreas. — As imobilizações corpóreas adqui-
ridas até 31 de Dezembro de 1997 encontram-se registadas ao custo
de aquisição, reavaliado de acordo com as disposições legais (nota
n.º 12) e relatórios de avaliadores imobiliários independentes. As
imobilizações corpóreas adquiridas após aquela data encontram-se
registadas ao custo de aquisição.

Os encargos com conservação e reparação, que não aumentam a
vida útil ou não representam benfeitorias ou melhorias significativas
nos elementos do imobilizado, são registados como custos do exercício.

As amortizações são calculadas pelo método das quotas constantes,
de acordo com as seguintes vidas úteis estimadas:

Anos

Edifícios e outras construções ..................................... 20-50
Equipamento básico .................................................... 7-16
Equipamento de transporte ......................................... 4-5
Ferramentas e utensílios .............................................. 4-14
Equipamento administrativo ....................................... 3-14
Taras e vasilhame ....................................................... 5-11

Relativamente às adições do ano, a empresa calcula um ano de
amortizações, independentemente do mês de entrada em utilização
do respectivo bem.

c) Locação financeira. — Os activos imobilizados adquiridos me-
diante contratos de locação financeira bem como as correspondentes
responsabilidades são contabilizados pelo método financeiro. De acordo
com este método o custo do activo é registado no imobilizado
corpóreo, a correspondente responsabilidade é registada no passivo
(nota n.º 15) e os juros incluídos no valor das rendas e a amortização

do activo, calculada conforme descrito na nota n.º 3 alínea b), são
registados como custos na demonstração dos resultados do exercício
a que respeitam.

d) Aluguer de longa duração. — Os contratos de aluguer de longa
duração são registados pelo método operacional, em virtude das carac-
terísticas dos actuais contratos em vigor, pelo que as rendas são
registadas como custo na demonstração dos resultados do exercício
na rubrica de fornecimentos e serviços externos, durante o prazo do
aluguer, bastante inferior aos correspondentes períodos de vida útil
dos bens objecto destes contratos. Adicionalmente, para os referidos
contratos, não existem quaisquer compromissos de compra assumidos.

e) Investimentos financeiros. — Os investimentos financeiros em
empresas do Grupo são registados pelo método da equivalência
patrimonial, em conformidade com o disposto na directriz contabi-
lística n.º 9/92. De acordo com este método, as participações finan-
ceiras são inicialmente contabilizadas pelo custo de aquisição, o qual
é acrescido ou reduzido pela diferença entre esse custo e a proporção
dos capitais próprios dessas empresas, reportados à data de aquisição
ou da primeira aplicação do referido método, por contrapartida das
imobilizações incorpóreas, na rubrica de diferenças na aquisição de
participações financeiras (nota n.º 10), ou de capitais próprios, na
rubrica de ajustamentos de partes de capital (nota n.º 40). Adicional-
mente, de acordo com este método de equivalência patrimonial, as
participações financeiras são periodicamente ajustadas pelo valor corres-
pondente à participação nos resultados líquidos das empresas do Grupo,
ou por outras variações nos capitais próprios dessas empresas, por
contrapartida de ganhos ou perdas financeiras (nota n.º 45) ou de
ajustamentos de partes de capital (nota n.º 40), respectivamente. Os
dividendos recebidos destas empresas são registados como uma dimi-
nuição do valor dos investimentos financeiros.

Na aplicação do método de equivalência patrimonial, a empresa
expurga os efeitos associados a ganhos e perdas gerados em transac-
ções entre empresas do Grupo, bem como os efeitos de harmonização
de políticas contabilísticas com impacto no apuramento dos resul-
tados.

As participações financeiras detidas nas empresas do Grupo — Cin
Angola, Cin Guiné e Cin Macau encontram-se registadas ao custo de
aquisição, sendo constituída uma provisão para reduzir os mesmos ao
valor estimado líquido de realização em face, por um lado, das restri-
ções motivadas pelos países onde se localizam, ou pelos efeitos não
relevantes associados à sua inactividade. Adicionalmente, a partici-
pação financeira na sociedade Jorges & Mineiro, L.da, adquirida no
final do exercício de 2004 encontra-se igualmente registada ao custo
de aquisição. O conselho de administração da CIN entende que a não
aplicação do método de equivalência patrimonial a estas participa-
ções financeiras não produz um efeito relevante nas demonstrações
financeiras anexas.

f) Existências. — As mercadorias e as matérias-primas, subsidiárias
e de consumo encontram-se valorizadas ao custo médio de aquisição,
o qual é inferior ao respectivo valor de mercado. Os produtos acabados
e intermédios, bem como os produtos em curso encontram-se valori-
zados ao custo de produção (inclui o custo das matérias-primas incor-
poradas, mão-de-obra directa e os gastos gerais de fabrico), o qual é
inferior ao valor de mercado.
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Existe uma provisão para depreciação de existências pela diferença
entre o valor de custo e o respectivo valor de realização das existên-
cias no caso deste ser inferior ao custo (nota n.º 34).

g) Provisões para riscos e encargos. — A empresa regista nesta
rubrica as provisões constituídas que não se enquadram, pela sua natu-
reza, na provisão para cobranças duvidosas, nem para depreciação de
existências. Adicionalmente, nos exercícios em que são decididos e
elaborados planos de reestruturação com potencial impacto em exer-
cícios futuros, são constituídas provisões para outros riscos e encargos
para fazer face aos mesmos (nota n.º 34).

h) Indemnizações ao pessoal. — A empresa regista como custo
extraordinário do exercício os encargos com rescisões de contratos
de trabalho acordadas em cada exercício (nota n.º 46).

i) Subsídios. — Os subsídios e comparticipações recebidos a fundo
perdido, para financiamento de imobilizações corpóreas, são registados,
apenas quando recebidos, como proveitos diferidos e reconhecidos na
demonstração dos resultados proporcionalmente às amortizações das
imobilizações corpóreas subsidiadas (notas n.os 46, 49 e 52).

j) Complementos de reforma. — A empresa assumiu o compromisso
de conceder aos seus colaboradores prestações pecuniárias a título de
complementos de reforma por velhice ou invalidez. Para cobrir estas
responsabilidades, a empresa constituiu um fundo autónomo, cujas
contribuições, efectuadas de acordo com cálculos actuariais de forma
a compensar o custo normal de cada exercício, quando necessárias,
são registadas na demonstração dos resultados do exercício. Adicio-
nalmente, em conformidade com a directriz contabilística n.º 19/97,
os desvios actuariais são registados como custos ou proveitos do exer-
cício em que ocorrem (nota n.º 31).

l) Especialização de exercícios. — A empresa regista as suas receitas
e despesas de acordo com o princípio da especialização de exercícios,
pelo qual as receitas e despesas são reconhecidas à medida em que são
geradas, independentemente do momento em que são recebidas ou
pagas. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e as corres-
pondentes receitas e despesas geradas, são registadas nas rubricas de
acréscimos e diferimentos (nota n.º 52).

m) Campanhas publicitárias. — Os custos incorridos com campa-
nhas publicitárias de lançamento de novas marcas/produtos são registados
como custos diferidos e reconhecidos na demonstração dos resultados,
numa base sistemática, durante um período de três anos (nota n.º 52).

n) Distribuição de resultados aos colaboradores. — A empresa
utiliza o procedimento de registar directamente nos capitais próprios
a distribuição de resultados aos seus colaboradores, quando aprovada
pela assembleia geral de accionistas e quando os pagamentos são
efectuados (nota n.º 40). De acordo com a proposta do conselho de
administração para aprovação em assembleia geral de accionistas, a
distribuição aos seus colaboradores, relativa ao exercício findo em 31 de De-
zembro de 2004, ascende a 1 000 000 de euros (1 000 000 de euros
em 31 de Dezembro de 2003).

o) Acções próprias. — As acções próprias são registadas ao custo
de aquisição, a deduzir aos capitais próprios, sendo as mais ou menos

valias geradas com a sua alienação registadas directamente na rubrica
do capital próprio de outras reservas (nota n.º 40).

p) Saldos e transacções expressos em moeda estrangeira. — Os
activos e passivos expressos em moeda estrangeira foram converti-
dos para euros, utilizando-se as taxas de conversão oficiais vigentes
nas datas dos balanços. As diferenças de câmbio, favoráveis e desfa-
voráveis, originadas pelas diferenças entre as taxas de câmbio em vigor
na data das transacções e as vigentes na data das cobranças, dos paga-
mentos ou à data do balanço, foram registadas como proveitos e custos
na demonstração dos resultados do exercício.

q) Impostos diferidos. — Os impostos diferidos referem-se às dife-
renças temporárias entre os montantes dos activos e passivos para
efeitos de reporte contabilístico e os respectivos montantes para efeitos
de tributação (nota n.º 6).

Os activos e passivos por impostos diferidos são calculados e anual-
mente avaliados utilizando as taxas de tributação que se esperam estarem
em vigor à data da reversão das diferenças temporárias.

Os activos por impostos diferidos são registados unicamente quando
existem expectativas razoáveis de lucros fiscais futuros suficientes para
os utilizar. Na data de cada balanço é efectuada uma reapreciação das
diferenças temporárias subjacentes aos activos por impostos diferidos
no sentido de reconhecer activos por impostos diferidos não registados
anteriormente por não terem preenchido as condições para o seu
registo e/ou para reduzir o montante dos impostos diferidos activos
registados em função da expectativa actual da sua recuperação futura.

6 — Impostos sobre lucros:

A CIN encabeça o grupo de empresas (Grupo Cin) que são tribu-
tadas de acordo com o Regime Especial de Tributação dos Grupos de
Sociedades (RETGS).

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais da
empresa estão sujeitas a revisão e correcção por parte das autoridades
fiscais durante um período de quatro anos (10 anos para a segurança
social até 2000, inclusive, e cinco anos a partir de 2001), excepto
quando tenham havido prejuízos fiscais, tenham sido concedidos bene-
fícios fiscais, ou estejam em curso inspecções, reclamações ou impug-
nações, casos estes em que, dependendo das circunstâncias, os prazos
são alargados ou suspensos. Deste modo, as declarações fiscais da
empresa dos anos de 2001 a 2004 poderão ainda vir a ser sujeitas a
revisão e eventuais correcções. O conselho de administração da empresa
entende que as eventuais correcções resultantes de revisões por parte
da administração tributária à situação fiscal e parafiscal da empresa
em relação aos exercícios em aberto não deverão ter um efeito signi-
ficativo nas demonstrações financeiras anexas.

Nos termos do artigo 81.º do Código do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Colectivas, a empresa encontra-se sujeita a tribu-
tação autónoma sobre um conjunto de encargos às taxas previstas no
artigo mencionado.

O Imposto sobre o Rendimento (IRC) contabilizado na demons-
tração dos resultados do exercício findo em 31 de Dezembro de 2004
encontra-se ajustado pelo efeito da contabilização dos impostos dife-
ridos, de acordo com a directriz contabilista n.º 28.

O detalhe dos montantes e natureza dos activos e passivos por
impostos diferidos registados no exercício de 2004 e exercícios ante-
riores, pode ser resumido como segue [débitos/(créditos)]:

(Em euros)

                   Demonstração dos resultados
Saldos em Saldos em
31 de Dez. 31 de Dez.

Aumento Diminuição
de 2003 de 2004

do exercício do exercício

Activos por impostos diferidos:

Provisões constituídas e não aceites como custos fiscais (nota n.º 34) ....... 690 000 165 000 (238 527) 616 473

Passivos por impostos diferidos:

40% das amortizações resultantes das reavaliações legais efectuadas ........... (82 733) – 10 347 (72 386)
Efeito do reinvestim. de mais valias geradas com alien. de imobilizações ........ (89 974) – 13 464 (76 510)

.................................................................................................................. (172 707) – 23 811 (148 896

Adicionalmente, a rubrica da demonstração dos resultados de impostos sobre o rendimento do exercício, foi determinada como segue:

Imposto sobre o rendimento do exercício de 2004 da CIN (nota n.º 51) ................................................................................. 1 868 059
Impostos diferidos líquidos do exercício de 2004 ..................................................................................................................... 49 716

.................................................................................................................................................................................................. 1 917 775
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Em Dezembro de 2002, no âmbito do Regime Excepcional de Regularização de Dívidas ao Fisco e Segurança Social (Decreto-Lei n.º 248-A/
2002, de 14 de Novembro) a empresa procedeu ao pagamento de liquidações adicionais em sede de imposto sobre o rendimento das pessoas
colectivas, as quais tinham sido anteriormente reclamadas junto das autoridades competentes. A empresa registou a débito da rubrica de estado
e outros entes públicos o montante de 288 575 euros (nota n.º 51) pago ao abrigo deste regime, e não criou qualquer provisão para fazer face
a eventuais riscos de recuperação do montante pago, por ser entendimento do conselho de administração da empresa que o resultado da recla-
mação efectuada lhe será favorável.

7 — Número médio de pessoal ao serviço da empresa:

Em 31 de Dezembro de 2004 e 2003, o número médio de pessoal ao serviço da empresa é o seguinte:

2004 2003

Empregados ...................................................................................................................................................................... 723 713
Não efectivos ................................................................................................................................................................... 38 83

......................................................................................................................................................................................... 761 796

10 — Movimento do activo imobilizado:

Durante o exercício de 2004, o movimento ocorrido no valor do activo bruto das imobilizações incorpóreas e corpóreas, nos investimentos
financeiros bem como nas respectivas amortizações acumuladas e provisões, foi o seguinte:

Activo bruto
(Em euros)

Saldo Alienações Transfe- Saldo
Aumentos

inicial e abates rências final

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação .............................................. 97 700 – – – 97 700
Despesas de investigação e desenvolvimento ........... 2 896 453 – – – 2 896 453
Propriedade industrial e outros direitos .................... 79 420 – – – 79 420
Trespasses ................................................................. 16 211 – – – 16 211
Diferenças na aquisição de participações financeiras 972 436 – – – 972 436
Imobilizações em curso ............................................. 978 820 196 986 – – 1 175 806

.................................................................................. 5 041 040 196 986 – – 5 238 026

Imobilizações corpóreas:

Terrenos e recursos naturais ..................................... 6 511 169 – – – 6 511 169
Edifícios e outras construções ................................... 28 912 643 389 642 (95 612) 4 371 224 33 577 897
Equipamento básico .................................................. 26 536 536 361 943 (33 009) 3 052 077 29 917 548
Equipamento de transporte ....................................... 2 935 436 568 (1 004 412) – 1 931 592
Ferramentas e utensílios ............................................ 1 443 048 11 911 (22 594) 57 044 1 489 410
Equipamento administrativo ..................................... 9 637 980 725 489 (182 992) 8 581 10 189 057
Taras e vasilhame ..................................................... 240 290 68 614 – – 308 904
Imobilizações em curso ............................................. 3 081 966 4 436 902 – (7 340 423) 178 444

.................................................................................. 79 299 068 5 995 069 (1 338 619) 148 503 84 104 021

Investimentos financeiros:

Partes de capital em empresas do Grupo .................. 29 894 291 73 756 (6 360) 1 544 068 31 505 755
Títulos e outras aplicações financeiras ..................... 81 989 – – – 81 989

.................................................................................. 29 976 280 73 756 (6 360) 1 544 068 31 587 744

A rubrica de imobilizado incorpóreo de imobilizações em curso inclui
essencialmente custos relacionados com a segunda fase de imple-
mentação do novo sistema informático — ERP da empresa.

Os aumentos e as transferências ocorridas na rubrica de imobilizado
corpóreo de imobilizações em curso dizem essencialmente respeito à
conclusão e entrada em funcionamento do novo armazém nas insta-
lações da empresa na Maia.

Parte das transferências registadas na rubrica de equipamento básico
corresponde à transferência de sistemas tintométricos da rubrica de
mercadorias para imobilizações corpóreas, em virtude de as mesmas

se encontrarem ao serviço das lojas e delegações da empresa (nota
n.º 41).

O aumento verificado na rubrica de partes de capital em empresas
do Grupo diz essencialmente respeito à aquisição, por escritura pública
realizada em 21 de Dezembro de 2004 de 60% do capital social da
sociedade Jorges & Mineiro, L.da

O valor registado na coluna de transferências de investimentos finan-
ceiros refere-se ao efeito da aplicação do método de equivalência
patrimonial à valorização das participações financeiras em empresas
do Grupo e associadas e pode ser resumido como segue:

Valor

Ganhos em empresas do Grupo e associadas (nota n.º 45) ....................................................................................................... 3 987 421
Perdas em empresas do Grupo e associadas (nota n.º 45) ........................................................................................................ (64 511)
Dividendos recebidos de empresas do Grupo e associadas ........................................................................................................ (2 375 000)
Outras variações de capitais próprios (nota n.º 40) ................................................................................................................. (3 842)

.............................................................................................................................................................................................. 1 544 068
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Amortizações acumuladas e provisões

(Em euros)

Saldo Alienações Transfe- Saldo
Aumentos

inicial e abates rências final

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação .............................................. 97 700 – – – 97 700
Despesas de investigação e desenvolvimento ........... 2 140 719 755 734 – – 2 896 453
Propriedade industrial e outros direitos .................... 1 534 91 – – 1 625
Difer. na aquis. de particip. financeiras (nota n.º 45) 291 732 97 244 – – 388 976

.................................................................................. 2 531 685 853 069 – – 3 384 754

Imobilizações corpóreas:

Edifícios e outras construções ................................... 17 912 287 1 567 540 (95 611) – 19 384 216
Equipamento básico .................................................. 20 924 205 1 720 584 (31 182) – 22 613 607
Equipamento de transporte ....................................... 2 854 529 48 095 (994 969) – 1 907 655
Ferramentas e utensílios ............................................ 1 231 736 90 581 (21 467) – 1 300 850
Equipamento administrativo ..................................... 8 401 038 882 199 (182 398) – 9 100 839
Taras e vasilhame ..................................................... 240 290 13 723 – – 254 013

.................................................................................. 51 564 085 4 322 722 (1 325 627) – 54 561 180

Investimentos financeiros:

Partes de capital em empresas do Grupo .................. 32 547 – (6 360) – 26 187

12 — Reavaliações de imobilizações corpóreas:

A empresa reavaliou as suas imobilizações corpóreas em exercícios anteriores ao abrigo da seguinte legislação:

Decretos-Leis n.os 219/82, de 2 de Junho, 399-G/84, de 28 de Dezembro, 118-B/86, de 27 de Maio, 111/88, de 2 de Abril, n.º 49/91, de
25 de Janeiro, 264/92, de 24 de Novembro e 31/98, de 11 de Fevereiro.

13 — Reavaliações de imobilizações corpóreas:

Em 31 de Dezembro de 2004, o detalhe dos custos históricos, líquidos de amortizações, de aquisição de imobilizações corpóreas e correspon-
dente reavaliação é o seguinte:

(Em euros)

Custos Reava- Valores
históricos liações reavaliados

Terrenos e recursos naturais ................................................................................................ 6 511 169 – 6 511 169
Edifícios e outras construções .............................................................................................. 13 536 261 657 420 14 193 681
Equipamento básico ............................................................................................................. 7 303 307 634 7 303 941
Equipamento de transporte .................................................................................................. 23 937 – 23 937
Ferramentas e utensílios ....................................................................................................... 188 560 – 188 560
Equipamento administrativo ................................................................................................ 1 088 218 – 1 088 218
Taras e vasilhame ................................................................................................................ 54 891 – 54 891

............................................................................................................................................. 28 706 343 658 054 29 364 397

Como resultado das reavaliações efectuadas (nota n.º 12), as amortizações do exercício findo em 31 de Dezembro de 2004, foram aumen-
tadas em, aproximadamente, 94 000 euros. Deste montante, 40% não é aceite como custo para efeitos de determinação da matéria colectável
em sede de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC), tendo a empresa registado o correspondente passivo por impostos
diferidos.

15 — Locação financeira:

Em 31 de Dezembro de 2004 a empresa tinha responsabilidades, como locatária, relativas a rendas vincendas em contratos de locação
financeira no montante de 745 111 euros, as quais se encontram registadas na rubrica do passivo de fornecedores de imobilizado, e cujo calen-
dário de reembolso é como segue:

Curto prazo ................................................................................................................................................................................ 248 370

Ano de 2006 .......................................................................................................................................................................... 248 372
Ano de 2007 .......................................................................................................................................................................... 248 369

............................................................................................................................................................................................... 496 741

............................................................................................................................................................................................... 745 111
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16 — Empresas do grupo:

Em 31 de Dezembro de 2004, a informação financeira obtida das demonstrações financeiras das empresas incluídas na rubrica de partes de
capital em empresas do Grupo naquela data, pode ser resumida como segue:

(Em euros)

Particip. Total
Total Total Resultado

efectiva do capital
do activo de proveitos líquido

(percent.) próprio

Cin BV .......................................................................... 100,00 21 884 205 18 980 793 600 491 496 784
Nitin .............................................................................. 100,00 3 221 938 2 965 842 4 887 504 297 957
Lacose — Sotinco ......................................................... 100,00 12 392 525 7 265 108 22 951 553 2 527 731
Terraços do Souto ......................................................... 100,00 5 620 814 43 713 – (35 708)
Cin Angola (b) .............................................................. 4,06 – – – –
Cin Açores .................................................................... 100,00 2 808 766 1 000 927 4 811 450 271 330
Cin Madeira ................................................................... 100,00 2 418 821 636 767 4 062 862 156 877
Cin Aluguer ................................................................... 100,00 47 932 47 926 – (127)
Jorges & Mineiro (b) .................................................... 60,00 – – – –
Cin Macau (a)/(b) ......................................................... 90,00 – – – –
Cin Guiné (a)/(b) .......................................................... 51,00 – – – –
Cin Repintura ................................................................ 90,00 2 903 2 903 – (266)

(a) empresa desactivada.
(b) Informação não disponível.

Em 31 de Dezembro de 2004, os principais saldos com as empresas do Grupo são como segue:
(Em euros)

Acréscimos Outros
Empresas Outros

de proveitos Clientes devedores Fornecedores
do Grupo credores

(nota n.º 52) (nota n.º 50)

Lacose — Sotinco ............................................ 78 883 2 629 079 – 972 154 – –
Cin Açores ....................................................... – 1 189 873 – 496 646 – –
Cin Madeira ...................................................... – 1 306 933 – 226 623 – –
Barnices Valentine ........................................... – 848 083 – – 43 345 –
Pinturas Cin Canárias ....................................... – 323 691 – – – –
Nitin ................................................................. – – – 11 657 – 606 200
Terraços do Souto ............................................ – – – 5 528 731 – –
Jorges & Mineiro ............................................. – 631 620 40 000 – – –
Cin Macau ........................................................ – 403 827 – 54 418 – –
Cin Angola ....................................................... – – 177 845 – – –
Cin Moçambique .............................................. – 261 531 522 374 – – –
Cin Guiné ......................................................... – 48 994 – – – –
Cin Internacional BV ....................................... – – – – – –
Nictrading ......................................................... – 1 473 650 – – – –

......................................................................... 78 883 9 177 281 740 219 7 290 229 43 345 606 200

Os saldos das rubricas de acréscimos de proveitos e de outros deve-
dores com as empresas sediadas no continente africano dizem respeito
a royalties a receber ao abrigo de contratos estabelecidos com essas
entidades e de prestação de serviços, formação profissional, cedência
de exploração de licença técnica e de utilização de marca.

Os saldos da rubrica de empresas do Grupo incluem o montante de
1 131 941 euros relativo ao Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Colectivas debitado pela empresa às suas associadas, resultante do
cálculo deste imposto de acordo com o Regime Especial de Tributação
dos Grupos de Sociedades (nota n.º 6). Adicionalmente, o saldo a re-
ceber da empresa do Grupo, Terraços do Souto, no montante de
5 528 731 euros corresponde a um empréstimo concedido aquela subsi-
diária destinado à aquisição de um terreno.

As principais transacções entre a CIN e as empresas do Grupo acima
referidas correspondem a vendas de produtos e outras transacções, as
quais podem ser resumidas como segue:

(Em euros)

Outros
Vendas

proveitos

Lacose — Sotinco .......................... 8 047 063 4 228 651
Cin Açores ..................................... 3 160 054 46 800
Cin Madeira .................................... 2 740 570 42 000
Barnices Valentine ......................... 7 270 286 150 135
Pinturas Cin Canárias ..................... 1 103 208 21 202
Nictrading ....................................... 4 307 444 –
Terraços do Souto .......................... – 30 999
Jorges & Mineiro ........................... 496 960 –
Nitin ............................................... 2 502 442 361 603

....................................................... 29 628 027 4 850 391

Os valores registados como outros proveitos dizem respeito a custos
com pessoal e custos administrativos debitados a estas empresas do
Grupo, os quais se encontram essencialmente registados na rubrica da
demonstração dos resultados de proveitos suplementares.

Em 31 de Dezembro de 2004 e 2003, a empresa preparou demons-
trações financeiras consolidadas de acordo com a legislação em vigor,
sendo o resumo dos principais dados financeiros consolidados como
segue:

(Em euros)

2004 2003

Total do activo .............................. 168 313 130 163 418 841
Total dos capitais próprios ............ 65 482 890 59 733 692
Total dos proveitos ....................... 184 875 313 179 893 703
Result. líq. consolidado do exercício 10 569 753 12 214 895

19 — Valores de mercado de activo circulante:

As diferenças entre os saldos contabilísticos e os valores de mercado
foram registadas em 31 de Dezembro de 2004, como provisões para
depreciação de existências e clientes de cobrança duvidosa (nota n.º 34).

23 — Dívidas de cobrança duvidosa:

Em 31 de Dezembro de 2004 existiam dívidas de cobrança duvidosa
no montante de 4 525 496 euros, para as quais estavam constituídas
provisões no montante de 3 767 210 euros. Adicionalmente, a empresa
mantém seguros de crédito para fazer face a eventuais riscos de cobrabi-
lidade de clientes. O conselho de administração entende que as provi-
sões e seguros constituídos cobrem os riscos de crédito.
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31 — Compromissos financeiros assumidos e não incluídos no ba-
lanço:

O Fundo de Pensões CIN, constituído por escritura de 31 de De-
zembro de 1987 e administrado pela SGF — Sociedade Gestora de
Fundos de Pensões, S. A., destina-se a garantir aos trabalhadores que
se reformem a partir daquela data, por invalidez ou por velhice, o
direito a um complemento de reforma, pago mensalmente, cujo valor
tem por base o vencimento ilíquido à data de reforma e é igual ao
produto dos anos de serviço por 0,5% no máximo de 12,5% daquele
vencimento.

De acordo com o relatório actuarial realizado pela sociedade gestora
do Fundo, o valor actual das responsabilidades por serviços passados
com os colaboradores no activo e com os reformados em 31 de De-
zembro de 2004 e 2003, era como segue:

(Em euros)

2004 2003

Activos ........................................... 3 522 575 3 589 105
Reformados .................................... 1 522 161 1 316 168

....................................................... 5 044 736 4 905 273

Aquelas responsabilidades foram determinadas com base no método
de cálculo Projected Unit Credit, tendo sido utilizadas as tábuas de
mortalidade TV 73/77 e de invalidez SR (tábua de Suisse Re), bem
como foram assumidos como pressupostos, taxas de crescimento sala-
rial de 3%, taxas de rendimento do fundo de 5,5%, taxa zero de cres-
cimento das pensões em pagamento, taxa de juro técnica de 4,5% e
tabela de turnover estimada a partir da realidade verificada na empresa
no período entre 1994 e 2003.

O movimento das responsabilidades por serviços passados entre
1 de Janeiro de 2004 e 31 de Dezembro de 2004 pode ser resumido
como segue (em euros):

Responsabilidades por serviços passados em 1 de Ja-
neiro de 2004 ...................................................... 4 905 274

Custo dos serviços correntes ............................... 180 701
Custo dos juros .................................................... 235 483
Perdas (ganhos) actuariais ................................... (120 702)
Custo dos serviços passados ................................ 15 707
Complementos de reforma pagos ....................... (171 727)

Responsabilidades por serviços passados em 31 de De-
zembro de 2004 ................................................... 5 044 736

O movimento da situação patrimonial do fundo durante
o exercício de 2004 foi como segue (em euros):

Saldo em 1 de Janeiro de 2004 ............................... 3 992 760

Contribuições em 2004 ....................................... 300 000
Rendimento do fundo, líquido ............................. 364 739
Complementos de reforma pagos ....................... (171 727)

Saldo estimado em 31 de Dezembro de 2004 ......... 4 485 772

Em conformidade com a directriz contabilística n.º 19/97, a em-
presa mantém registado na rubrica de acréscimos de custos o mon-
tante necessário para a cobertura das responsabilidades por serviços
passados não cobertos pela situação patrimonial do Fundo, em con-
formidade com o estudo actuarial reportado a 31 de Dezembro de

2004, ascendendo o saldo desta rubrica em 31 de Dezembro de 2004
a 558 963 euros, o qual foi objecto de redução no exercício de 2004
no montante de 53 550 euros, conforme detalhe abaixo segue (em
euros):

Custo dos serviços correntes ................................... 180 701
Custo dos juros ........................................................ 235 483
Rendimento do fundo, líquido ................................. (364 739)
Perdas (ganhos) actuariais ....................................... (120 702)
Custo dos serviços passados (custos diferidos) ........ 15 707

................................................................................ (53 550)

No exercício de 2004, e uma vez que, excepcionalmente, o rendi-
mento do fundo foi superior ao total dos custos associados às respon-
sabilidades por serviços passados, estes montantes foram registados
em proveitos extraordinários.

Em consequência, o movimento ocorrido durante o exercício findo
em 31 de Dezembro de 2004 na rubrica do passivo de acréscimos de
custos relativo a benefícios de reforma não cobertos pelo património
do fundo de pensões, foi conforme segue (em euros):

Saldo em 31 de Dezembro de 2003 ........................ 912 513
Custos com pessoal e custos diferidos em 2004 ..... (53 550)
Contribuições para o Fundo de Pensões realizadas

em 2004 .............................................................. (300 000)

Saldo em 31 de Dezembro de 2004 (nota n.º 52) 558 963)

Em conformidade com a directriz contabilista n.º 19/97, a empresa
diferiu os ganhos ou perdas actuariais relacionados com alterações nos
critérios actuariais no período estimado de permanência dos empre-
gados no activo, que actualmente ascende a 23 anos. Deste modo, o custo
dos serviços passados apurado no exercício de 2003, que compreende
essencialmente os efeitos associados a alterações no universo dos tra-
balhadores incluídos no fundo de pensões, foi registado na rubrica de
custos diferidos (nota n.º 52).

O movimento ocorrido durante o exercício findo em 31 de De-
zembro de 2004 na rubrica de custos diferidos relativo a benefícios de
reforma foi conforme segue (em euros):

Saldo em 31 de Dezembro de 2003 ........................ 195 452
Custo de serviços passados diferido em 2004 ......... 15 707
Amortiz. de custo de serviços passados em 2004 .... (10 239)

Saldo em 31 de Dezembro de 2004 (nota n.º 52) ...... 200 920

32 — Garantias prestadas:

Em 31 de Dezembro de 2004, a empresa tinha assumido responsa-
bilidades por garantias bancárias prestadas a favor de outras entidades,
como segue (em euros):

Vetejo — Soc. Imob. Aquisições Patrimoniais ........ 432 000
EDP — Distribuição de Energia, S. A. ..................... 138 405
INR — Instituto Nacional de Resíduos ................... 32 000
Alfândega de Leixões .............................................. 27 434
Outros ...................................................................... 16 679

34 — Movimento ocorrido nas provisões:

Durante o exercício de 2004, realizaram-se os seguintes movimentos
nas contas de provisões:

(Em euros)

Saldos Reposições Utili- Saldos
Aumentos

iniciais (nota n.º 46) zações finais

Para cobranças duvidosas ..................................................... 3 103 473 853 882 (53 632) (136 513) 3 767 210
Para depreciação de existências ........................................... 458 173 – – – 458 173
Para investimentos financeiros ............................................ 32 547 – – (6 360) 26 187
Para outros riscos e encargos .............................................. 1 829 882 200 000 (701 010) – 1 328 872

Composição do capital:

Em 31 de Dezembro de 2004, o capital da empresa, totalmente subscrito e realizado, é composto por 25 000 000 acções ao portador, de
valor nominal de um euro cada.
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36 — Identificação de pessoas colectivas com mais de 20% do capital subscrito:

Em 31 de Dezembro de 2004, a SF — Sociedade de Controlo, S. A. (SGPS), detém 55,63% do capital da empresa.

40 — Variação nas contas de capital próprio:

Durante o exercício de 2004, ocorreram os seguintes movimentos nas rubricas de capital próprio:

(Em euros)

Saldos Aplicação Saldos
Aumentos Diminuições

iniciais do result. finais

Capital social ............................................................ 25 000 000 – – – 25 000 000
Acções próprias — valor nominal ........................... (978 156) 124 214 (99 214) – (953 156)
Acções próprias — descontos e prémios ................. (3 473 037) 503 115 (437 084) – (3 407 006)
Ajustamentos de partes de capital ........................... (17 404 106) – (3 842) – (17 407 948)
Reserva de reavaliação ............................................. 2 758 445 – – – 2 758 445
Reserva legal ............................................................ 4 383 979 – – 610 745 4 994 724

Reserva fiscal de investimento (nota n.º 47) .......... – – – 556 000 556 000
Outras reservas ......................................................... 37 328 916 151 614 (184 358) 6 173 150 43 469 322

................................................................................. 37 328 916 151 614 (184 358) 6 729 150 44 025 322
Resultados transitados .............................................. (97 244) – – – (97 244)
Resultado líquido do exercício .................................. 12 214 895 10 569 753 (4 875 000) (7 339 895) 10 569 753

................................................................................. 59 733 692 11 348 696 (5 599 498) – 65 482 890

De acordo com a deliberação da assembleia geral de accionistas de
18 de Maio de 2004, o resultado do exercício de 2003 foi aplicado na
reserva legal (610 745 euros), outras reservas (6 173 150 euros), reserva
fiscal de investimento (556 000 euros, nota n.º 6), bem como na distri-
buição de dividendos aos accionistas no montante de 3 875 000 euros e
de gratificações aos colaboradores da empresa no montante de 1 000 000
euros (1 000 000 euros no exercício findo em 31 de Dezembro de 2003).

De acordo com o deliberado na mesma assembleia geral de accio-
nistas, o conselho de administração da empresa pode adquirir ou alie-
nar acções próprias na Bolsa de Valores dentro dos limites legais e
outras condições relacionadas com o número de acções a adquirir, tendo
ainda sido fixados os preços mínimo e máximo de aquisição, os pre-
ços mínimos de alienação, bem como os limites impostos à alienação
de acções a favor de trabalhadores e membros dos órgãos sociais da
empresa. Durante o exercício de 2004, o aumento verificado na rubrica
de acções próprias diz respeito à aquisição de 99 214 acções próprias,
tendo a empresa efectuado igualmente alienações de acções próprias,
das quais resultaram menos valias no montante de 184 358 euros,
registada na rubrica do capital próprio de outras reservas. Assim, em
31 de Dezembro de 2004, a empresa tinha em carteira 953 156 acções
próprias. De forma a cumprir com o Código das Sociedades Comerciais,
a empresa mantém indisponível uma reserva de montante igual àquele
por que as acções próprias estão contabilizadas.

Desde 1997 o Grupo CIN tem um programa de atribuição de opções
de compra de acções que abrange os membros do conselho de admi-
nistração da empresa e quadros chave do Grupo. As opções são con-
cedidas individualmente por decisão da Comissão de Remunerações
no caso dos membros do conselho de administração e do conselho de

administração no caso dos demais beneficiários. Todos os aspectos
relacionados com a atribuição das referidas opções e respectivo exer-
cício encontram-se detalhadamente descritos no relatório de gestão
em 31 de Dezembro de 2004. Durante os exercícios de 2003 e 2004
a empresa não atribuiu novas opções de compra de acções.

O aumento da rubrica de outras reservas no montante de 151 614
euros diz integralmente respeito aos dividendos do exercício de 2003
correspondentes às acções próprias em carteira na data da respectiva
distribuição.

Reserva legal: A legislação comercial estabelece que, pelo menos,
5% do resultado líquido anual tem de ser destinado ao reforço da re-
serva legal até que esta represente pelo menos 20% do capital. Esta
reserva não é distribuível a não ser em caso de liquidação da empresa,
mas pode ser utilizada para absorver prejuízos depois de esgotadas as
outras reservas, ou incorporada no capital.

Reservas de reavaliação: Esta rubrica resulta da reavaliação do
imobilizado corpóreo efectuada nos termos da legislação aplicável (nota
n.º 12). De acordo com a legislação vigente e as práticas contabilistas
seguidas em Portugal, estas reservas não são distribuíveis aos accio-
nistas podendo apenas, em determinadas circunstâncias, ser utilizadas
em futuros aumentos do capital da empresa ou em outras situações
especificadas na legislação.

41 — Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas:

O custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas no
exercício de 2004 foi determinado como segue:

(Em euros)

Matérias-primas
Mercadorias subsidiárias Total

e de consumo

Existências iniciais ...................................................................................................... 1 385 760 6 034 775 7 420 535
Compras ...................................................................................................................... 2 853 034 55 374 285 58 227 319
Regularização de existências ....................................................................................... (428 720) (208 224) (636 944)
Existências finais ........................................................................................................ (1 285 686) (6 439 538) (7 725 224)

.................................................................................................................................... 2 524 388 54 761 298 57 285 686

Parte da regularização de existências — mercadorias — corresponde à transferência de sistemas tintométricos para utilização em lojas e
delegações próprias (nota n.º 10).

42 — Variação da produção:

A variação da produção ocorrida no exercício de 2004 foi determinada como segue (em euros):

Existências finais ..................................................................................................................................................................... 6 846 249
Regularização de existências .................................................................................................................................................... 385 379
Existências iniciais .................................................................................................................................................................. (5 855 695)

................................................................................................................................................................................................ 1 375 933

36 — Identificação de pessoas colectivas com mais de 20% do capital subscrito:

Em 31 de Dezembro de 2004, a SF — Sociedade de Controlo, S. A. (SGPS), detém 55,63% do capital da empresa.

40 — Variação nas contas de capital próprio:

Durante o exercício de 2004, ocorreram os seguintes movimentos nas rubricas de capital próprio:

(Em euros)

Saldos Aplicação Saldos
Aumentos Diminuições

iniciais do result. finais

Capital social ............................................................ 25 000 000 – – – 25 000 000
Acções próprias — valor nominal ........................... (978 156) 124 214 (99 214) – (953 156)
Acções próprias — descontos e prémios ................. (3 473 037) 503 115 (437 084) – (3 407 006)
Ajustamentos de partes de capital ........................... (17 404 106) – (3 842) – (17 407 948)
Reserva de reavaliação ............................................. 2 758 445 – – – 2 758 445
Reserva legal ............................................................ 4 383 979 – – 610 745 4 994 724

Reserva fiscal de investimento (nota n.º 47) .......... – – – 556 000 556 000
Outras reservas ......................................................... 37 328 916 151 614 (184 358) 6 173 150 43 469 322

................................................................................. 37 328 916 151 614 (184 358) 6 729 150 44 025 322
Resultados transitados .............................................. (97 244) – – – (97 244)
Resultado líquido do exercício .................................. 12 214 895 10 569 753 (4 875 000) (7 339 895) 10 569 753

................................................................................. 59 733 692 11 348 696 (5 599 498) – 65 482 890
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43 — Remuneração dos membros dos órgãos sociais:

As remunerações dos membros dos órgãos sociais no exercício findo
em 31 de Dezembro de 2004, foram como segue:

(Em euros)

2004

Conselho de administração ....................................... 885 296
Fiscal único ............................................................... 15 962

44 — Vendas e prestações de serviços por mercados geográficos:

Durante o exercício de 2004, o detalhe das vendas e prestações de
serviços por mercados geográficos foi como segue:

(Em euros)

2004

Mercado interno ....................................................... 90 575 157
Mercado externo ....................................................... 13 982 424

.................................................................................. 104 557 581

45 — Demonstrações dos resultados financeiros:

Nos exercícios de 2004 e 2003, os resultados financeiros têm a
seguinte composição:

CUSTOS E PERDAS

(Em euros)

2004 2003

Juros suportados ............................... 844 097 1 172 961
Perdas em empresas do Grupo (nota

n.º 10) ........................................... 64 511 143 582
Amortização das diferenças na aqui-

sição de participações financeiras
(nota n.º 10) ................................. 97 244 97 244

Diferenças de câmbios desfavoráveis 9 684 47 501
Descontos de pronto pagamento con-

cedidos .......................................... 905 425 655 080
Perdas na alienação de aplicações de

tesouraria ...................................... 8 453 –
Outros custos e perdas financeiros ..... 415 887 267 731

......................................................... 2 345 301 2 384 099
Resultados financeiros ...................... 1 968 523 2 560 562

......................................................... 4 313 824 4 944 661

PROVEITOS E GANHOS

2004 2003

Juros obtidos ..................................... 144 713 75 433
Ganhos em empresas do Grupo (nota

n.º 10) ........................................... 3 987 421 4 655 347
Rendimentos de participações .......... – 4 480
Diferenças de câmbio favoráveis ..... 7 305 12 753
Descontos de pronto pagam. obtidos 174 385 194 302
Outros proveitos e ganhos financeiros – 2 346

......................................................... 4 313 824 4 944 661

As perdas e ganhos em empresas do Grupo dizem respeito à quota
parte na proporção dos resultados gerados pelas empresas do Grupo
no exercício de 2004 após anulação dos ganhos e perdas gerados
entre empresas do Grupo e da harmonização de políticas contabi-
lísticas.

Adicionalmente, a rubrica de amortização das diferenças na aquisi-
ção de participações financeiras diz respeito à amortização das dife-
renças apuradas entre o valor de aquisição dessas participações e os

correspondentes capitais próprios, em conformidade com a aplicação
do método da equivalência patrimonial.

46 — Demonstrações dos resultados extraordinários:

Nos exercícios de 2004 e 2003, os resultados extraordinários têm
a seguinte composição:

CUSTOS E PERDAS

(Em euros)

2004 2003

Donativos ......................................... 298 753 65 653
Perdas em existências ...................... 609 697 396 955
Perdas em imobilizações .................. 136 4 464
Multas e penalidades legais .............. 4 676 14 731
Dívidas incobráveis .......................... – 417
Outros custos e perdas extraordinários 2 239 146 397 920

......................................................... 3 152 408 880 140
Resultados extraordinários ............... 145 192 (201 795)

......................................................... 3 297 600 678 345

PROVEITOS E GANHOS

2004 2003

Recuperação de dívidas ..................... 1 588 201
Ganhos em existências ..................... 432 003 303 466
Ganhos em imobilizações ................. 292 454 153 301
Reduções nas provisões (nota n.º 34) 754 642 56 249
Excesso de estimativa para imposto

do exercício de 2003 .................... 1 070 000 –
Outros proveitos e ganhos extraor-

dinários ......................................... 746 913 165 128

......................................................... 3 297 600 678 345

As perdas e ganhos em existências dizem respeito às correcções de
inventário por quebras, deteriorações e sobras, efectuadas em cada
exercício.

A rubrica de outros custos e perdas extraordinários inclui as indemni-
zações pagas por rescisões de contratos de trabalho ocorridas durante
o exercício de 2004, as quais ascenderam a, aproximadamente,
1 488 000 euros (223 000 euros em 2003), bem como outros encargos
de natureza não recorrente.

A rubrica de outros proveitos e ganhos extraordinários inclui o
reconhecimento dos proveitos respeitantes a bens subsidiados no
montante de 33 016 euros e 42 290 euros nos exercícios de 2004 e
2003, respectivamente, bem como o montante de, aproximadamente,
616 000 euros correspondente aos encargos com rescisões de contratos
de trabalho suportados no exercício e que foram debitados à empresa
do Grupo  Lacose — Sotinco, relativamente aos trabalhadores que se
encontravam afectos aquela subsidiária.

47 — Informações exigidas por diplomas legais:

A empresa reflectiu no exercício de 2003 o benefício fiscal con-
sagrado no Decreto-Lei n.º 23/2004, de 23 de Janeiro, resultando
desse benefício uma poupança de imposto sobre o rendimento das
pessoas colectivas no montante de aproximadamente 556 000 euros.
Aquele montante foi registado por contrapartida de uma diminuição
do saldo da rubrica de impostos sobre o rendimento do exercício na
demonstração dos resultados do exercício findo em 31 de Dezembro
de 2003.

Visando o cumprimento do previsto no artigo 9.º do supra mencio-
nado decreto-lei, o conselho de administração da CIN procedeu à
constituição de uma reserva especial no montante correspondente à
dedução acima mencionada (nota n.º 40).

Esta reserva especial não poderá ser utilizada para distribuição aos
accionistas antes do fim do quinto exercício posterior ao da sua cons-
tituição.

Para beneficiar do regime previsto naquele diploma, sem quaisquer
penalidades, deverão ser cumpridos determinados requisitos até final
do exercício de 2005 de investimento, estando actualmente a ser
reavaliado o cumprimento integral de tais metas.
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A parcela referente a médio e longo prazo tem o seguinte calen-
dário de reembolso (em euros):

Ano de 2006 ..................................................... 1 250 000
Ano de 2007 ..................................................... 1 250 000
Ano de 2008 ..................................................... 625 000
Ano de 2009 ..................................................... 14 906 400

.......................................................................... 18 031 400

Durante o exercício de 2004, foi acordado com uma instituição
financeira, um programa de papel comercial, que vence juros a taxas
de mercado. O saldo incluído na rubrica de papel comercial no médio
e longo prazo está subjacente a um contrato de Programa de Emissão
de Papel Comercial, com prazos de cinco anos (Março de 2009). De
acordo com as condições do contrato, as emissões podem ser efec-
tuadas até um ano, até ao limite dos montantes contratados, tendo a
instituição financeira assumido a garantia de colocação integral de cada
emissão até ao final daquele prazo. É intenção do conselho de admi-
nistração utilizar o programa acima referido no médio e longo prazo.
Este programa foi objecto de notação de rating com a classificação
de A-2 atribuída pela companhia portuguesa de rating.

Em 31 de Dezembro de 2004, os restantes empréstimos acima
referidos venciam juros a taxas de mercado.

49 — Subsídio no âmbito do PEDIP II:

No dia 16 de Dezembro de 1996 foi assinado pelo IAPMEI (Ins-
tituto de Apoio às Pequenas e Médias empresas e ao Investimento),
no âmbito do PEDIP II, um contrato de concessão de um subsídio
reembolsável no valor de 2 992 787 euros e outro subsídio a fundo
perdido no montante de 1 621 821 euros para fazer face ao projecto de
investimento apresentado pela CIN, no montante de 13 943 317 euros.
Estes subsídios encontram-se divididos do seguinte modo:

Subsídio reembolsável recebido até 31 de Dezembro de 2004 no mon-
tante de 2 660 763 euros correspondendo a 30,3% de 8 776 299 euros
de investimento directamente produtivo. Este subsídio encontra-se
totalmente reembolsado;

Subsídio a fundo perdido correspondendo a 29,3% de 4 249 768 euros
de investimento não directamente produtivo, sendo o limite máximo
do subsídio de 1 246 995 euros, os quais já foram integralmente rece-
bidos (nota n.º 52);

Subsídio a fundo perdido de 374 827 euros correspondendo a 90%
das despesas com formação profissional e 50% da produção de mate-
rial pedagógico.

50 — Outros devedores:

Em 31 de Dezembro de 2004, o detalhe da rubrica de outros deve-
dores é como segue (em euros):

Empresas do Grupo e associadas (nota n.º 16) ....... 740 219
Outros (nota n.º 53) .............................................. 1 136 423

.............................................................................. 1 876 642

51 — Estado e outros entes públicos:

Em 31 de Dezembro de 2004, o detalhe das rubricas do activo e do
passivo de estado e outros entes públicos é como segue (em euros):

Saldos devedores:

Imposto sobre o rendim. das pessoas colectivas
do Grupo de empresas incluídas no RETGS:

Pagamentos por conta e retenções na fonte 3 502 901
Imposto sobre o rendimento ......................... (3 000 000)

Imposto sobre o rendimento das pessoas colec-
tivas (nota n.º 6) ........................................... 288 575

Imposto sobre o valor acrescentado ................. 4 821

...................................................................... 796 297

Saldos credores:

Imposto sobre o valor acrescentado ................. 957 059
Retenção de impostos sobre o rendimento ....... 208 744
Contribuições à segurança social ....................... 352 096
Outros ................................................................ 803 057

...................................................................... 2 320 956

O imposto sobre o rendimento do exercício de 2004 é repartido
entre as sociedades que estão abrangidas pelo Regime Especial de tribu-
tação de Grupos de sociedades da seguinte forma:

CIN (nota n.º 6) .................................................... 1 868 059
Lacose Sotinco (nota n.º 16) ................................ 972 154
Tintas Cin Açores (nota n.º 16) ........................... 96 086
Tintas Cin Madeira (nota n.º 16) ......................... 52 044
Nitin (nota n.º 16) ................................................ 11 657

.............................................................................. 3 000 000

A diferença entre o resultado contabilístico da CIN em 31 de De-
zembro de 2004 e o resultado fiscal do mesmo exercício está relacio-
nada essencialmente com o efeito da aplicação do método da equiva-
lência patrimonial no exercício de 2004.

52 — Acréscimos e diferimentos:

Em 31 de Dezembro de 2004, o detalhe destas rubricas era como segue:

Acréscimos de proveitos:

Bónus de fornecedores a receber ....................... 994 389
Royalties a receber (nota n.º 16) ...................... 223 414
Empresas do Grupo (nota n.º 16) ..................... 78 883

.......................................................................... 1 296 686

Custos diferidos:

Campanhas publicitárias (nota n.º 3, al. m) ...... 509 603
Custos de benefícios de reforma a amortizar

(nota n.º 31) .................................................. 200 920
Rendas antecipadas ............................................ 103 906
Seguros antecipados ........................................... 10 502
Outros ................................................................ 302 261

.......................................................................... 1 127 192

Acréscimos de custos:

Encargos com férias e subsídio de férias ........... 2 503 905
Prémios ao pessoal ............................................ 937 117
Benefícios de reforma a liquidar (nota n.º 31) ..... 558 963
Juros a liquidar ................................................... 226 648
Outros ................................................................ 208 681

.......................................................................... 4 435 314

Proveitos diferidos:

Subsídios ao investimento (nota n.º 49) ............ 301 194
Outros ................................................................ 52 261

.......................................................................... 353 455

48 — Empréstimos obtidos:

Em 31 de Dezembro de 2004, o detalhe dos empréstimos obtidos era como segue:
(Em euros)

Curto Médio e
Total

prazo longo prazos

Emissões de papel comercial ........................................................................................... 7 167 044 14 906 400 22 073 444
Descobertos bancários/contas caucionadas ....................................................................... 3 412 020 – 3 412 020
Empréstimos bancários .................................................................................................... 4 048 557 3 125 000 7 173 557

......................................................................................................................................... 14 627 621 18 031 400 32 659 021
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53 — Acções judiciais em curso:

Durante o exercício de 2003 a CIN iniciou um processo de aquisição
da sociedade Ibercoat — Tintas em Pó, S. A., tendo sido assinado um
contrato promessa de compra e venda.

No entanto, apesar de todas as tentativas feitas pela CIN para fina-
lizar o negócio, os accionistas daquela sociedade não subscreveram a
documentação necessária à perfeição do mesmo e não outorgaram o
competente contrato de compra e venda de acções. A CIN deu segui-
mento aos necessários procedimentos no sentido de lograr judicial-
mente obter a satisfação dos seus direitos em relação a tal negócio.
Deste modo, em princípios de Agosto de 2003 foi interposta uma
providência cautelar no sentido de a administração da sociedade
Ibercoat ser entregue a em administrador independente indicado pela
CIN, tendo a mesma sido despachada favoravelmente pelo tribunal
em 25 de Agosto de 2003. Esta providência cautelar foi interposta
como procedimento prévio à acção principal de execução específica
de contrato promessa, igualmente já interposta contra aqueles mesmos
accionistas, tendo a mesma sido atempadamente contestada pelos
competentes réus, que apresentaram ainda um pedido reconvencional
contra a CIN no valor de 12 100 000 euros. O conselho de adminis-
tração da CIN entende que a resolução deste processo não produzirá
impacto nas demonstrações financeiras anexas, pelo que não registou
qualquer provisão nas mesmas (nota n.º 54).

O valor do investimento já realizado pela CIN, e que corresponde
ao sinal pago ao abrigo do contrato promessa assinado, ascende a
250 000 euros e encontra-se registado no balanço na rubrica de outros
devedores (nota n.º 50).

54 — Eventos subsequentes:

No dia 22 de Fevereiro de 2005, foram homologados por sentença
judicial os acordos entre a CIN e os accionistas da sociedade Ibercoat —
Tintas em Pó, S. A., que puseram termo aos litígios judiciais decor-
rentes do incumprimento do contrato promessa de compra e venda
celebrado em 3 de Abril de 2003, relativamente à compra da totali-
dade das acções representativas dessa sociedade (nota n.º 53).

Assim e decorrente desses acordos, operou-se a transmissão defini-
tiva da integralidade do capital social da sociedade Ibercoat — Tintas
em Pó, S. A., que implicou um investimento total de 1 250 000 euros
nos termos do que estava já preceituado naquele supra referenciado
contrato promessa de compra e venda, dos quais 250 000 euros estavam
já entregues a 31 de Dezembro de 2004 (nota n.º 53).

Maia, 5 de Abril de 2005. — O Conselho de Administração: António
Luís Martins Serrenho, presidente — João Manuel Fialho Martins
Serrenho, vice-presidente — Ângelo Barbedo César Machado, vogal —
Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa, vogal — Sílvio
Henriques Cerveira, vogal. — O Técnico de Contas, Paula Macedo.

Certificação legal das contas individuais

1 — Introdução. — Examinámos as demonstrações financeiras da
CIN — Corporação Industrial do Norte, S. A., as quais compreendem
o balanço em 31 de Dezembro de 2004 que evidencia um total de
balanço de 123 309 277 euros e um total de capital próprio de
65 482 890 euros, incluindo um resultado líquido de 10 569 753 euros,
as demonstrações dos resultados por naturezas e por funções, a de-
monstração dos fluxos de caixa do exercício findo naquela data, e os
correspondentes anexos.

2 — Responsabilidades. — É da responsabilidade do conselho de
administração a preparação de demonstrações financeiras que apre-
sentem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira da
empresa e o resultado das suas operações e os fluxos de caixa, bem
como a adopção de políticas e critérios adequados e a manutenção de
um sistema de controlo interno apropriado.

3 — A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião
profissional e independente, baseada no nosso exame daquelas demons-
trações financeiras.

4 — Âmbito. — O exame a que procedemos foi efectuado de acordo
com as Normas Técnicas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem que o mesmo
seja planeado e executado com o objectivo de obter um grau de segu-
rança aceitável sobre se as demonstrações financeiras estão isentas de
distorções materialmente relevantes.

Para tanto, o referido exame inclui:

A verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias
e divulgações constantes das demonstrações financeiras e a avaliação
das estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pelo conselho
de administração, utilizadas na sua preparação;

A apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas
adoptadas e a sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias;

A verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade;
A apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação

das demonstrações financeiras.

5 — Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base
aceitável para a expressão da nossa opinião.

6 — Opinião. — Em nossa opinião as demonstrações financeiras
referidas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os
aspectos materialmente relevantes, a posição financeira da CIN —
Corporação Industrial do Norte, S. A., em 31 de Dezembro de 2004,
o resultado das suas operações e os fluxos de caixa no exercício findo
naquela data, em conformidade com os princípios contabilísticos geral-
mente aceites em Portugal.

7 — Ênfase. — Sem afectar a opinião expressa no parágrafo ante-
rior, chamamos a atenção para a situação seguinte:

7.1 — Em exercícios anteriores o activo imobilizado corpóreo foi
reavaliado de acordo com as disposições legais aplicáveis como consta
dos pontos 12 e 13 do anexo ao balanço e à demonstração dos resul-
tados e ainda através de uma reavaliação extraordinária, como é refe-
rido na alínea b) do ponto 3.º do referido anexo.

Maia, 6 de Abril de 2005. — António Magalhães & Carlos Santos,
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, representada por António
Monteiro de Magalhães, revisor oficial de contas.

Relatório e parecer do fiscal único
e revisor oficial de contas

Srs. Accionistas:

1 — Introdução:

1.1 — Nos termos das disposições legais e estatutárias, elaborámos
e vimos submeter à apreciação de VV. Ex.as, o relatório da nossa acção
fiscalizadora e o nosso parecer sobre o relatório de gestão, o balanço, as
demonstrações dos resultados por naturezas e por funções, a demons-
tração dos fluxos de caixa e seus anexos e a proposta, apresentados
pelo conselho de administração, relativos ao exercício findo em
31 de Dezembro de 2004.

2 — Relatório:

2.1 — Com a regularidade e a profundidade que se nos afiguraram
adequadas, procedemos, ao longo do exercício, às verificações e con-
trolos que por lei nos são cometidos, designadamente examinando livros
de escrituração, registos contabilísticos e testando, por escolha alea-
tória, a conformidade dos lançamentos com os documentos que lhes
serviram de suporte;

2.2 — Regular e atempadamente foram postos à nossa disposição
balancetes e outros mapas financeiros, através dos quais nos foi possível
acompanhar a gestão e tomar conhecimento das variações patrimoniais
ocorridas;

2.3 — Realizámos reuniões periódicas em que participaram os
membros do conselho de administração e responsáveis pelos serviços,
que nos mantiveram ao corrente da vida da sociedade e nos prestaram
todos os esclarecimentos e informações que solicitámos;

2.4 — Apreciámos o relatório de gestão, elaborado pelo conselho
de administração, que faz uma exposição clara e elucidativa quanto à
situação da sociedade, alude aos factos mais relevantes que assinalaram
a vida da empresa, sintetiza a evolução previsível e fundamenta a pro-
posta de aplicação dos resultados;

2.5 — O balanço, as demonstrações dos resultados por naturezas e
por funções, a demonstração dos fluxos de caixa e os seus anexos,
estão elaborados em conformidade com as disposições legais aplicá-
veis, reflectem a posição dos registos contabilísticos e apresentam a
situação financeira da sociedade;

2.6 — Relativamente à valorização das existências, foram mantidos
os critérios valorimétricos, já utilizados em exercícios anteriores que,
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respeitando o princípio da consistência, merecem a nossa concor-
dância;

2.7 — Agradecemos ao conselho de administração a disponibilidade
e o apoio que nos concedeu e também as palavras com que nos distin-
guiu no seu relatório;

2.8 — Expressámos, também, os nossos agradecimentos aos colabo-
radores da empresa com quem tivemos de contactar no desempenho
das nossas funções, os quais, com a sua valiosa ajuda, muito facilitaram
a nossa tarefa.

3 — Parecer:

Face aos exames efectuados e em conclusão do que precede, somos
de parecer:

3.1 — Que sejam aprovados o relatório de gestão, o balanço, as
demonstrações dos resultados por naturezas e por funções, a demons-
tração dos fluxos de caixa e os seus anexos, relativos ao exercício
findo em 31 de Dezembro de 2004;

3.2 — Que, ao resultado líquido do exercício, seja dada a aplicação
proposta pelo conselho de administração;

3.3 — Que seja aprovado um voto de louvor ao conselho de admi-
nistração pela dedicação e empenho demonstrados na gestão dos negó-
cios da sociedades

Maia, 6 de Abril de 2005. — O Fiscal Único: António Magalhães
& Carlos Santos, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, represen-
tada por António Monteiro de Magalhães, revisor oficial de contas.

Relatório de auditoria das contas individuais

1 — Introdução. — Para os efeitos do artigo 245.º do Código dos
Valores Mobiliários, apresentamos o nosso relatório de auditoria sobre
a informação financeira contida no relatório de gestão e as demonstra-
ções financeiras anexas do exercício findo em 31 de Dezembro de 2004
da CIN — Corporação Industrial do Norte, S. A., as quais compreendem
o balanço em 31 de Dezembro de 2004 que evidencia um total de
123 309 277 euros e capitais próprios de 65 482 890 euros, incluindo
um resultado líquido de 10 569 753 euros, as demonstrações dos resul-
tados por naturezas e por funções e a demonstração dos fluxos de
caixa do exercício findo naquela data e os correspondentes anexos.

2 — Responsabilidades. — É da responsabilidade do conselho de
administração da empresa: (i) a preparação de demonstrações finan-
ceiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição
financeira da empresa, o resultado das suas operações e os seus fluxos
de caixa; (ii) que a informação financeira histórica seja preparada de
acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites e que seja
completa, verdadeira, actual, clara, objectiva e lícita, conforme exi-
gido pelo Código dos Valores Mobiliários; (iii) a adopção de políticas
e critérios contabilísticos adequados e a manutenção de um sistema de
controlo interno apropriado; (iv) a informação de qualquer facto rele-
vante que tenha influenciado a sua actividade, posição financeira ou
resultados.

3 — A nossa responsabilidade consiste em examinar a informação
financeira contida nos documentos de prestação de contas acima refe-
ridos, incluindo a verificação se, para os aspectos materialmente re-
levantes, é completa, verdadeira, actual, clara, objectiva e lícita, con-
forme exigido pelo Código dos Valores Mobiliários, competindo-nos
emitir um relatório profissional e independente baseado no nosso
exame.

4 — Âmbito. — O exame a que procedemos foi efectuado de acordo
com as Normas Técnicas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem que o mesmo
seja planeado e executado com o objectivo de obter um grau de segu-
rança aceitável sobre se as demonstrações financeiras estão isentas de
distorções materialmente relevantes. Este exame incluiu a verificação,
numa base de amostragem, do suporte das quantias e informações
divulgadas nas demonstrações financeiras e a avaliação das estimativas,
baseadas em juízos e critérios definidos pelo conselho de administração,
utilizadas na sua preparação. Este exame incluiu, igualmente, a apre-
ciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas adoptadas e
a sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias, a verificação da
aplicabilidade do princípio da continuidade das operações, a apreciação
sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação das demons-
trações financeiras, e a apreciação, para os aspectos materialmente

relevantes, se a informação financeira é completa, verdadeira, actual,
clara, objectiva e lícita. O nosso exame abrangeu ainda a verificação
da concordância da informação financeira constante do relatório de
gestão com os restantes documentos de prestação de contas. Enten-
demos que o nosso exame proporciona uma base aceitável para a
expressão da nossa opinião.

5 — Opinião. — Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
referidas no ponto 1.º acima, apresentam de forma verdadeira e apro-
priada, em todos os aspectos materialmente relevantes, a posição finan-
ceira da CIN — Corporação Industrial do Norte, S. A., em 31 de De-
zembro de 2004, o resultado das suas operações e os seus fluxos de
caixa no exercício findo naquela data, em conformidade com os prin-
cípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal e a informação
financeira nelas constante é, nos termos das definições incluídas nas
directrizes mencionadas no ponto 4.º acima, completa, verdadeira,
actual, clara, objectiva e lícita.

6 — Ênfase. — As demonstrações financeiras mencionadas no
ponto 1.º acima, referem-se à actividade da empresa a nível individual
e foram preparadas para aprovação e publicação nos termos da legis-
lação em vigor. Conforme indicado na nota n.º 3 alínea e) do anexo,
os investimentos financeiros em empresas filiais e associadas são
registados pelo método da equivalência patrimonial. A empresa pre-
parou, nos termos da legislação em vigor, demonstrações financeiras
consolidadas, que melhor apresentam a posição financeira, o resul-
tado das operações e os fluxos de caixa do conjunto formado pela
empresa, suas filiais e associadas, para aprovação e publicação em
separado.

Porto, 5 de Abril de 2005. — O Auditor: Deloitte & Associados,
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, S. A., representada por
Jorge Manuel Araújo de Beja Neves, revisor oficial de contas.

Relatório e contas consolidadas de 2004

Relatório do conselho de administração

No cumprimentos das obrigações legais e designadamente do dis-
posto no artigo 508.º-A do Código das Sociedades Comerciais, sub-
metemos a VV. Ex.as o relatório consolidado de gestão, o balanço
consolidado, as demonstrações consolidadas de resultados por natureza
e por funções e dos fluxos de caixa e os respectivos anexos do exer-
cício de 2004.

Enquadramento macroeconómico

Economia internacional

A economia mundial acelerou ao longo de 2004 para um ritmo dos
mais elevados dos últimos 25 anos. A evolução não foi uniforme,
tendo os países emergentes espelhado fortes crescimentos, com relevo
para a China.

No entanto, a evolução em alta do preço do petróleo bem como a
perca significativa do valor do dólar exacerbaram a quebra de vigor
das economias dependentes do mercado externo como sejam o Japão
e a zona euro.

Do lado da oferta, devemos realçar a integração da China na eco-
nomia mundial. Do lado da procura, temos o bom desempenho do
consumo privado e do investimento americano.

Economia portuguesa

Após ter registado uma quebra do PIB em 2003 a economia cresceu
cerca de 1,1% em 2004, suportada no forte contributo da procura
interna privada, com destaque para o consumo das famílias, a crescer
2,2%, valor acima do crescimento do rendimento disponível, o que
induziu um aumento do endividamento das famílias, já em níveis bas-
tante elevados.

A componente de investimento terá evoluído positivamente (+ 1,9%);
contudo, o agregado construção voltou a relevar uma variação nega-
tiva.

Por outro lado, esta recuperação da economia não foi uniforme,
tendo essencialmente sido sustentada por factores conjunturais ao
longo do 2.º trimestre que, desaparecidos, determinaram a entrada
noutro período de redução da actividade económica.
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Economia espanhola

A economia espanhola voltou a crescer em bom ritmo (+ 2,7% do
PIB), suportada na procura interna. Tanto o consumo privado como
o investimento em bens de equipamento e construção espelharam um
desenvolvimento forte ao longo do ano.

A exportação continua a ser o factor de constrangimento da eco-
nomia, relevando a falta de recuperação dos seus parceiros comerciais
e perca de competitividade decorrente dos diferenciais de inflação e
valorização do euro.

Introdução

No Grupo definimos sucesso em termos amplos, incorporando e
equilibrando os diferentes interesses dos nossos parceiros de negócio.

Isto passa por procurar ultrapassar as expectativas dos nossos clien-
tes, dar condições para os nossos colaboradores concretizarem os seus
objectivos profissionais, contribuir para o bem-estar da comunidade
em que nos inserimos e criar valor de forma sustentada para os nossos
accionistas.

Mercados

Mercado global

Durante o ano manteve-se a tendência de consolidação, essencial-
mente nos mercados onde se estimam crescimentos em volume subs-
tanciais como sejam a Ásia e a Europa de Leste, tendo os principais
agentes do mercado investido neles fortemente. Nos mercados desen-
volvidos, que reflectem características de mercado maduro, o cresci-
mento passa pelo controle da distribuição e a concentração de em-
presas de forma a ganhar massa critica. Neste processo, é relevante a
intervenção activa dos fundos private equity, nomeadamente na Penín-
sula Ibérica onde adquiriram o 4.º grupo do sector.

Este movimento vai continuar e aprofundar-se dados os desafios
que o sector tem pela frente. Efectivamente, o peso crescente das
normas ambientais, nomeadamente a directiva europeia relativa à liber-
tação de compostos voláteis para a atmosfera, obrigatórias na indústria
a partir do ano 2007, determinam fortes investimentos que somente
empresas com massa crítica suficiente estarão em condições de suportar.

Por outro lado, como já referimos o ano passado, a diferenciação
passou a ser definitivamente um factor estratégico para obter êxito
neste mercado, pelo que o peso dos custos de marketing e comuni-
cação serão crescentes, o que pressionará igualmente a evolução no
sentido da concentração.

O Grupo CIN tem condições para continuar a ser um aglutinador
do sector, essencialmente no mercado ibérico, pelo que continuaremos
activamente a consolidar o nosso posicionamento de forma a con-
servar a nossa independência.

Neste sentido, criou-se um centro corporativo em Espanha — a
Holding Amida Inversiones, S. L., — de forma a potenciar a inter-
venção do Grupo no mercado ibérico.

Mercado natural

A conjuntura económica recessiva em Portugal (os dados dos dois
últimos trimestres do ano 2004 indiciam uma evolução negativa do
PIB e apenas crescimento visível no 2.º trimestre por factores exó-
genos e não sustentados) foi um forte travão ao desenvolvimento da
nossa actividade, tendo o crescimento em Espanha (PIB + 2,7%)
contribuído para compensar aquele efeito.

As vendas consolidadas do Grupo cifraram-se em 176,2 milhões de euros
o que representa um crescimento de 2% relativamente ao ano anterior.

As nossas estimativas apontam para um ligeiro incremento do
mercado ibérico (+ 1%) com uma quebra em Portugal entre 5-6% e
um aumento de 4% em Espanha.

Neste contexto, reforçámos a nossa liderança no mercado ibérico
(+ 0,25%) bem como nos mercados locais, com especial ênfase em
Portugal (+ 1,5%), tendo Espanha reforçado a quota em 0,5%.

Reflectindo a evolução díspar das duas economias ibéricas, a
performance do Grupo foi diferenciada em Portugal e Espanha.

A contribuição de Portugal para o consolidado releva uma quebra
de 0,3% comparativamente ao ano de 2003, espelhando a letargia da
economia portuguesa, em particular no sector da construção.

O contributo de Espanha foi decisivo para a performance do Grupo.
Crescemos 5,8%, reflectindo o bom momento da economia espanhola,
em particular o sector da construção.

A actividade de trading cresceu 8,4%, sustentada na melhoria do
negócio no mercado africano e de forma significativa com Angola.

Em termos globais, crescemos marginalmente nas tintas decorativas
(+ 0,2%), o que denota o peso e a performance negativa da compo-
nente portuguesa. Na repintura crescemos 3,8%, o que releva o bom
desempenho em Portugal e o crescimento robusto (+ 19,5%) da com-
ponente de trading. Também o desempenho do segmento de
anticorrosão denota um crescimento de 6,2%, sustentado na boa
performance da actividade em Portugal. Na indústria, crescemos 4,1%,
decorrente do bom desempenho em Espanha e da actividade exporta-
dora. Nos acessórios e outros crescemos 28,6%.

Os segmentos

Nota prévia

De acordo com o Regulamento n.º 6 de 2002 da CMVM as empresas
cotadas devem apresentar as contas do ano sujeitas ao disposto na
directriz n.º 27 que define a informação em termos de segmentos. O Grupo
tem a sua estrutura comercial e de gestão sustentada em duas grandes
áreas: tintas não-industriais e tintas para a indústria. No entanto, ao
longo dos anos, temos vindo a apresentar o nosso desempenho na
base agregada de famílias de produtos, independentemente de quem os
vende. Mantivemos este princípio no relatório de gestão, podendo a
informação agregada segundo a directiva ser avaliada na nota n.º 36
do anexo às contas.

Em Portugal, o segmento das tintas decorativas foi quem mais
contribuiu para a performance negativa, relevando uma redução de
vendas de 2,9%, o que, num contexto de forte tendência recessiva da
actividade de construção, ilustrada em variações negativas em indica-
dores chave (o número de fogos licenciados diminuiu 10%; o número
de fogos concluídos 40%; o número de horas trabalhadas 6%), reflecte
uma excelente performance, dado que estimamos uma quebra deste
segmento superior a 7%.

A repintura automóvel cresceu cerca de 3%, continuando a reflectir,
essencialmente, o alargamento do quadro clientes, sustentado num leque
de produtos e soluções que vão ao encontro das necessidades do mer-
cado. Também neste segmento consolidamos o nosso posicionamento.

A indústria cresceu 3,9%, suportada no reforço da componente
exportadora das tintas em pó, continuando a fábrica a funcionar a
três turnos com a capacidade completamente tomada.

O segmento de anticorrosão cresceu 9,9%, tendo tido um impacto
bastante positivo a conclusão das obras dos estádios que receberam o
Euro 2004 e a construção do novo aeroporto do Porto.

Outras obras de menor relevo foram conseguidas, demonstrando a
capacidade técnica que detemos, o que nos permite, num mercado
estreito em obras novas, garantir níveis de actividade elevados de forma
sustentada.

Os acessórios e outros cresceram com significado (+ 88,2%), essen-
cialmente decorrente da necessidade de apoiar o aprovisionamento
da actividade da empresa Ibercoat.

Em Espanha crescemos 5,1% no segmento de tintas decorativas,
se bem que a evolução nas Canárias (+ 2,2%) tenha pressionado este
crescimento.

Mais significativo é a excelente performance do 2.º semestre (cres-
cimento a dois dígitos) que indicia a sustentabilidade do modelo de
negócio que temos vindo a impor no mercado espanhol.

O sector da anticorrosão releva uma evolução mais moderada rela-
tivamente ao passado (+ 5,3%), denotando o compasso de espera na
adjudicação de novas obras decorrente da entrada em funções de um
novo governo. Continuamos optimistas quanto ao futuro do sector
dado que começam a serem lançadas obras para as quais estamos bem
posicionados.

Na indústria crescemos fortemente (+ 13,2%), se bem que o volume
de negócios continue ainda a ser despiciente.

Uma organização orientada para o consumidor

A indústria de tintas tem sustentado muito da sua actividade na
eficiência da sua componente produtiva, orientando o seu esforço
comercial para o profissional.

A CIN tem vindo a implementar uma cultura orientada para o
consumidor e voltada para o cliente, com forte focalização no desen-
volvimento de produtos e no marketing.

É esta componente que temos vindo a aprofundar sustentados em
várias plataformas.

Diferenciação

Temos uma estratégia clara — liderar o mercado natural e alargar
a nossa intervenção a mercados onde possamos aspirar à liderança.



Diário da República, 2.ª série — N.º 44 — 2 de Março de 2007 5808-(117)

No entanto, o que nos inspira não é sermos maiores, é fazer as
coisas de forma diferente:

Mudar o mercado: fomos pioneiros no lançamento dos sistemas
tintométricos; temos uma gama de produtos com baixo teor em COVs
das mais extensas do mercado;

Mudar a forma como operamos: temos como adquirido que o nível
de competitividade, tendencialmente, será mais forte no mercado. Por
isso, pretendemos que as nossas empresas se movam de forma flexível
e rápida, criando de forma permanente um conjunto de novas solu-
ções aos intervenientes no mercado de forma a ultrapassar meras
evoluções incrementais das soluções actuais. É assim que estamos a
implementar novos quadros de relacionamento com os revendedores
e a implementar novos modelos de lojas.

A agregação tem sido uma tendência do mercado. No entanto,
continuamos apostados em criar soluções diferenciadas para responder
à necessidade de segmentação — as tintas funcionais; os produtos com
baixo teor em COVs são propostas de valor adicional em segmentos
de valor elevado.

No mercado maduro onde nos inserimos, o crescimento orgânico é
relativamente baixo pelo que temos que nos reposicionar rapidamente:
aquisições, alianças e licenças tornar-se-ão cada vez mais importantes.

Conhecimento do consumidor

Os consumidores estão dispostos a pagar e a consumir mais dos
produtos que melhor solucionem as suas necessidades e preferências.
A inovação de produtos é cada vez mais a chave para o crescimento
sustentado do negócio.

Por isso, é fundamental explorar o que o consumidor quer. Depois
verificar se na nossa carteira de produtos temos a solução. Senão
procurar externamente. É esta capacidade de desenvolver e imple-
mentar novas ideias que nos garantirá o futuro.

Posicionamento das marcas

Uma marca é um conceito ao mesmo tempo abstracto e tangível.
Muitas vezes é difícil descrever o que nos induz, mas claramente
retemo-la.

É um conjunto de percepções que passam pelos valores da com-
panhia, a sua história, os produtos, a visão que transmitimos.

Os consumidores têm tendência para se direccionarem para marcas
fortes e estão preparados para pagar mais pelos atributos que asso-
ciam às marcas Premium como a autenticidade e a credibilidade.

Assim, o Grupo pretende-se cada vez mais orientado para a função
marketing, investindo uma fatia cada vez maior dos seus recursos nas
marcas fundamentais, no sentido de serem convincentes e atractivas,
de forma a potenciar as vendas e o valor do negócio.

Ouvir o mercado

Temos que saber como os consumidores apreciam os nossos pro-
dutos. Conhecer quem, como, o quê e com quem é fundamental. Daí
investirmos mais nesta área de forma a conhecermos melhor os nossos
consumidores e nos direccionarmos para produtos e canais adequados.
Este envolvimento garante-nos um fluxo de informação que sustenta
a nossa capacidade de antecipar as tendências futuras.

Capacidade de distribuição

Precisamos das marcas mas necessitamos de canais fortes de distri-
buição para poder potenciar o investimento nelas feito. Daí, o inves-
timento na rede de lojas próprias, a consolidação da parceria com os
nossos revendedores e o aprofundamento do partenariado com os
agentes decisores — arquitectos; decoradores.

Soluções de vanguarda

Se bem que sejamos reconhecidos pela nossa capacidade de concre-
tizar metas e resultados, continuamos imbuídos do espírito de sempre
fazer melhor, de forma mais rápida e optimizando custos. Essencial-
mente, procuramos novos caminhos que nos levem para além do
conhecimento comum. É assim que estamos a desenvolver produtos
alternativos baseados na poliureia aplicados ao revestimento; conti-
nuamos a apresentar uma gama de produtos de baixo teor de COVs.
O objectivo é claro: garantir o domínio de tecnologias inovadoras que
nos permitam, em tempo útil, transformá-las em produtos comercia-
lizáveis com os quais saibamos criar valor e ganhar dinheiro.

Recursos humanos

A história das tintas é uma história de constante inovação e cres-
cimento em complexidade.

O sucesso de uma companhia está sustentado em diferentes motivos,
mas o factor recursos humanos é sempre decisivo.

Sendo o Grupo cada vez mais orientado para o consumidor temos
que nos mover rapidamente e estar preparados para continuamente
fazer as coisas de forma diferente.

Este posicionamento requer maior ênfase no desenvolvimento e
consolidação de características de liderança e garantir competências
básicas na estrutura de recursos humanos.

Basicamente, tudo está estruturado em a cultura da empresa garantir
o reconhecimento material do sucesso e dar margem à criatividade.

Desta forma, temos de criar e garantir processos e utilizar ferra-
mentas que desenvolvam e retenham colaboradores de alto potencial.
Neste contexto, continuamos a realizar investimentos em formação
(8357 horas e um investimento de 119 298 euros) e a recrutar externa-
mente as competências que não são possíveis desenvolver interna-
mente.

Temos um processo estruturado para avaliar os colaboradores do
grupo e pretendemos aprofundá-lo no sentido de melhorar a a locação
de recursos dentro do grupo, de forma a garantir maior mobilidade
entre funções e empresas.

Visão financeira

As vendas consolidadas do Grupo cifraram-se em 176,2 milhões de
euros, o que representa um crescimento de 2% relativamente ao ano
anterior.

A margem bruta, de 55,05%, releva uma quebra relativamente ao
ano de 2003, explicada pela alteração do mix das famílias dos produtos
vendidos bem como pela pressão do incremento do preço das matérias-
-primas.

O excedente bruto de exploração, de 30 milhões de euros, repre-
senta um decréscimo de 5% relativamente ao ano anterior dado que
os custos operacionais cresceram a um ritmo superior ao das vendas.

Esta evolução está suportada nalguma rigidez da estrutura opera-
cional do grupo bem como nalgumas decisões estratégicas como a
consolidação do processo de subcontratação da gestão da frota auto-
móvel, o aumento das rendas de hardware e software inerentes ao
nosso sistema de informação, a abertura de novas lojas e o término
do congelamento salarial em Espanha.

Como habitualmente, fomos bastante conservadores na cobertura
do risco do negócio e mantivemos um nível elevado de volume de inves-
timento de forma a garantir e melhorar a nossa capacidade de inter-
venção no mercado. Deste modo, o resultado operacional de 19,6 mi-
lhões de euros, reflectindo a evolução atrás referenciada, espelha uma
redução de 9,5% relativamente a período homólogo de 2003.

A estabilidade das taxas de juro permitiu uma evolução positiva da
função financeira do Grupo.

O reconhecimento da rigidez da estrutura operacional determinou um
processo de correcção, nomeadamente ao nível de recursos humanos,
o que se reflectiu no nível elevado dos custos extraordinários.

O resultado líquido evoluiu desfavoravelmente, reflectindo a quebra
do desempenho operacional, mas essencialmente os custos associados
ao processo de reestruturação em curso, compensado parcelarmente
pela boa performance a nível fiscal.

Assim, o resultado líquido de 10,57 milhões de euros representa
uma queda de 13,5% comparativamente a Dezembro de 2003.

Continuámos a acompanhar muito de perto e permanentemente o
risco comercial pelo que mantivemos critérios estritos e rígidos na
concessão e cobrança de créditos o que contribuiu para manter uma
libertação significativa dos fluxos da actividade operacional que se
cifrou em 15,9 milhões de euros, reflectindo uma quebra aparente-
mente significativa relativa a 2003. No entanto, os valores desse ano
estão influenciados pela reduzida tributação em 2002 e o recebimento
dos pagamentos por conta anteriormente efectuados.

O valor líquido dos fluxos da actividade de investimento (— 14,9 mi-
lhões de euros) foi bastante superior ao do ano 2003 reflectindo,
essencialmente, o investimento em terrenos alocados às projectadas
fábricas de tintas em pó e de tintas líquidas em Barcelona.

Deste modo, os fundos libertos de 1 milhão de euros não foram
suficientes para cobrir o pagamento de despesas financeiras, que caíram
significativamente, dividendos e amortização da divida bancária.

Assim, apesar da gestão equilibrada dos fundos circulantes, o volume
de endividamento líquido subiu de 49 milhões de euros para 51 mi-
lhões de euros.

O activo cresceu cerca de 3%, essencialmente explicado pelo acrés-
cimo do imobilizado corpóreo em 16,5%.
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Em termos de investimento, temos a destacar cerca de 8 milhões
de euros investidos em terrenos (5,5 milhões de euros em Portugal e
2,5 milhões de euros em Espanha), 4,2 milhões de euros investidos
no novo armazém central, 300 milhares de euros alocados ao novo
armazém nas Canárias, 1 milhão de euros em sistemas de informação,
750 milhares de euros em lojas (500 milhares de euros em Portugal e
250 milhares de euros em Espanha), 1,72 milhões de euros direccio-
nados para equipamento produtivo diverso.

As existências cresceram cerca de 2 milhões de euros, decorrente
da necessidade de aumentar stocks de matérias-primas para fazer face
quer a alguma escassez de produtos quer à pressão do aumento de
preços, tendo ainda sido necessário reforçar stocks de produtos acabados
para fazer face à integração de diversos armazéns em Portugal no novo
armazém.

Reflectindo a politica conservadora a nível de concessão de crédito
a clientes, foi possível reduzir em cerca de 4,7 milhões de euros as
dívidas de terceiros de curto prazo.

A estrutura de balanço continuou sólida, com o reforço dos capi-
tais próprios a garantir uma autonomia financeira de 38,9%.

A rentabilidade operacional baixou, passando de 12,54% para 11,2%,
espelhando a rigidez relativa de certos custos operacionais e a quebra
da margem resultante da alteração do mix de produtos vendidos e da
pressão do aumento do preço das matérias-primas.

O crescimento dos activos, essencialmente imobilizado corpóreo,
induziu uma quebra da sua rentabilidade potenciada pela evolução, em
baixa, do resultado líquido.

Mercado monetário

Reflectindo a conjuntura económica, o mercado de taxa de juro
manteve-se estável, continuando a registar níveis anormalmente
baixos.

Aproveitando esta situação, o Grupo reforçou a componente de
médio prazo do seu endividamento e ao mesmo tempo efectuou algumas
operações de cobertura de taxa de juro.

A capacidade de endividamento continua elevada e a permitir garantir
um prémio de risco baixo o que se reflecte na taxa de endividamento
em Dezembro de 2004 que se situava em 2,81%, ou seja, 60 pontos
base relativamente à Euribor a três meses.

Implementação das normas IAS

De acordo com a legislação em vigor, as sociedades cotadas deverão
obrigatoriamente apresentar, a partir de 2005, as suas contas conso-
lidadas segundo as normas contabilísticas IAS.

O diagnóstico qualitativo preliminar das alterações de políticas
contabilísticas necessárias para a adopção dos IFRS encontra-se con-
cluído. No entanto, trata-se de um diagnóstico preliminar que pretende
apurar as diferenças relevantes ao nível das políticas contabilísticas.
Este diagnóstico é a base para todo o projecto em curso de conversão
das demonstrações financeiras consolidadas para o normativo IAS/
IFRS.

A preparação do diagnóstico e da conversão das demonstrações
financeiras consolidadas para IAS/IFRS tem sido preparado pelos quadros
do Grupo CIN em colaboração com os nossos auditores, que nos têm
fornecido assessoria técnica neste processo.

Em Maio de 2004, foi desenvolvida uma acção de formação para
os colaboradores do Grupo CIN responsáveis pela preparação de infor-
mação financeira (que envolveu responsáveis das diversas empresas
do Grupo). Ao longo de 2005, está previsto manter acções de formação
específicas com vista a consolidar o conhecimento dos quadros do
grupo nesta área.

Ainda não está definido o calendário de acordo com o qual o Grupo
CIN pretende vir a efectuar a comunicação ao mercado sobre os
impactos do processo de transição para demonstrações financeiras
consolidadas de acordo com os IAS/IFRS. Antevemos que a referida
comunicação estará disponível com anterioridade à apresentação das
contas do 1.º trimestre de 2005, que estimamos estejam disponíveis
no final de Maio.

Perspectivas

Numa conjuntura económica que debilita a componente portugue-
sa do nosso negócio, que ainda representa dois terços da actividade do
Grupo, consideramos fundamental focalizar a nossa acção na perfor-
mance operacional e pressionar a evolução na componente volume
de forma a garantir um EBTIDA mais sustentável no médio prazo.

Nesse sentido, está o investimento no novo armazém que nos vai
dar uma capacidade de resposta inigualável na indústria; a construção

da nova fábrica em Barcelona que nos garantirá não só capacidade
mas competitividade acrescida em termos produtivos.

Por outro lado, a inovação continuará a ser um factor determinante
do nosso sucesso tal como foi no passado.

E quando falamos deste factor não nos restringimos aos produtos
mas essencialmente a como toda a organização realiza os seus objec-
tivos.

Com o arranque, em Dezembro de 2004, dos restantes módulos do
novo software ERP passámos a ter um instrumento fundamental para
redesenhar a forma como interagimos com os clientes: nomeadamente,
potenciar a nossa capacidade logística com eles e a forma como temos
montada a nossa cadeia de valor, garantindo eficiências ao nível da
produção e distribuição.

O nosso objectivo é simples — consolidar a liberação de cash-flow
e melhorar a utilização dos activos de forma a conseguir uma melhoria
sustentada no retorno do capital investido.

Governo das sociedades

Declaração de cumprimento:

A CIN cumpre integralmente as recomendações da CMVM sobre o
Governo das Sociedades cotadas bem como os respectivos regulamentos
a este inerentes, com a excepção da recomendação n.º 2 alínea a),
dada a imposição estatuária de um período de 15 dias para bloqueio
das acções.

Entendemos que a não explicitação das remunerações individuais
dos membros do conselho de administração não acrescenta informação
relevante à divulgada no item relativo à política de remunerações dos
mesmos, nem colide com os interesses da companhia e dos seus accio-
nistas, pelo que se entende que a recomendação 8 se encontra cum-
prida, dado que o sistema de remunerações do conselho de adminis-
tração e a sua divulgação pública respeita os princípios e objectivos
da mesma.

Introdução

A administração procura desenvolver uma forte e uniforme cultura
empresarial baseada na honestidade, integridade e no cumprimento
das regras legalmente impostas, tendo por princípio que as normas
internas sejam mais estritas do que legalmente é estabelecido.

Embora se entenda que o fim último da companhia é criar riqueza
para os accionistas, temos como fundamental que a performance finan-
ceira seja combinada com responsabilidade perante o ambiente e a
sociedade.

As regras de governo das sociedades que estabelecemos suportam a
ambição do modelo de negócio do Grupo, permitindo que ele efectiva-
mente seja gerido e controlado de forma adequada.

O Grupo tem vindo a adoptar as regras de governo da sociedade
que privilegiam aqueles princípios.

I — Divulgação da informação

1 — Mapa relativo à organização funcional
da sociedade cotada

O conselho reúne obrigatoriamente uma vez cada dois meses e
extraordinariamente sempre que necessário, sendo as decisões tomadas
por maioria simples.

O conselho é assessorado pelo secretário que lhe presta aconselha-
mento e serviços, essencialmente sobre os procedimentos adequados
relativamente às reuniões, deveres e implementação e cumprimento
das regras do governo da sociedade.

O secretário é responsável pela elaboração da agenda das reuniões,
competindo-lhe secretariar as reuniões, lavrar as respectivas actas e
assiná-las conjuntamente com os administradores.

O conselho de administração, para além das competências estatu-
tárias e legais, é responsável pela direcção estratégica do Grupo, seu
desenvolvimento e controlo, sendo a aprovação dos orçamentos anuais
e plano estratégico, a monitorização da performance financeira e

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRADOR-DELEGADO

DIRECÇÃO

UNIDADES DE NEGÓCIO
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operacional, bem como a definição da política de remunerações e
contratações, actividades reservadas ao conselho.

É igualmente da sua responsabilidade a implementação e gestão de
um sistema de controlo dos riscos.

A política de remunerações está baseada no princípio de assegurar
a capacidade em atrair, motivar e fidelizar colaboradores de elevado
potencial que suportam o desenvolvimento da actividade.

Exigindo-se performance em termos de alta rentabilidade, desen-
volvimento pessoal e respeito por todos os que servimos.

O conselho define a base desta política, instruindo o departamento
de recursos humanos sobre a sua aplicação.

A estrutura remuneratória para quadros superiores e direcção assenta
em três pilares:

a) O salário base competitivo;
b) Um incentivo anual baseado num esquema de avaliação assente

em objectivos definidos para atingir individualmente e em Grupo;
c) Incentivos de longo prazo sustentados num programa de atri-

buição de opções de compra de acções.

O conselho é um órgão colegial que só pode deliberar se uma maioria
de administradores estiver presente.

No âmbito dos seus poderes de delegação o conselho de adminis-
tração transferiu para o administrador delegado todas as competências
legais e que não interfiram com as constantes das alíneas a) a d), f),
l) e m) do artigo 406.º do Código das Sociedades Comerciais.

É neste quadro que a gestão diária é responsabilidade do adminis-
trador-delegado que acumula com o cargo de vice-presidente da com-
panhia, o qual define as regras e procedimentos para pôr em prática
a estratégia e políticas estabelecidas pelo conselho de administração.

O Grupo desenvolveu uma estrutura de gestão flexível, dotada de
poucos níveis hierárquicos, assente num quadro de directores seniores
que assessora o administrador-delegado, sendo cada um deles respon-
sável por uma actividade específica ou unidade de negócio, com a
responsabilidade principal de implementar na sua área as políticas
definidas e providenciar a informação necessária para que o conselho
esteja em condições de decidir sobre os pontos estratégicos.

Este grupo é constituído pelas seguintes direcções operativas:

Direcção administrativa;
Direcção financeira;
Direcção de operações;
Direcção técnica;
Direcção comercial;
Direcção de marketing;
Direcção de exportação.

que reúne mensalmente com o administrador-delegado para rever os
factos mais relevantes da actividade do mês, definir planos de imple-
mentação das políticas emanadas pela administração e tomar deci-
sões correctivas para possíveis desvios.

2 — Descrição do sistema de controlo de riscos

Enquanto grupo com actividades em diferentes mercados a CIN é
afectada por riscos diversos.

A administração é regularmente informada dos possíveis riscos que
o grupo incorpora no desenvolvimento da sua actividade.

As decisões são tomadas após a avaliação das oportunidades e riscos
envolvidos e são elaborados planos de recurso de forma a mitigar os
riscos envolvidos. Sempre que necessário a decisão é sustentada com

a colaboração de consultores externos, assumindo-se apenas riscos que
sejam controláveis de forma efectiva.

Regularmente confrontamos a nossa visão com parceiros externos
garantindo fiabilidade ao nosso juízo.

De forma periódica, é avaliada a performance da actividade com
os parâmetros definidos no modelo de decisão e monitorizados os
factores de risco permitindo avaliar se estes se enquadram em parâ-
metros que à partida foram definidos como aceitáveis.

3 — Descrição da evolução da cotação

O ano de 2004 começou com forte tendência de valorização num
processo que avançou até Abril, suportada nalguma euforia decorrente
de algum protagonismo internacional que o País beneficiou com a
organização de eventos como o Rock in Rio e Europeu de futebol.

No entanto, a crise no Iraque, o arrefecimento da economia a nível
mundial e a pressão do aumento do preço do petróleo determinaram
uma quebra generalizada dos mercados de capitais que foi potenciada
pela vontade dos investidores em concretizar mais valias, influenciando
decisivamente o desempenho da bolsa local.

A tendência de quebra manteve-se até Agosto, passou-se poste-
riormente a uma fase de recuperação, iniciando-se pelas empresas
de Média, denunciando a retoma do consumo, logo maior volume de
publicidade, alastrando-se a outros sectores, premiando o êxito de alguns
processos de reestruturação como sejam a Sonae, BCP e Jerónimo
Martins.

Em termos globais, o PSI 20 cresceu, em valorização, cerca de
12,6%, embora a um ritmo inferior ao de 2003, se bem que eviden-
ciando uma das melhores performances dos índices bolsistas interna-
cionais.

O desempenho das acções CIN está fortemente influenciado pela
reduzida liquidez do título, decorrente da existência de dois fortes blocos
accionistas.

Por outro lado, apesar de continuarmos a evidenciar níveis de ren-
tabilidade bastante confortáveis, verificou-se alguma degradação da
performance, contribuindo para estreitar o nível de liquidez, o que
entendemos como um voto de confiança dos investidores na capaci-
dade da gestão em ultrapassar esta fase.

Deste modo, a cotação evoluiu num corredor bastante limitado e
com níveis de negócio bastante baixos, o que indicia a forte probabi-
lidade de sairmos do mercado em contínuo, pressionando ainda mais
a performance e a liquidez do título.

É neste enquadramento que a performance da acção CIN (valori-
zação de + 2,3%) deverá ser avaliada.

4 — Descrição da política de distribuição de dividendos

O Grupo tem desde há muito tempo definido o princípio de distri-
buir entre 30% e 40% do resultado líquido, de forma a garantir recur-
sos estáveis para as necessidades de financiamento do crescimento do
Grupo.

Neste enquadramento, o conselho de administração irá propor à
assembleia geral a manutenção do nível do dividendo da Companhia
no montante de 3,875 milhões de euros, o que, atendendo à quebra
do resultado líquido relativamente ao ano anterior, representará uma
melhoria do pay-out, que será de 36,6% contra 31,7% em 2004.

O dividendo de 3 875 000 euros a distribuir por 25 milhões de acções
corresponde a um dividendo bruto por acção de 15,5 cêntimos e a um
dividendo líquido para investidores nacionais e estrangeiros de 13,175
cêntimos e 11,625 cêntimos, respectivamente.

Evolução dos dividendos

                        IRS/IRC                       Dividendo líquido
Dividendo Imposto suc.

bruto e doações
Residente Não-residente Residente Não-residente

Ano de 2000 ................................................. 0,1247 0,02494 0,02494 0,00624 0,09353 0,09353
Ano de 2001 ................................................. 0,1400 0,02100 0,03500 0,00700 0,11200 0,09800
Ano de 2002 ................................................. 0,1520 0,02280 0,03800 0,00760 0,12160 0,10640
Ano de 2003 ................................................. 0,1550 0,02325 0,03875 – 0,13175 0,11625
Ano de 2004 ................................................. 0,1550 0,02325 0,03875 – 0,13175 0,11625

5 — Descrição das principais características do plano
de atribuição de opções de aquisição de acções

No âmbito de alinhar os interesses dos quadros chave do Grupo
com o objectivo deste em consolidar a excelência da sua performance
encontra-se em vigor, desde 1997, um programa de atribuição de

opções de compra de acções da CIN que tem as seguintes caracterís-
ticas:

5.1 — beneficiários:

Membros do conselho de administração da CIN ou de empresa que
integre o Grupo CIN e pessoas vinculadas por contrato de trabalho a
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qualquer dessas empresas, com um nível hierárquico não inferior a
director ou equivalente.

5.2 — Formas de atribuição:

As opções serão sempre concedidas individualmente, em função da
avaliação discricionária pelo órgão competente do mérito de cada
possível beneficiário e do interesse de que para a empresa se revista
a sua concessão, não dando o exercício de qualquer cargo, por si só,
direito à concessão de opções e tendo as opções concedidas carácter
pessoal e intransmissível por acto inter-vivos.

5.2.1 — Os órgãos competentes para atribuição das opções são:

A comissão de remunerações da CIN para as opções concedidas
aos membros do seu conselho de administração ou de empresa que
integra o Grupo CIN.

Conselho de administração da CIN para opções concedidas aos
demais beneficiários.

5.2.2 — Limites à concessão de opções:

As opções concedidas em cada ano não podem exceder 2% do
capital social da CIN subscrito à data de deliberação de concessão.

As opções em vigor não poderão representar, em caso algum, no
seu conjunto, mais de 10% do capital social da CIN.

5.3 — Condições da opção:

5.3.1 — Deliberações da assembleia geral:

A concessão de opções depende da existência de deliberação da
assembleia geral da CIN, autorizando a compra e venda de acções
próprias, deliberação cujos termos o órgão competente tem de res-
peitar.

5.3.2 — Fixação do regime e condições das opções:

No prazo de 60 dias contados da deliberação da assembleia geral
que aprovar as contas do exercício, cada órgão competente atribuirá
as opções aos beneficiários, com respeito pelos limites estabelecidos
no ponto 5.2.2 supra, fixando o preço, o vencimento, o período de exer-
cício e o prazo de cada opção que conceda.

5.3.3 — Condições limite das opções:

O vencimento da opção será fixado dentro do período compreen-
dido entre um e três anos contados da sua concessão.

A caducidade da opção será fixada dentro do período compreendido
entre um e cinco anos contados do seu vencimento.

O preço da opção não pode ser nem superior nem inferior, em
mais de 20%, à maior e à menor cotação de fecho das acções da CIN
na Bolsa de Valores nos últimos 12 meses anteriores à sua fixação
pelo órgão competente.

5.4 — Comunicação e exercício da opção:

A concessão de cada opção deverá ser comunicada pelo órgão com-
petente ao beneficiário dentro dos trinta dias posteriores à respectiva
deliberação.

A opção será exercida através de comunicação dirigida pelo bene-
ficiário ao órgão competente até 90 dias antes do termo do período
de exercício, devendo essa comunicação conter, obrigatoriamente, a
aceitação expressa dos termos do Regulamento e da convenção arbitral
dele constante.

As opções podem ser acumuladas e exercidas em conjunto.
Cada opção pode ser exercida parcialmente, mas o seu exercício

parcial implica a caducidade da parte restante dessa opção.

5.5 — Transmissão dos títulos:

No prazo de 90 dias a contar da recepção da comunicação de exer-
cício da opção, as acções por ela abrangidas serão transmitidas ao
beneficiário contra o pagamento integral do seu preço.

5.6 — Aumento de capital:

Em caso de aumento do capital social da CIN que venha a ocorrer
entre a atribuição das opções e a data do seu exercício, cada
beneficiário terá direito a um número adicional de acções igual às que
lhe caberiam por via do exercício dos direitos de incorporação e subs-
crição se tivesse, desde a data dessa atribuição, a qualidade de accio-
nista titular de um número igual ao número de acções objecto das
opções que lhe foram atribuídas.

5.7 — Caducidade:

5.7.1 — Morte do beneficiário:

No caso de morte do beneficiário, as opções por ele detidas e que
estejam vencidas ou se vençam nos 12 meses posteriores ao óbito,
poderão ser exercidas pelos seus herdeiros no prazo máximo de 18 meses
a contar do óbito.

5.7.2 — Cessação do vínculo laboral ou do mandato de adminis-
trador:

Sem prejuízo de acordo em contrário então celebrado por escrito
entre o beneficiário e o órgão competente, caducarão automatica-
mente todas as opções de qualquer beneficiário que venha a cessar a
sua relação de trabalho ou mandato de administrador com a CIN ou
empresa que integre o Grupo CIN, seja qual for a causa dessa cessação,
com excepção da morte ou da aposentação do beneficiário.

5.7.3 — As opções não exercidas no prazo estabelecido no número
anterior e as que apenas se vençam após o prazo aí fixado caducam,
ainda que os prazos fixados para o seu exercício no momento da
concessão fossem superiores.

5.8 — Revogação ou alteração das opções:

Salvo diferente regulamentação estabelecida na respectiva delibe-
ração, se a assembleia geral da CIN alterar o presente Regulamento e
suspender ou fizer cessar o regime de opções estabelecido, as opções
nesse momento atribuídas serão obrigatoriamente executadas e o seu
vencimento será antecipado pelo órgão competente, na medida em
que tais execução e antecipação sejam possíveis face à deliberação
tomada.

Assim, em 31 de Dezembro de 2004, estavam atribuídas um total
de 1 209 783 acções, cujos prazos de exercício estão assim distribuídos:

Preço de
Número exercício Data de Data limite

de acções da opção vencimento de exercício
(euros)

Ano de 1997 .................................................................................................. 127 858 5,24 30-4-2000 30-4-2005
Ano de 1998 .................................................................................................. 183 925 6,28 30-4-2001 30-4-2006
Ano de 1999 .................................................................................................. 235 000 4,97 30-4-2002 30-4-2007
Ano de 2000 .................................................................................................. 8 000 5,3 30-4-2003 30-4-2008
Ano de 2001 .................................................................................................. 275 000 3,00 30-4-2004 30-4-2009
Ano de 2002 .................................................................................................. 380 000 5,00 30-4-2005 30-4-2010

No ano 2004 exerceram-se opções no montante de 134 214 acções,
relativas aos anos de 1997: 10 714 acções; 1999: 22 500 acções; 2000:
1000 acções; 2001: 85 000 acções e 2002: 15 000 acções, exercidas
antecipadamente nos termos do regulamento em vigor. O Grupo para
cobrir estas responsabilidades detém em carteira o montante de
1 207 461 acções próprias.

6 — Utilização das novas tecnologias

A CIN tem vindo progressivamente a utilizar as novas tecnologias
na difusão da informação, tendo reservado no seu sítio institucional
www.cin.pt um link de apoio aos investidores que permite solicitar
relatórios e contas, obter informação sobre factos relevantes comu-
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nicados ao mercado e informação trimestral, bem como aceder às
propostas a discutir em assembleia geral.

No referido site é possível aceder a um conjunto de informação
institucional como seja a missão, estratégia e visão do grupo, a confi-
guração dos principais negócios em que intervimos e a localização
dos principais estabelecimentos.

7 — Serviço de apoio aos investidores

O Grupo põe uma ênfase especial em manter o mercado informado
sobre a sua performance e perspectivas de negócio, pelo que o admi-
nistrador-delegado e o representante para o mercado de capitais manti-
veram ao longo do ano encontros com analistas, accionistas e inves-
tidores de forma a discutir a estratégia da companhia e a sua performance
financeira.

Adicionalmente, relatórios formais foram elaborados, prestando
informação sobre a evolução da actividade, de forma a garantir um
fluxo objectivo, claro e completo de informação a toda a comuni-
dade financeira.

A sociedade não dispõe de um órgão que formalmente designe por
gabinete ao investidor, mas dispõe de um serviço similar onde se
encontram alocados recursos que permitem prestar uma informação
objectiva relacionada com a sua actividade, nomeadamente com a
divulgação de factos relevantes, informação trimestral e anual e pres-
tação de esclarecimentos, solicitada por investidores e público em
geral.

Os contactos podem ser efectuados pelas seguintes vias:

CIN — Corporação Industrial do Norte, S. A.;
Serviço de Apoio ao Investidor:

Dr.ª Sandra Valentim.

Apartado 1008 4471-909 Maia
Tel.: 22 9405325
Fax: 22 9419585

Representante para as relações com o mercado:

Dr. Fernando Jorge de Almeida Ferreira.

8 — Composição da Comissão de Remunerações

A comissão de remunerações é constituída pelos presidentes da mesa
da assembleia geral e do conselho de administração e por um accio-
nista nomeado em assembleia geral.

Estão em exercício como membros desta comissão:

Dr. António Luís Martins Serrenho.
Dr. Ângelo Barbedo César Machado.
Dr. João Vieira de Castro.

9 — Remuneração dos auditores e pessoas singulares
e colectivas pertencentes à mesma rede

O Grupo contratou como auditor externo a empresa Deloitte & Asso-
ciados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, S. A., que integra a
rede internacional da empresa Deloitte Touche Tohmatsu.

A nomeação para aquelas funções é feita pelo conselho de adminis-
tração baseado em princípios de independência e capacidade técnica.

A CIN recorre a serviços de outros departamentos daquela socie-
dade.

Contudo, somos da opinião que os regulamentos profissionais e
legais que regem a actividade de auditoria são suficientes para susten-
tar princípios de objectividade da sua actuação. Por outro lado, foi
eleito em assembleia geral como fiscal único a Sociedade de Revisor
de Contas António Magalhães & Carlos Santos, Sociedade de Revi-
sores Oficiais de Contas, não pertencente à rede Deloitte, que exerce
o controlo sobre a actividade de auditoria, sendo responsável pela
certificação legal de contas.

Os serviços prestados pela rede de sociedades agrupadas no grupo
Deloitte ascendeu a 228 225 euros, conforma abaixo discriminamos:

Serviços de certificação legal das contas e auditoria — 123 735 euros;
Serviços de consultoria fiscal — 36 130 euros;
Outros serviços — 68 360 euros.

Esta última rubrica refere-se, essencialmente, ao processo de cola-
boração na implementação das Normas Internacionais de Contabili-
dade (IAS).

II — Exercício de direitos de votos e representação dos accionistas

Desde sempre tem sido política do conselho de administração incen-
tivar a participação dos accionistas nas Assembleias-Gerais.

Deste modo encontra-se já estatutariamente protegido o direito de
voto e o direito de representação dos senhores accionistas em assem-
bleia geral, conforme avisos constantes do texto da convocatória da
assembleia geral. Assim, a assembleia geral é constituída pelos accio-
nistas com direito a, pelo menos, um voto, sendo que a cada grupo de
100 acções corresponde um voto, sem limite máximo, fazendo-se o
arredondamento por defeito. A assembleia geral anual está convocada
para o dia 5 de Maio de 2005.

O direito de voto por correspondência foi também já assegurado e
integrado no aviso convocatório da assembleia geral, de acordo com
legislação em vigor, prevendo-se a sua eventual inclusão nos esta-
tutos em próxima revisão do Pacto Social. A consideração dos votos
por correspondência fica dependente da sua recepção na sede social
até cinco dias úteis antes da data designada para a assembleia geral
anual.

Concomitantemente, a CIN disponibilizou no seu site www.cin.pt
um modelo de voto por correspondência, não lhe tendo sido possível
garantir, de forma segura, o exercício de voto por métodos electró-
nicos.

III — Regras societárias

1 — Conflito de interesses, sigilo profissional
e incompatibilidades

Por força do disposto no Código das Sociedades Comerciais e no
Código dos Valores Mobiliários, os membros do conselho de adminis-
tração são já objecto de especiais deveres para obviar a situações de
conflito de interesses e a obrigações de confidencialidade e diligência
na conduta da gestão da sociedade.

Neste sentido, entende-se que é ao próprio conselho de adminis-
tração que cabe promover, entre os seus quadros e colaboradores, a
divulgação destas normas e práticas de conduta, tendo em vista a sua
perfeita consciencialização. Será ainda da responsabilidade deste órgão
a implementação de mecanismos de controlo do cumprimento das
mesmas.

Assim, os quadros de topo são especialmente instruídos para, em
relação a todos os níveis hierárquicos, estarem atentos a eventuais
situações de conflito de interesses, sendo estas posteriormente anali-
sadas e tratadas pelos órgãos com máxima responsabilidade na gestão
da sociedade.

No que se refere ao sigilo profissional, e sempre que se trate de
informação privilegiada, é prática da empresa a chamada de atenção,
pelo superior hierárquico, para a natureza confidencial da informação
e, consequentemente, para o dever de não divulgar nem utilizar a
mesma.

A sociedade não tem definido, de um modo formal, um código de
conduta para o cumprimento destas matérias. No entanto, tal não
tem sido impeditivo para internamente se valorarem e controlarem
estes aspectos.

2 — Limites aos direitos de voto,
de direitos especiais, acordos parassociais

Não existem limites estatutários ao exercício do direito de voto,
nem accionistas com direitos especiais.

A sociedade não tem conhecimento da existência de acordos
parassociais.

IV — Órgãos de administração

1 — Composição do conselho de administração

O conselho de administração é actualmente composto por três
representantes do accionista de referência, por um representante do
2.º maior bloco accionista e por um administrador independente nos
termos do regulamento da CMVM, n.º 7/2001, com redacção que lhe
foi dada pelo regulamento n.º 11/2003.

Eng. António Luís Martins Serrenho, presidente executivo:

Exerce ainda os cargos de:

Presidente do conselho de administração das sociedades:

SF — Sociedade de Controlo, S. A. (SGPS).
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Gerente das sociedades:

Tintas CIN — Madeira, Sociedade Unipessoal, L.da;
Lacose-Sotinco — Tintas e Vernizes, Soc. Unipessoal, L.da

Administrador das sociedades:

CIN International BV;
EMBOPAR — Embalagens de Portugal, S. A.

Presidente do conselho fiscal:

Associação Portuguesa dos Fabricantes de Tintas e Vernizes.

Presidente da mesa da assembleia geral:

Terraços do Souto — Sociedade Imobiliária, S. A.

Membro do conselho consultivo:

ELO — Associação Portuguesa o Desenvolvimento Económico e a
Cooperação.

Membro do conselho superior associativo:

AEP — Associação empresarial de Portugal (por delegação da
APFTV).

Eng. João Manuel Fialho Martins Serrenho, vice-presidente — exe-
cutivo e administrador-delegado:

Exerce ainda os cargos de:

Presidente do conselho de administração:

Barnices Valentine, S. A.;
Terraços do Souto — Sociedade Imobiliária, S. A.;
Pinturas CIN Canárias, S. A.;
Tintas CIN de Moçambique, S. A. R. L.;
Tintas CIN de Angola, S. A. R. L.;
NITIN — Nova Indústria de Tintas, S. A.;
AMIDA Inversiones, S. L.

Gerente das sociedades:

GILREU — Sociedade Imobiliária, L.da;
Tintas CIN (Açores), Sociedade Unipessoal, L.da;
Lacose-Sotinco — Tintas e Vernizes, Soc. Unipessoal, L.da;
Sociedade Imobiliária das Três Barragens, L.da

Vice-presidente do conselho de administração:

SF — Sociedade de Controlo, S. A. (Sociedade Gestora de Partici-
pações Sociais).

Administrador:

CIN Internacional, BV;
Change Partners.

Membro do conselho geral:

AEP — Associação empresarial de Portugal.

Vogal do conselho administração:

Gervide — Promoção Imobiliária, S. A.

Dr. Ângelo Barbedo César Machado, vogal — não executivo:

Exerce ainda os cargos de:

Presidente da mesa da assembleia geral das seguintes sociedades:

Aníbal H. Abrantes — Indústria de Moldes e Plásticos, S. A.;
Iberomoldes, S. A.;
Setsa — Sociedade de Engenharia e Transformação, S. A.

Administrador delegado:

Segafredo Zanetti, S. A. (Holding — Suíça);
Segafredo Zanetti S.p.A. (Itália);
Segafredo Zanetti (Portugal) Comercialização e Distribuição de

Café, S. A.;
Segafredo Zanetti España, S. A.;

Segafredo Zanetti Belgium, S. A./N. V.;
Segafredo Zanetti France, S. A.;
Tiktak B.V./Segafredo Zanetti Nederland, B .V.

Dr.ª Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa, vogal —
não executiva:

Exerce ainda os cargos de:

Vogal do conselho de administração:

SF — Sociedade de Controlo, S. A. (SGPS).

Administradora:

CIN Internacional, BV
AMIDA Inversiones, S. L.

Gerente das sociedades:

GILREU — Sociedade Imobiliária, L.da;
Lacose-Sotinco — Tintas e Vernizes, Soc. Unipessoal, L.da;
Casa Agrícola das Três Barragens, L.da;
Sociedade de Exploração Agrícola das Três Barragens, L.da;
Sociedade Imobiliária das Três Barragens, L.da

Secretária da mesa da assembleia geral:

Terraços do Souto — Sociedade Imobiliária, L.da;
Tintas CIN de Moçambique, S. A. R. L.;
Tintas CIN de Angola, S. A. R. L.

Sílvio Henriques Cerveira, vogal — não executivo:

Exerce ainda os cargos de:

Presidente do conselho de administração:

Rotas de África.

Administrador:

Sociedade Agrícola Colinas de S. Lourenço
Wonemark España, SL
Trixa Consultadoria España, SL

Membro do conselho consultivo:

BPP — Banco Privado Português.

Presidente do conselho consultivo:

Ceará Investments.

Presidente do conselho de administração:

Imolana — Imobiliária de Anadia, S. A.

2 — Comissão executiva

Não existe comissão executiva nem qualquer outro tipo de comissão.
A estrutura organizativa tem suportado de forma efectiva estas funções.

3 — Controlo societário

Não existindo a figura de comissão executiva, o controlo é exercido
directamente pelo conselho de administração que reúne obrigatoriamente
uma vez cada dois meses e extraordinariamente sempre que necessário,
sendo as decisões tomadas por maioria simples. Durante o ano
realizaram-se oito reuniões com a presença de todos os seus membros.

4 — Política de remuneração dos membros do conselho

A remuneração do conselho assenta em três pilares:

a) Uma remuneração fixa mensal;
b) Um incentivo anual baseado num esquema de avaliação assente

em objectivos definidos;
c) Incentivos de longo prazo sustentados num programa de atribui-

ção de opções de compra de acções.

que são estabelecidos pela Comissão de Remunerações constituída pelos
presidentes da mesa da assembleia geral, conselho de administração e
por um accionista nomeado em assembleia geral.
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A remuneração auferida pelos membros do conselho de adminis-
tração nas empresas do Grupo foi de 892 795,54 euros, sendo
93 595,54 euros relativos aos vogais não executivos (75 595,54 euros
de remuneração fixa e 18 000 euros de remuneração variável) e
799 200 euros para os membros executivos (487 700 euros de remu-
neração fixa e 311 500 euros de remuneração variável).

Actividade das principais empresas

Sotinco

O volume de negócios da Lacose Sotinco ascendeu, em 2004, a
22 493 milhares de euros, valor que reflecte um crescimento de 3%
face ao ano anterior.

Motivada pela alteração do mix de produtos vendidos no mercado
interno, com o reforço da componente de acessórios, bem como ao
maior dinamismo do mercado de exportação, a margem bruta
percentual, de 51,3%, apresentou uma quebra de cerca de 2 pontos
percentuais face a 2003.

O excedente bruto de exploração de 4794 milhares de euros reflec-
te uma diminuição de 3% relativamente ao ano anterior, motivada
inteiramente pelo comportamento da margem bruta referido ante-
riormente, já que a estrutura de custos manteve-se ao mesmo nível
de 2003.

O resultado operacional de 4135 milhares de euros cresceu com
significado, reflectindo a redução da componente de amortizações e
provisões, mantendo a empresa os critérios rigorosos de cobertura do
risco.

As decisões de reestruturação implementadas em 2004, centrali-
zando as operações de logística e distribuição, impuseram o aumento
dos custos extraordinários via indemnizações por rescisão de contra-
tos de trabalho.

Deste modo, e reflectindo ainda a quebra da taxa de imposto, o
resultado liquido ascendeu a 2528 milhares de euros, apresentando um
crescimento de cerca de 4% face ao ano anterior.

Nitin

As vendas em 2004 mantiveram-se ao mesmo nível do ano ante-
rior, ascendendo a 4737 milhares de euros. Apesar da manutenção do
volume de negócios, a margem bruta cresceu 4% face a 2003, reflec-
tindo a evolução positiva da margem percentual de 45,1% para 47,1%.

A manutenção da estrutura de custos ao nível do ano anterior per-
mitiu atingir um excedente bruto de exploração de 539 milhares de
euros, que reflecte um robusto crescimento de 29%. Também o resul-
tado operacional evoluiu muito favoravelmente, ascendendo a 223
milhares de euros, apesar do reforço do nível de provisões, cujo valor
praticamente duplicou em relação ao do exercício de 2003, e que
reflecte a adequação do nível de provisões ao aumento do risco de
crédito.

O resultado liquido de 298 milhares de euros revela um decréscimo
de 43% em relação ao valor de 2003, influenciado positivamente pelo
bom desempenho operacional descrito acima e pela não recorrência
de proveitos extraordinários associados à alienação, em 2003, de ins-
talações da Nitin não afectas à actividade.

Tintas CIN Açores

As vendas de 2004 cifraram-se em 4776 milhares de euros eviden-
ciando um ligeiro crescimento de 0,6% face a 2003. O valor da mar-
gem de 1349 milhares de euros cresceu ao mesmo ritmo das vendas,
reflectindo a manutenção da margem bruta percentual em níveis se-
melhantes aos de 2003.

O excedente bruto de exploração cresceu cerca de 10%, ascenden-
do a 596 milhares de euros. No entanto, o forte crescimento do nível
de provisões provocou uma redução significativa no resultado
operacional de 2004 cujo montante, de 365 milhares de euros, repre-
senta uma redução de cerca de 18% face ao valor de 2003.

Como consequência da evolução operacional, o resultado líquido
ascendeu a 271 milhares de euros o que representa uma diminuição de
cerca de 27% em relação ao ano anterior, influenciado ainda pela
redução dos resultados extraordinários em 2004 e, em sentido inverso,
pela redução da carga fiscal.

Tintas CIN Madeira

O volume de negócios atingiu os 4029 milhares de euros, valor que
corresponde a uma retracção de cerca de 10% face ao montante de

2003. Aliada a esta evolução, assistiu-se ainda a uma queda na mar-
gem bruta percentual de 25% para 23% acentuando a redução da
margem bruta cujo valor de 934 milhares de euros, reflecte assim uma
diminuição de 17% em relação ao valor atingido em 2003.

A redução generalizada dos custos operacionais, com especial ênfase
na componente de provisões, permitiu, contrapor a evolução da mar-
gem bruta e apresentar um resultado operacional superior em 7% ao
do ano anterior, ascendendo a 243 milhares de euros em 2004.

O resultado líquido de 157 milhares de euros revela um crescimento
de 16% em relação ao do ano anterior, crescimento que é justificado
pela componente operacional e reforçado pela redução da carga
fiscal praticada em 2004.

Nictrading

O volume de negócios evoluiu positivamente em 2004 atingindo
5699 milhares de euros, o que representa um crescimento de 8% face
a 2003. A margem bruta, influenciada pela redução da margem
percentual, ascendeu a 1140 milhares de euros, montante superior em
3,6% ao de 2003.

O resultado operacional de 1154 milhares de euros, apresentou uma
ligeira quebra em relação ao ano anterior, pelo que a estrutura de custos
absorveu o ligeiro ganho de margem.

O resultado líquido reflecte a evolução descrita, ascendendo a 1156 mi-
lhares de euros contra os 1175 milhares de euros, de 2003.

Barnices Valentine

As vendas de 2004 de 52 672 milhares de euros registaram um
incremento de 6% face ao ano de 2003, crescimento superior ao do
mercado, tendo as vendas de decorativas e anticorrosão crescido a
taxas semelhantes e em redor dos 6% e 7%.

As vendas de acessórios apresentaram um dinamismo superior,
evoluindo cerca de 19%.

A margem bruta percentual, de 50,9%, manteve-se ao nível de 2003
contribuindo assim para o crescimento da margem ao mesmo ritmo
do volume de negócios. Em valor, a margem ascendeu a 26 795 mi-
lhares de euros.

O excedente bruto de exploração, de 4701 milhares de euros, revela
um crescimento de 8% face a 2003. O resultado operacional situou-
-se nos 2134 milhares de euros, tendo o reforço das provisões, em
2004, imposto moderação ao seu ritmo de crescimento que ascendeu
a 3%.

A componente financeira manteve-se ao nível do ano anterior,
apesar da diminuição dos encargos financeiros, fruto da redução das
taxas de juro, já que também os dividendos obtidos de participadas
evoluíram no mesmo sentido.

O resultado líquido evoluiu desfavoravelmente, ascendendo a um
valor de — 141 milhares de euros, reflectindo inteiramente os custos
extraordinários associados ao processo de reestruturação em curso.

Pinturas CIN Canárias

As vendas cresceram 4%, cifrando-se em 8550 milhares de euros.
A evolução da margem bruta em 2004 consolidou a tendência de
melhoria demonstrada em exercícios anteriores, ascendendo a 4225 mi-
lhares de euros, o que representa um crescimento de 7%.

A estratégia de crescimento delineada impôs, em 2004, um cresci-
mento da estrutura de custos operacionais, centrada no reforço da
equipa comercial, com o objectivo de alargar a cobertura do mercado
alvo potencial, na dinamização do plano de marketing e na moderni-
zação das instalações fabris e logísticas. Neste contexto, o resultado
operacional foi 8% inferior ao de 2003, ascendendo a 1138 milhares
de euros.

O resultado liquido de 1022 milhares de euros, reflectindo a evo-
lução descrita, retrocede cerca de 2% em relação ao valor de 2003.

Proposta de aplicação de resultados

O conselho de administração da CIN propõe a seguinte afectação
para o resultado líquido apurado no exercício, de 10 569 753 euros:

Reserva legal — 5726,25 euros;
Reservas livres — 5 689 476,75 euros;
Dividendos a distribuir — 3 875 000 euros;
Distribuição aos colaboradores — 1 000 000 de euros.
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O dividendo bruto por cada uma das 25 000 000 acções será de
0,155 euros, ao qual corresponderá o dividendo líquido de 0,13175 euros
para os accionistas residentes, e de 0,11625 euros para os accionistas
não residentes.

Nos termos do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 411/91, de 17 de Ou-
tubro, informamos que não existem dívidas à segurança social.

Agradecimentos

Aos nossos clientes, razão principal da nossa existência, uma palavra
de apreço pela confiança que nos têm manifestado e pela colaboração
prestada no desenvolvimento dos nossos produtos.

Aos nossos colaboradores, agradecemos o empenho, a colaboração,
a competência demonstrada e a forma entusiástica como têm res-
pondido ao esforço de crescimento e transformação do Grupo.

Às instituições de crédito e aos nossos fornecedores, o nosso reco-
nhecimento pela forma como nos têm apoiado.

Ao fiscal único e aos nossos auditores, os nossos agradecimentos
pelo conselho sempre disponível e competente.

O Conselho de Administração: António Luís Martins Serrenho, presi-
dente — João Manuel Fialho Martins Serrenho, vice-presidente —
Ângelo Barbedo César Machado, vogal — Maria Francisca Fialho
Martins Serrenho Bulhosa, vogal — Sílvio Henriques Cerveira, vogal.

Balanços consolidados em 31 de Dezembro de 2004 e 2003

ACTIVO
(Em euros)

2004 2003
—

Notas
Activo Amortizações Activo Activo
bruto e provisões líquido líquido

Imobilizado:

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação ............................................. 25 632 680 554 502 78 178 98 577
Despesas de investigação e desenvolvimento ......... 25 3 703 727 3 649 456 54 271 823 879
Propriedade industrial e outros direitos ................... 25 3 457 407 1 693 669 1 763 738 1 973 403
Trespasses ................................................................ 90 331 6 010 84 321 85 523
Diferenças de consolidação ..................................... 10 3 816 093 1 425 574 2 390 519 2 435 913
Imobilizações em curso ........................................... 1 175 806 – 1 175 806 978 820

................................................................................ 27 12 876 044 7 329 211 5 546 833 6 396 115

Imobilizações corpóreas:

Terrenos e recursos naturais ................................... 22 018 625 – 22 018 625 14 514 087
Edifícios e outras construções ................................. 55 558 518 31 692 957 23 865 561 21 434 871
Equipamento básico ................................................. 45 107 196 34 753 490 10 353 706 9 250 507
Equipamento de transporte ..................................... 3 678 101 2 939 307 738 794 868 715
Ferramentas e utensílios .......................................... 2 518 693 2 251 569 267 124 303 869
Equipamento administrativo ................................... 15 125 243 13 001 810 2 123 433 2 408 015
Taras e vasilhame ................................................... 309 267 254 376 54 891 –
Imobilizações em curso ........................................... 1 346 567 – 1 346 567 3 449 901

................................................................................ 27 145 662 210 84 893 509 60 768 701 52 229 965

Investimentos financeiros:

Partes de capital em empresas do Grupo ................ 18 535 392 26 188 509 204 438 178
Partes de capital em empresas associadas ............... 4 543 750 – 543 750 615 000
Títulos e outras aplicações financeiras ................... 1 347 654 23 463 1 324 191 1 238 599

................................................................................ 27 e 46 2 426 796 49 651 2 377 145 2 291 777

Circulante:

Existências:

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo ............ 53 8 545 937 115 573 8 430 364 7 565 718
Produtos acabados e intermédios ............................ 54 13 426 678 518 685 12 907 993 12 043 846
Mercadorias ............................................................. 53 3 437 915 306 402 3 131 513 3 350 980

................................................................................ 46 25 410 530 940 660 24 469 870 22 960 544

Dívidas de terceiros — a curto prazo:

Clientes, c/c ............................................................. 42 375 643 – 42 375 643 43 644 868
Clientes — títulos a receber .................................... 9 732 747 – 9 732 747 11 560 681
Clientes de cobrança duvidosa ................................. 10 316 110 9 527 919 788 191 1 212 836
Outros accionistas ................................................... 103 234 – 103 234 76 003
Adiantamentos a fornecedores ................................ 30 161 – 30 161 494 111
Estado e outros entes públicos ................................ 57 1 366 171 – 1 366 171 918 763
Outros devedores ..................................................... 60 3 484 285 – 3 484 285 3 222 041

................................................................................ 46 67 408 351 9 527 919 57 880 432 61 129 303

Títulos negociáveis:

Outras aplicações de tesouraria ............................... 180 000 – 180 000 2 346
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(Em euros)

2004 2003
—

Notas
Activo Amortizações Activo Activo
bruto e provisões líquido líquido

Depósitos bancários e caixa:

Depósitos bancários ................................................. 8 346 361 8 346 361 9 352 486
Caixa ....................................................................... 126 528 126 528 245 940

................................................................................ 8 472 889 8 472 889 9 598 426

Acréscimos e diferimentos:

Acréscimos de proveitos ............................................. 59 1 744 007 1 744 007 1 740 845
Custos diferidos ........................................................... 59 1 634 846 1 634 846 1 857 776
Activos por impostos diferidos ................................... 62 5 238 407 5 238 407 5 211 744

................................................................................ 8 617 260 8 617 260 8 810 365

                   Total de amortizações ........................... 92 222 720

                   Total de provisões ................................. 10 518 230

                   Total do activo ...................................... 271 054 080 102 740 950 168 313 130 163 418 841

CAPITAL PRÓPRIO, INTERESSES MINORITÁRIOS E PASSIVO
(Em euros)

Notas 2004 2003

Capital próprio:

Capital ............................................................................................................................. 50 e 52 25 000 000 25 000 000
Acções próprias — valor nominal .................................................................................. 52 (1 207 461) (1 232 461)
Acções próprias — descontos e prémios ........................................................................ 52 (4 703 973) (4 770 004)
Reservas de reavaliação ................................................................................................... 52 2 758 445 2 758 445
Reservas:

Reserva legal ................................................................................................................ 52 4 994 724 4 383 979
Outras reservas ............................................................................................................ 52 28 071 402 21 378 838

Resultado líquido do exercício ......................................................................................... 52 10 569 753 12 214 895

.................................................................................................................................... 65 482 890 59 733 692

Interesses minoritários ........................................................................................................ – 63 140

Passivo:

Provisões para riscos e encargos .................................................................................... 46 5 197 807 4 065 119

Dívidas a terceiros — a médio e a longo prazos:

Dívidas a instituições de crédito .................................................................................. 55 18 031 400 10 306 857
Fornecedores de imobilizado ....................................................................................... 47 496 741 –

.................................................................................................................................... 18 528 141 10 306 857

Dívidas a terceiros — a curto prazo:

Empréstimos por obrigações ....................................................................................... – 9 750 000
Dívidas a instituições de crédito .................................................................................. 55 41 723 985 38 413 336
Fornecedores, c/c ......................................................................................................... 20 693 642 18 070 787
Fornecedores — facturas em recepção e conferência ................................................. 246 689 47 237
Fornecedores — títulos a pagar ................................................................................... 907 907
Outros accionistas ....................................................................................................... 36 281 32 807
Acordo de credores ...................................................................................................... 56 – 829 227
Fornecedores de imobilizado, c/c ................................................................................ 47 1 415 469 2 596 382
Estado e outros entes públicos .................................................................................... 57 3 292 205 7 947 458
Outros credores ........................................................................................................... 61 3 944 601 3 910 653

.................................................................................................................................... 71 353 779 81 598 794

Acréscimos e diferimentos:

Acréscimos de custos ...................................................................................................... 59 7 024 925 6 726 903
Proveitos diferidos .......................................................................................................... 59 505 103 676 685
Passivos por impostos diferidos ...................................................................................... 62 220 485 247 651

.................................................................................................................................... 7 750 513 7 651 239

                 Total do capital próprio, interesses minoritários e passivo ........................ 168 313 130 163 418 841

O Conselho de Administração: António Luís Martins Serrenho, presidente — João Manuel Fialho Martins Serrenho, vice-presidente —
Ângelo Barbedo César Machado, vogal — Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa, vogal — Sílvio Henriques Cerveira, vogal. —
O Técnico de Contas, Paula Macedo.
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Demonstrações consolidadas dos resultados por naturezas em 31 de Dezembro de 2004 e 2003

CUSTOS E PERDAS

(Em euros)

Notas 2004 2003

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas:

Mercadorias ................................................................. 53 15 178 636 14 395 121
Matérias ....................................................................... 53 65 737 235 80 915 871 64 268 443 78 663 564

Fornecimentos e serviços externos ................................ 32 852 255 31 022 419
Custos com o pessoal:

Remunerações .............................................................. 28 217 140 26 402 681
Encargos sociais:

Pensões .................................................................... 2 630 368 490
Outros ...................................................................... 7 971 609 36 191 379 7 678 341 34 449 512

Amortizações do imobilizado corpóreo e incorpóreo .... 27 8 431 863 8 193 003
Provisões ......................................................................... 46 2 147 864 10 579 727 1 928 230 10 121 233

Impostos ......................................................................... 512 813 586 393
Outros custos e perdas operacionais ............................... 535 836 1 048 649 615 847 1 202 240

                               (A) ......................................... 161 587 881 155 458 968
Juros e custos similares:

Outros .......................................................................... 44 3 093 387 3 647 966

                               (C) ......................................... 164 681 268 159 106 934
Custos e perdas extraordinários ...................................... 45 6 617 883 2 760 984

                               (E) ......................................... 171 299 151 161 867 918
Impostos sobre o rendimento do exercício .................... 62 3 006 409 5 752 131

                               (G) ........................................ 174 305 560 167 620 049
Interesses minoritários .................................................... – 58 759
Resultado consolidado líquido do exercício ..................... 10 569 753 12 214 895

................................................................................ 184 875 313 179 893 703

PROVEITOS E GANHOS

Notas 2004 2003

Vendas:

Mercadorias ................................................................. 16 106 974 15 144 020
Produtos ...................................................................... 159 834 429 157 448 884

Prestações de serviços ..................................................... 36 289 397 176 230 800) 236 330 172 829 234)

Variação da produção ...................................................... 54 1 696 962) 1 222 007)
Trabalhos para a própria empresa .................................. 26 775 56 370
Proveitos suplementares ................................................. 1 300 684 1 179 863
Subsídios à exploração ..................................................... 28 841 35 704
Outros proveitos e ganhos operacionais ......................... 1 884 842 3 241 142) 1 766 299 3 038 236)

                               (B) ......................................... 181 168 904) 177 089 477)
Rendimentos de participações de capital ........................ 44 – 4 480
Outros juros e proveitos similares:

Outros .......................................................................... 44 490 106 490 106) 573 517 577 997)

                               (D) ........................................ 181 659 010) 177 667 474)
Proveitos e ganhos extraordinários ................................ 45 3 216 303) 2 226 229)

                               (F) ......................................... 184 875 313) 179 893 703)

Resumo:

Resultados operacionais: (B) – (A) = .......................... 19 581 023) 21 630 509)
Resultados financeiros: (D – B) – (C – A) = .............. (2 603 281) (3 069 969)
Resultados correntes: (D) – (C) = ............................... 16 977 742) 18 560 540)
Resultados antes de impostos: (F) – (E) = ................. 13 576 162) 18 025 785)
Resultado consolidado com os interesses minoritários

do exercício: (F) – (G) = ........................................ 10 569 753) 12 273 654)

O Conselho de Administração: António Luís Martins Serrenho, presidente — João Manuel Fialho Martins Serrenho, vice-presidente —
Ângelo Barbedo César Machado, vogal — Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa, vogal — Sílvio Henriques Cerveira, vogal. —
O Técnico de Contas, Paula Macedo.
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Demonstrações consolidadas dos resultados por funções em 31 de Dezembro de 2004 e 2003

(Em euros)

2004 2003

Vendas e prestações de serviços ............................................................................................................ 176 230 800) 172 829 234)
Custos das vendas e das prestações de serviços .................................................................................... (94 096 527) (91 546 157)

Resultados brutos ............................................................................................................................... 82 134 273) 81 283 077)

Outros proveitos e ganhos operacionais ............................................................................................... 4 982 849) 3 727 177)
Custos de distribuição ............................................................................................................................ (49 462 928) (45 362 069)
Custos administrativos .......................................................................................................................... (14 461 932) (15 533 026)
Outros custos e perdas operacionais ..................................................................................................... (4 577 002) (4 056 372)

Resultados operacionais ..................................................................................................................... 18 615 260) 20 058 787)

Custo líquido de financiamento ............................................................................................................. (1 485 305) (1 989 209)
Ganhos (perdas) em filiais e associadas ................................................................................................ – 4 480)
Resultados não usuais ou não frequentes ............................................................................................... (3 553 793) (48 273)

Resultados correntes .......................................................................................................................... 13 576 162) 18 025 785)

Impostos sobre resultados correntes ..................................................................................................... (3 006 409) (5 752 131)

Resultados correntes após impostos .................................................................................................. 10 569 753) 12 273 654

Resultados extraordinários ................................................................................................................. – –

Imposto sobre os resultados extraordinários ........................................................................................ – –

Interesses minoritários ...................................................................................................................... – (58 759)

Resultados líquidos ............................................................................................................................. 10 569 753) 12 214 895)

Resultados por acção ......................................................................................................................... 0,44) 0,51)

O Conselho de Administração: António Luís Martins Serrenho, presidente — João Manuel Fialho Martins Serrenho, vice-presidente —
Ângelo Barbedo César Machado, vogal — Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa, vogal — Sílvio Henriques Cerveira, vogal. —
O Técnico de Contas, Paula Macedo.

Demonstrações consolidadas dos fluxos de caixa em 31 de Dezembro de 2004 e 2003

(Em euros)

2004 2003

Actividades operacionais:

Recebimentos de clientes .................................................................................................................. 225 540 651 197 502 848
Pagamentos a fornecedores ............................................................................................................... (122 254 457) (117 365 491)
Pagamentos ao pessoal ..................................................................................................................... (20 922 837) (21 120 683)

Fluxos gerados pelas operações ..................................................................................................... 82 363 357 59 016 674

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento ................................................................ (7 426 257) 4 589 562
Outros recebimentos/pagamentos relativos à actividade operacional ............................................... (55 804 263) (34 004 540)

Fluxos gerados antes das rubricas extraordinárias ......................................................................... (63 230 520) (29 414 978)

Recebimentos relacionados com rubricas extraordinárias ................................................................. 76 111 68 921
Pagamentos relacionados com rubricas extraordinárias .................................................................... (3 262 890) (97 744)

...................................................................................................................................................... (3 186 779) (28 823)

                                    Fluxos das actividades operacionais (1) ............................................. 15 946 058 29 572 873

Actividades de investimento:

Recebimentos provenientes de:

Investimentos financeiros ............................................................................................................. 71 250 111 680
Imobilizações corpóreas ................................................................................................................ 382 500 1 767 733
Subsídios ao investimento ............................................................................................................. 11 720 17 678

...................................................................................................................................................... 465 470 1 897 091

Pagamentos respeitantes a:

Investimentos financeiros ............................................................................................................. (290 697) (120 000)
Imobilizações corpóreas ................................................................................................................ (15 084 901) (8 042 588)
Imobilizações incorpóreas ............................................................................................................. – (242)

...................................................................................................................................................... (15 375 598) (8 162 830)

                                    Fluxos das actividades de investimento (2) ........................................ (14 910 128) (6 265 739)
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(Em euros)

2004 2003

Actividades de financiamento:

Recebimentos provenientes de:

Empréstimos obtidos ..................................................................................................................... 145 059 446 69 463 182
Dividendos ..................................................................................................................................... – 4 480
Venda de acções próprias .............................................................................................................. 502 008 347 444
Juros e proveitos similares ............................................................................................................ 253 640 299 716

...................................................................................................................................................... 145 815 094 70 114 822

Pagamentos respeitantes a:

Empréstimos obtidos ..................................................................................................................... (140 926 714) (80 481 491)
Juros e custos similares ................................................................................................................. (2 881 680) (3 508 195)
Aquisição de acções próprias ......................................................................................................... (591 461) (464 621)
Dividendos ..................................................................................................................................... (3 723 787) (3 688 131)

...................................................................................................................................................... (148 123 642) (88 142 438)

                                    Fluxos das actividades de financiamento (3) ..................................... (2 308 548) (18 027 616)

Variação de caixa e seus equivalentes (4) = (1) + (2) + (3) ............................................................ (1 272 618) 5 279 518
Caixa e seus equivalentes no início do período ................................................................................ 9 598 428 3 601 404
Saldo em 31 de Dezembro de 2003 da Vita Investments e Amida (variação do perímetro) .......... 147 079 717 504

Caixa e seus equivalentes no fim do período .................................................................................... 8 472 889 9 598 426

O Conselho de Administração: António Luís Martins Serrenho, presidente — João Manuel Fialho Martins Serrenho, vice-presidente —
Ângelo Barbedo César Machado, vogal — Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa, vogal — Sílvio Henriques Cerveira, vogal. —
O Técnico de Contas, Paula Macedo.

Anexo à demonstração dos fluxos de caixa consolidados em 31 de Dezembro de 2004

1 — Aquisição/alienação de partes de capital:

Relativamente aos pagamentos/recebimentos afectos à aquisição/alienação de partes de capital, ocorridas em cada um dos exercícios de 2004
e 2003 é de referir o seguinte (em euros):

a) 2004:

Aquisição:

100% do capital da Vita Investments ............................................................................................................................. 200 000
Aumento do capital da CIN Angola ................................................................................................................................ 20 168
Outros .............................................................................................................................................................................. 70 529

........................................................................................................................................................................................ 290 697

Alienação:

Outros .............................................................................................................................................................................. 71 250

b) 2003:

Aquisição:

Compra de participação na Artilin, S. A. (33,6%) ......................................................................................................... 120 000

Alienação:

Venda da participação na SGF — Sociedade Gestora de Fundos de Pensões, S. A. ......................................................... 111 680

Os pagamentos e recebimentos relativos a estas aquisições e alienações processaram-se através de caixa ou equivalentes.

2 — Discriminação dos componentes de caixa e seus equivalentes:

A discriminação de caixa e seus equivalentes em 31 de Dezembro de 2004 e 2003, e a reconciliação entre o seu valor e o montante de
disponibilidades constantes do balanço naquelas datas, é como segue:

(Em euros)

2004 2003

Numerário ............................................................................................................................................. 52 236 122 700
Depósitos bancários imediatamente mobilizáveis ................................................................................. 8 346 361 9 352 486
Equivalentes a caixa .............................................................................................................................. 74 292 123 240

Caixa e seus equivalentes ...................................................................................................................... 8 472 889 9 598 426

Disponibilidades constantes do balanço ................................................................................................ 8 472 889 9 598 426
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                          Percentagem do capital detido
Denominação social Sede

Directa Indirecta Efectiva

Com sede em Portugal:

Lacose-Sotinco — Tintas e Vernizes, Soc. Unipessoal, L.da (Lacose-Sotinco) ....... Maia 100 – 100
Nitin — Nova Indústria de Tintas, S. A. (Nitin) ............................................... Lisboa 100 – 100
Nictrading — Comércio Internacional, L.da (Nictrading) ................................... Machico – 100 100
Terraços do Souto — Soc. Imobil., S. A. (Terraços do Souto — ex-Galvameta) Maia 100 – 100
Tintas Cin (Açores), Sociedade Unipessoal, L.da (Cin Açores) ......................... São Miguel 100 – 100
Tintas Cin (Madeira), Sociedade Unipessoal, L.da (Cin Madeira) ...................... Funchal 100 – 100
Cin — Tintas para Repintura Automóvel, L.da (Cin Repintura) ....................... Maia 100 – 100
CIN — Aluguer e Gestão de Veículos, Soc. Unipessoal, L.da (Cin Aluguer) ....... Maia 100 – 100

Com sede em outros países:

Barnices Valentine, S. A. (Barnices Valentine) .................................................. Montcada (Espanha) – 100 100
Pinturas Cin Canarias, S. A. (Pinturas Cin Canarias) ......................................... Tenerife (Espanha) – 100 100
Cin Internacional, B. V. (Cin BV) ..................................................................... Amesterdão (Holanda) 100 – 100
Vita Investments, S. A. (Vita Investments) ....................................................... Luxemburgo – 100 100
Amida Inversiones, S. L. (Amida Inversiones) ................................................... Barcelona (Espanha) – 100 100

Estas empresas subsidiárias foram incluídas na consolidação pelo método de integração global, com base no estabelecido na alínea a) do n.º 1
do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 238/91, de 2 de Julho, que determina a consolidação quando uma empresa detém a maioria dos direitos de voto
dos titulares do capital.

Os principais indicadores financeiros destas empresas relativos ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2004 são como segue:

(Em euros)

             Informação relativa a 31 de Dezembro de 2004

Total
Empresas Total Total Resultado

do capital
do activo de proveitos do exercício

próprio

Lacose-Sotinco ................................................................................ 12 392 525 7 265 108 22 951 553 2 527 731
Nitin ................................................................................................ 3 221 938 2 965 842 4 887 504 297 957
Nictrading ........................................................................................ 2 960 804 1 237 243 6 386 799 1 155 790
Terraços do Souto ........................................................................... 5 620 814 43 713 – (35 708)
Cin Açores ...................................................................................... 2 808 766 1 000 927 4 811 450 271 330
Cin Madeira ..................................................................................... 2 418 821 636 767 4 062 862 156 877
Cin Repintura .................................................................................. 2 903 2 903 – (266)
Cin Aluguer ..................................................................................... 47 932 47 926 – (127)
Barnices Valentine .......................................................................... 52 521 343 14 577 728 54 808 921 (141 328)
Pinturas Cin Canárias ...................................................................... 8 325 525 2 758 539 8 541 625 1 021 673
Cin BV ............................................................................................ 21 884 205 18 980 793 600 491 496 784
Vita .................................................................................................. 585 314 251 553 61 882 42 515
Amida .............................................................................................. 18 367 723 18 336 268 1 000 000 1 000 000

3 — Actividades financeiras não monetárias:

A empresa e suas participadas têm disponível linhas de crédito no
montante de 37 446 000 euros que poderão ser utilizadas para futuras
actividades operacionais e para satisfazer compromissos financeiros,
não havendo qualquer restrição à utilização dessa facilidade.

Maia, 5 de Abril de 2005. — O Conselho de Administração: António
Luís Martins Serrenho, presidente — João Manuel Fialho Martins
Serrenho, vice-presidente — Ângelo Barbedo César Machado, vogal —
Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa, vogal — Sílvio
Henriques Cerveira, vogal. — A Técnica de Contas, Paula Macedo.

Anexo às demonstrações financeiras consolidadas
em 31 de Dezembro de 2004

Nota introdutória:

A CIN — Corporação Industrial do Norte, S. A., Sociedade Aberta
(CIN ou empresa) e empresas do Grupo (Grupo CIN), têm como acti-
vidade principal a produção e comercialização de tintas, vernizes e
produtos afins.

As acções da CIN — Corporação Industrial do Norte, S. A., Socie-
dade Aberta estão cotadas na Euronext Lisboa desde 1988.

As notas que se seguem respeitam a numeração sequencial definida
no Plano Oficial de Contabilidade (POC) para demonstrações finan-
ceiras consolidadas.

As notas cuja numeração é omitida neste anexo não são aplicáveis
ao Grupo CIN ou a sua apresentação não é relevante para a leitura
das demonstrações financeiras consolidadas anexas.

Bases da consolidação:

As demonstrações financeiras consolidadas anexas foram prepara-
das no quadro das disposições em vigor em Portugal, de acordo com
os princípios contabilísticos e normas de consolidação consignados
no Plano Oficial de Contabilidade, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 238/91, de 2 de Julho, e com as
Directrizes Contabilísticas da CNC.

1 — Empresas do grupo incluídas na consolidação:

As empresas do Grupo CIN incluídas na consolidação pelo método
de integração global, suas sedes sociais e proporção do capital detido
em 31 de Dezembro de 2004, são como segue:

Adicionalmente, a CIN detém, indirectamente, uma participação
financeira na empresa Coatings RE, S. A. (Coatings Re), sedeada no
Luxemburgo, a qual foi incluída na consolidação pelo método da equiva-
lência patrimonial, por esta ser uma empresa que se dedica a uma activi-
dade de resseguro, actividade distinta das restantes empresas que formam

o Grupo CIN. A consolidação de contas desta empresa pelo método
de equivalência patrimonial incluiu, em exercícios anteriores, uma re-
dução do valor líquido de investimentos financeiros, por contrapartida
de uma redução dos capitais próprios consolidados, correspondente
ao valor de aquisição de acções da CIN, detidas pela Coatings RE.
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A proporção do capital detido e os principais indicadores financeiros em 31 de Dezembro de 2004, são como segue:

(Em euros)

                     Percentagem efectiva Informação relativa a 2004
                     de participação

Total Total do capital Resultado
2004 2003 do activo próprio do exerc.

Coatings RE ............................................................................... 100 99,90 6 299 916 1 296 875 –

As alterações ao perímetro de consolidação de contas, que afectam a comparabilidade da informação financeira consolidada com a do exer-
cício anterior, em virtude de entradas e saídas de empresas no Grupo, bem como de alterações ao método de consolidação de algumas empresas,
encontram-se descritas na nota n.º 14.

2 — Empresas do grupo excluídas da consolidação:

As empresas do Grupo excluídas da consolidação, suas respectivas sedes sociais e proporção do capital detido em 31 de Dezembro de 2004,
são como segue:

Percentagem do capital detido
Denominação social Sede

Directa Indirecta Efectiva

Detidas por CIN:

Tintas Cin de Angola, S. A. R. L. .............................................................. Benguela 4,06 95,94 100,00
Tintas Cin Guiné, L.da ................................................................................ Bissau 51,00 – 51,00
Tintas Cin (Macau), L.da ............................................................................ Macau 90,00 – 90,00
Jorges & Mineiro, L.da ............................................................................... Santarém 60,00 – 60,00

Detidas por Cin International, B. V.:

Tintas Cin (Moçambique), S. A. R. L. ........................................................ Maputo – 99,99 99,99

Durante o exercício de 2004, a empresa Lacocentral — Comércio e Representações, L.da, (excluída da consolidação por imaterialidade em
exercícios anteriores) foi liquidada.

Adicionalmente, no final do exercício de 2004, a CIN adquiriu uma participação financeira correspondente a 60% da empresa Jorges &
Mineiro, L.da (nota n.º 27).

As empresas do Grupo excluídas da consolidação estão registadas ao custo de aquisição, deduzido de uma provisão para fazer face a eventuais
perdas no valor de realização, conforme indicado na nota n.º 18. O conselho de administração da CIN entende que a não inclusão destas
empresas na consolidação não é materialmente relevante, nos termos do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 238/91, de 2 de Julho.

4 — Empresas associadas excluídas da consolidação por equivalência patrimonial:

Durante o segundo semestre de 2002, a empresa do Grupo — Cin Internacional B.V. adquiriu uma participação de 33,63% na sociedade
anónima de direito francês com sede em Colayrac Saint-Cirq denominada Artilin, S. A.

Durante o exercício de 2003 esta participação foi reforçada para 42,60%.
Em 31 de Dezembro de 2004, esta empresa está incluída nas demonstrações financeiras consolidadas ao custo de aquisição uma vez que o

conselho de administração da empresa entende que o impacto da não aplicação do método da equivalência patrimonial não é material para a
apresentação de uma imagem fiel e verdadeira da situação financeira e resultados do Grupo CIN.

7 — Número médio de pessoal:

Em 31 de Dezembro de 2004, o quadro de pessoal para as principais empresas do Grupo CIN descritas nas notas n.os 1 e 2 acima, é distribuído
da seguinte forma:

Perma- Contrato Part-
Ausente

nentes a termo -time

Empresas do Grupo incluídas na consolidação:

CIN .................................................................................................................. 718 30 8 5
Cin Açores ...................................................................................................... 20 1 – –
Cin Madeira ..................................................................................................... 14 2 – –
Barnices Valentine ........................................................................................... 287 14 1 9
Pinturas Cin Canárias ...................................................................................... 39 5 – –
Cin B.V. ........................................................................................................... 1 – – –
Coatings RE .................................................................................................... 1 – – –
Nictrading ........................................................................................................ 1 – – –
Nitin ................................................................................................................ 29 2 – –

........................................................................................................................ 1 110 54 9 14

Outras empresas do Grupo:

Jorges & Mineiro, L.da .................................................................................... 9 – – –
Cin Angola ...................................................................................................... 76 – – –
Cin Moçambique .............................................................................................. 35 – – –

........................................................................................................................ 120 – – –

A coluna de ausentes respeita aos doentes há mais de seis meses, pré-reforma, licença sem vencimento e suspensão de contrato por cumpri-
mento de imperativos legais.
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10 — Diferenças de consolidação:

As diferenças existentes entre os valores pagos e os correspondentes valores patrimoniais dos investimentos financeiros na data de aquisição,
apuradas pela empresa, são registadas nas parcelas consideradas imputáveis a imobilizações corpóreas, ou a outros activos, nas correspondentes
rubricas do balanço e amortizadas numa base sistemática, e os montantes remanescentes, registados inicialmente na rubrica do imobilizado
incorpóreo de diferenças de consolidação, são amortizados num período de 10 anos.

Como consequência do critério acima descrito, em 31 de Dezembro de 2004 as diferenças de consolidação registadas como imobilizado,
incorpóreo ou corpóreo, são as seguintes:

(Em euros)

                    Reflectido em resultados
Diferenças

de consolidação Em exercícios
2004

anteriores

Terrenos e recursos naturais ................................................................................................. 6 987 697 – –
Edifícios e outras construções ............................................................................................... 5 123 004 1 928 477 171 199

.......................................................................................................................................... 12 110 701 1 928 477 171 199

Diferenças de consolidação:

Do exercício de 2001 (nota n.º 27) .................................................................................. 3 479 877 1 043 964 347 988
Do exercício de 2004 (nota n.º 27) .................................................................................. 336 216 – 33 622

.......................................................................................................................................... 3 816 093 1 043 964 381 610

Durante o exercício de 2004, e em virtude da aquisição da totali-
dade do capital da empresa Vita Investments (nota n.º 14), foi gerada
uma diferença de consolidação no montante de 336 216 euros (nota
n.º 27).

O reconhecimento na demonstração dos resultados consolidada (não
considerado como custo fiscalmente aceite) das diferenças de conso-
lidação acima referidas, tem vindo a ser calculado em conformidade
com os seguintes anos:

Anos

Edifícios e outras construções ......................................... 20-33
Diferenças de consolidação ............................................. 10

14 — Alterações ao perímetro de consolidação:

Durante o exercício de 2004, foi constituída a sociedade Amida
Inversiones e adquirida a empresa Vita Investments. Consequentemente,
apesar de o efeito não ser materialmente relevante, a comparabilidade
das demonstrações financeiras consolidadas em 31 de Dezembro de 2004
com as do exercício anterior é afectada por esta alteração (notas
n.os 27 e 43).

15 — Consistência na aplicação dos critérios de valorimetria:

Os critérios de valorimetria utilizados pelas empresas do Grupo CIN
são consistentes entre si e foram aplicados de forma uniforme
relativamente ao exercício anterior, encontrando-se descritos na nota
n.º 23.

18 — Critérios de contabilização das participações em empresas do
grupo não incluídas na consolidação:

Em 31 de Dezembro de 2004, as participações em empresas do
Grupo excluídas da consolidação (nota n.º 2), estão contabilizadas ao
custo de aquisição, deduzido de uma provisão para investimentos finan-
ceiros, no montante de 26 188 euros, para fazer face a eventuais perdas
no valor de realização desses investimentos financeiros.

21 — Compromissos financeiros assumidos e não incluídos no
balanço consolidado:

O Fundo de Pensões CIN, constituído por escritura de 31 de De-
zembro de 1987 e administrado pela SGF — Sociedade Gestora de
Fundos de Pensões, S. A., destina-se a garantir aos trabalhadores que
se reformem a partir daquela data, por invalidez ou por velhice, o
direito a um complemento de reforma, pago mensalmente, cujo valor
tem por base o vencimento ilíquido à data de reforma e é igual ao
produto dos anos de serviço por 0,5% no máximo de 12,5% daquele
vencimento.

De acordo com o relatório actuarial realizado pela sociedade gestora
do Fundo, o valor actual das responsabilidades por serviços passados

com os colaboradores no activo e com os reformados em 31 de De-
zembro de 2004 e 2003, era como segue:

(Em euros)

2004 2003

Activos ........................................ 3 522 575 3 589 105
Reformados ................................. 1 522 161 1 316 168

.................................................... 5 044 736 4 905 273

Aquelas responsabilidades foram determinadas com base no método
de cálculo Projected Unit Credit, tendo sido utilizadas as tábuas de morta-
lidade TV 73/77 e de invalidez SR (tábua de Suisse Re), bem como
foram assumidos como pressupostos, taxas de crescimento salarial de
3%, taxas de rendimento do fundo de 5,5%, taxa zero de crescimento
das pensões em pagamento, taxa de juro técnica de 4,5% e tabela
de turnover estimada a partir da realidade verificada na empresa no
período entre 1994 e 2003.

O movimento das responsabilidades por serviços passados entre
1 de Janeiro de 2004 e 31 de Dezembro de 2004 pode ser resumido
como segue:

Responsabilidades por serviços passados em 1 de Ja-
neiro de 2004 ........................................................ 4 905 274

Custo dos serviços correntes ................................. 180 701
Custo dos juros ...................................................... 235 483
Perdas (ganhos) actuariais ..................................... (120 702)
Custo dos serviços passados .................................. 15 707
Complementos de reforma pagos ......................... (171 727)

Responsabilidades por serviços passados em 31 de De-
zembro de 2004 ..................................................... 5 044 736

O movimento da situação patrimonial do Fundo durante o exercício
de 2004 foi como segue:

Saldo em 1 de Janeiro de 2004 ................................. 3 992 760

Contribuições em 2004 ......................................... 300 000
Rendimento do fundo, líquido ............................... 364 739
Complementos de reforma pagos ......................... (171 727)

Saldo estimado em 31 de Dezembro de 2004 ........... 4 485 772

Em conformidade com a directriz contabilística n.º 19/97, a em-
presa mantém registado na rubrica de acréscimos de custos o mon-
tante necessário para a cobertura das responsabilidades por serviços
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passados não cobertos pela situação patrimonial do Fundo, em con-
formidade com o estudo actuarial reportado a 31 de Dezembro de 2004,
ascendendo o saldo desta rubrica em 31 de Dezembro de 2004 a
558 963 euros, o qual foi objecto de redução no exercício de 2004 no
montante de 53 550 euros, conforme detalhe abaixo:

Custo dos serviços correntes ..................................... 180 701
Custo dos juros .......................................................... 235 483
Rendimento do fundo, líquido ................................... (364 739)
Perdas (ganhos) actuariais ......................................... (120 702)
Custo dos serviços passados (custos diferidos) .......... 15 707

.................................................................................. (53 550)

No exercício de 2004, e uma vez que, excepcionalmente, o rendi-
mento do fundo foi superior ao total dos custos associados às res-
ponsabilidades por serviços passados, estes montantes foram registados
por contrapartida de proveitos extraordinários.

Em consequência, o movimento ocorrido durante o exercício findo
em 31 de Dezembro de 2004 na rubrica do passivo de acréscimos de
custos relativo a benefícios de reforma não cobertos pelo património
do fundo de pensões, foi conforme segue:

Saldo em 31 de Dezembro de 2003 .......................... 912 513
Custos com pessoal e custos diferidos em 2004 ....... (53 550)
Contrib. para o fundo de pensões realizadas em 2003 (300 000)

Saldo em 31 de Dezembro de 2004 (nota n.º 59) ...... 558 963

Em conformidade com a directriz contabilística n.º 19/97, a empresa
diferiu os ganhos ou perdas actuariais relacionados com alterações nos
critérios actuariais no período estimado de permanência dos empre-
gados no activo, que actualmente ascende a 23 anos. Deste modo, o
custo dos serviços passados apurado no exercício de 2004, que com-
preende essencialmente os efeitos associados a alterações no universo
dos trabalhadores incluídos no fundo de pensões, foi registado na
rubrica de custos diferidos (nota n.º 59). O movimento ocorrido durante
o exercício findo em 31 de Dezembro de 2004 na rubrica de custos
diferidos relativo a benefícios de reforma foi conforme segue:

Saldo em 31 de Dezembro de 2003 .......................... 195 452
Custo de serviços passados diferido em 2004 ........... 15 707
Amortiz. de custo de serviços passados em 2004 ...... (10 239)

Saldo em 31 de Dezembro de 2004 (nota n.º 59) .... 200 920

A empresa do Grupo sedeada em Espanha — Barnices Valentine —
assumiu o compromisso de conceder uma indemnização (Prémio por
Jubilación) aos seus trabalhadores com antiguidade anterior a 1 de Ja-
neiro de 1982, que a partir dos 60 anos de idade terminam o seu
contrato de trabalho. Em resultado de tal compromisso, o Grupo CIN
mantém registada na rubrica do passivo de provisões para outros riscos
e encargos o montante de, aproximadamente, 1 258 000 euros corres-
pondente às responsabilidades determinadas com base num estudo
actuarial reportado a 31 de Dezembro de 2004 (o qual assumiu como
pressuposto a tabela de mortalidade PERM/F-2000P e uma taxa de
juro técnica de 4,2%).

22 — Garantias prestadas:

Em 31 de Dezembro de 2004, a CIN, empresa-mãe do Grupo, ti-
nha assumido responsabilidades por garantias bancárias prestadas a favor
de outras entidades, como segue:

Vetejo — Soc. Imob. Aquisições Patrimoniais .......... 432 000
EDP — Distribuição de Energia, S. A. ....................... 138 405
INR — Instituto nacional de Resíduos ...................... 32 000
Alfandega de Leixões ................................................ 27 434
Outros ........................................................................ 16 679

.................................................................................. 646 518

23 — Bases de apresentação e principais critérios valorimétricos
utilizados:

Bases de apresentação:

As demonstrações financeiras consolidadas anexas foram preparadas
no pressuposto da continuidade das operações, a partir dos livros e
registos contabilísticos individuais da empresa e das empresas partici-

padas incluídas na consolidação (nota n.º 1), mantidos de acordo com
princípios de contabilidade geralmente aceites em Portugal.

Princípios de consolidação:

A consolidação das empresas do Grupo CIN referidas na nota n.º 1
efectuou-se pelo método de integração global e, no caso da Coatings
RE pelo método da equivalência patrimonial.

A nota n.º 10 descreve a base para a eliminação dos investimentos
financeiros e a determinação das diferenças de consolidação, bem como
a amortização das mesmas. Adicionalmente, os saldos, as transacções,
as margens e quaisquer outros ganhos e perdas gerados entre empresas
do Grupo CIN incluídos na consolidação, foram eliminados neste pro-
cesso e, se aplicável, o valor correspondente à participação de terceiros
nas empresas consolidadas, é apresentado na rubrica de interesses
minoritários.

Principais critérios valorimétricos:

Os principais critérios valorimétricos utilizados na preparação das
demonstrações financeiras consolidadas foram os seguintes:

a) Imobilizações incorpóreas. — As imobilizações incorpóreas, que
são constituídas principalmente por despesas com aumentos de capital,
trespasses, investigação e desenvolvimento e outras despesas de ins-
talação e expansão, são amortizadas, com excepção dos trespasses
que não são amortizados, pelo método das quotas constantes durante
um período de três a cinco anos.

b) Imobilizações corpóreas. — As imobilizações corpóreas adqui-
ridas em Portugal até 31 de Dezembro de 1997 encontram-se registadas
ao custo de aquisição, reavaliadas de acordo com as disposições legais
em Portugal (nota n.º 41) e relatórios de avaliadores imobiliários inde-
pendentes. As imobilizações corpóreas adquiridas anteriormente a 1996
pela Barnices Valentine, com sede em Espanha, foram objecto de
reavaliação ao abrigo de disposições legais e de relatórios de avalia-
dores independentes. As imobilizações corpóreas adquiridas após aquelas
datas encontram-se registadas ao custo de aquisição.

Os encargos com conservação e reparação, que não aumentam a
vida útil ou não representam benfeitorias ou melhorias significativas nos
elementos do imobilizado, são registados como custos do exercício.

As amortizações são calculadas pelo método das quotas constantes,
de acordo com as seguintes vidas úteis estimadas:

Anos

Edifícios e outras construções ........................................ 20-50
Equipamento básico ....................................................... 7-17
Equipamento de transporte ............................................ 3-5
Ferramentas e utensílios ................................................. 4-14
Equipamento administrativo .......................................... 3-14
Taras e vasilhame .......................................................... 5-11

Para as adições do ano, o Grupo CIN calcula um ano de amortização,
independentemente do mês de entrada em utilização do respectivo bem.

c) Locação financeira. — Os activos imobilizados adquiridos me-
diante contratos de locação financeira bem como as correspondentes
responsabilidades são contabilizados pelo método financeiro. De acordo
com este método o custo do activo é registado no imobilizado corpóreo,
a correspondente responsabilidade é registada no passivo e os juros
incluídos no valor das rendas e a amortização do activo, calculada
conforme descrito na nota n.º 23 alínea b), são registados como custos
na demonstração dos resultados do exercício a que respeitam (nota
n.º 47).

d) Aluguer de longa duração. — Os contratos de aluguer de longa
duração são registados pelo método operacional, em virtude das carac-
terísticas dos actuais contratos em vigor, pelo que as rendas são
registadas como custo na demonstração dos resultados do exercício
na rubrica de fornecimentos e serviços externos, durante o prazo do
aluguer, bastante inferior aos correspondentes períodos de vida útil
dos bens objecto destes contratos. Adicionalmente, para os referidos
contratos, não existem quaisquer compromissos de compra assumidos.

e) Investimentos financeiros. — Os investimentos financeiros em
participações não incluídas na consolidação (notas n.os 2 e 4) e outros,
encontram-se registados ao custo de aquisição, sendo constituída uma
provisão para reduzir os mesmos ao valor estimado líquido de reali-
zação, em face das restrições motivadas pelos países onde se localizam,
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ou pelos efeitos não relevantes associados à sua reduzida actividade
ou mesmo inactividade.

f) Existências. — As mercadorias e as matérias-primas, subsidiárias
e de consumo encontram-se valorizadas ao custo médio de aquisição,
o qual é inferior ao respectivo valor de mercado. Os produtos aca-
bados intermédios encontram-se valorizados ao custo de produção
(inclui o custo de matérias-primas incorporadas, mão-de-obra directa
e os gastos gerais de fabrico), o qual é inferior ao respectivo valor de
mercado.

g) Provisões para riscos e encargos. — As empresas do Grupo CIN
registam nesta rubrica as provisões constituídas que não se enquadram,
pela sua natureza, na provisão para cobranças duvidosas, nem para
depreciação de existências.

Adicionalmente, nos exercícios em que são decididos e elaborados
planos de reestruturação com potencial impacto em exercícios futuros,
são criadas provisões para outros riscos e encargos para fazer face
aos mesmos (nota n.º 46).

h) Indemnizações ao pessoal. — O Grupo CIN regista como custo
extraordinário do exercício os encargos com rescisões de contratos
de trabalho acordados em cada exercício (nota n.º 45).

i) Subsídios. — Os subsídios e comparticipações recebidos a fundo
perdido, para financiamento de imobilizações corpóreas, são registados,
apenas quando recebidos, como proveitos diferidos e reconhecidos na
demonstração dos resultados proporcionalmente às amortizações das
imobilizações corpóreas subsidiadas (notas n.os 45, 58 e 59).

j) Complementos de reforma. — A CIN assumiu o compromisso
de conceder aos seus empregados prestações pecuniárias a título de
complementos de reforma por velhice ou invalidez. Estes compro-
missos abrangem as restantes empresas do Grupo sediadas em Por-
tugal.

Para cobrir essas responsabilidades a empresa constituiu um fundo
autónomo, cujas contribuições, efectuadas de acordo com cálculos
actuariais de forma a compensar o custo normal do exercício, quando
necessárias, são registadas na demonstração dos resultados do exer-
cício.

Adicionalmente, em conformidade com a directriz contabilística
n.º 19/97, os desvios actuariais são registados como custos ou pro-
veitos do exercício em que ocorrem (nota n.º 21).

A empresa do Grupo sedeada em Espanha — Barnices Valentine —
assumiu o compromisso definido no acordo colectivo de trabalho, de
conceder uma indemnização (Prémio por Jubilación) aos seus traba-
lhadores com antiguidade anterior a 1 de Janeiro de 1982, que a par-
tir dos 60 anos de idade terminam o seu contrato de trabalho (nota
n.º 21).

l) Especialização de exercícios. — As empresas do Grupo CIN
registam as suas receitas e despesas de acordo com o princípio da espe-
cialização de exercícios pelo qual as receitas e despesas são reconhe-
cidas à medida em que são geradas, independentemente do momento
em que são recebidas ou pagas.

As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e as corres-
pondentes receitas e despesas geradas são registadas nas rubricas de
acréscimos e diferimentos (nota n.º 59).

m) Campanhas publicitárias. — Os custos incorridos com campa-
nhas publicitárias de lançamento de novas marcas/produtos são
registados como custos diferidos e são reconhecidos na demonstração
dos resultados, numa base sistemática, durante um período de três anos
(nota n.º 59).

n) Distribuição de resultados aos colaboradores. — A CIN, empresa-
-mãe do Grupo, utiliza o procedimento de registar directamente nos
capitais próprios a distribuição de resultados aos seus colaboradores,
quando aprovada pela assembleia geral de accionistas e quando os
pagamentos são efectuados (nota n.º 52).

De acordo com a deliberação aprovada em assembleia geral de accio-
nistas de 18 de Maio de 2004, durante o exercício de 2004 a CIN
distribuiu aos seus colaboradores 1 000 000 euros relativos aos resul-
tados do exercício de 2003, sendo proposta do conselho de adminis-
tração, para aprovação em assembleia geral de accionistas, a distri-
buição relativa aos resultados do exercício de 2004, no montante de
1 000 000 de euros.

o) Acções próprias. — As acções próprias adquiridas pela empresa,
ou empresas do Grupo, são registadas ao custo de aquisição, a deduzir

aos capitais próprios, sendo as mais ou menos valias geradas com a
sua alienação registadas directamente na rubrica do capital próprio de
outras reservas.

p) Consolidação fiscal do Grupo CIN. — Os impostos sobre o
rendimento do exercício são calculados com base no Regime Especial
de Tributação dos Grupos de Sociedades (RETGS), o qual inclui as
empresas do Grupo CIN com sede em Portugal, e reflectidos nas de-
monstrações financeiras consolidadas do Grupo CIN em 31 de De-
zembro de cada ano. Adicionalmente, as restantes empresas do Grupo
CIN são tributadas em base individual e em conformidade com a le-
gislação aplicável.

q) Impostos diferidos. — Os impostos diferidos referem-se às dife-
renças temporárias entre os montantes dos activos e passivos para
efeitos de reporte contabilístico e os respectivos montantes para efeitos
de tributação (nota n.º 62).

Os activos e passivos por impostos diferidos são calculados e anual-
mente avaliados utilizando as taxas de tributação que se esperam estar
em vigor à data da reversão das diferenças temporárias.

Os activos por impostos diferidos são registados unicamente quando
existem expectativas razoáveis de lucros fiscais futuros suficientes para
os utilizar.

Na data de cada balanço é efectuada uma reapreciação das dife-
renças temporárias subjacentes aos activos por impostos diferidos no
sentido de reconhecer activos por impostos diferidos não registados
anteriormente por não terem preenchido as condições para o seu
registo e ou para reduzir o montante dos activos por impostos dife-
ridos registados em função da expectativa actual da sua recuperação
futura.

r) Saldos e transacções expressos em moeda estrangeira. — Os
activos e passivos expressos em moeda estrangeira foram conver-
tidos para euros utilizando as taxas de câmbio oficiais em vigor em
31 de Dezembro.

As diferenças de câmbio, favoráveis e desfavoráveis, originadas pelas
diferenças entre as taxas de câmbio em vigor na data das transacções
e aquelas em vigor na data das cobranças, dos pagamentos ou na data
do balanço, são registadas como proveitos e custos na demonstração
dos resultados consolidados.

25 — Despesas de instalação, de investigação e desenvolvimento e
propriedade industrial:

Em 31 de Dezembro de 2004, estas rubricas tinham a seguinte
composição (valores brutos em euros):

Despesas de instalação:

Despesas com aumentos de capital e outras ......... 632 680

Despesas de investigação e desenvolvimento:

Estudos e projectos — implementação de ERP ....... 2 266 750
Outros estudos e projectos .................................... 1 436 977

.............................................................................. 3 703 727

Propriedade industrial e outros direitos:

Fundo de comércio ................................................ 1 895 152
Propriedade industrial ............................................ 677 140
Aplicações informáticas ........................................ 410 282
Outros direitos e licenciamentos ........................... 474 833

.............................................................................. 3 457 407

A rubrica de estudos e projectos — implementação de ERP refere-
-se aos gastos com a implementação do novo sistema informático da
CIN, o qual entrou em funcionamento em Janeiro de 2002.

A rubrica de fundo de comércio inclui o valor correspondente à
aquisição em exercícios anteriores pela empresa do Grupo CIN sedeada
em Espanha, Barnices Valentine, do negócio Faura Castellete o Fundo
de Comércio gerado no exercício de 2000 com a aquisição dos activos
e passivos da sociedade La Llar del Pintor, S. L., no montante de,
aproximadamente, 1 600 000 euros. Estes fundos de comércio estão
a ser amortizados pelo método das quotas constantes durante um
período de 10 anos.
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27 — Movimento do activo imobilizado:

Durante o exercício de 2004, o movimento ocorrido nas imobilizações incorpóreas, imobilizações corpóreas e investimentos financeiros,
bem como nas respectivas amortizações acumuladas e provisões, foi o seguinte:

Activo
(Em euros)

Saldos Variação Alienações Transfe- Saldos
Aumentos

iniciais de perímetro e abates rências finais

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação .............................. 609 100 26 284 – (2 704) – 632 680
Despesas de investig. e desenvolvim. ........ 3 676 951 – 26 776 – – 3 703 727
Propriedade industrial e outros direitos .... 3 448 346 – 12 745 (3 684) – 3 457 407
Trespasses ................................................. 90 331 – – – – 90 331
Diferenças de consolidação ....................... 3 479 877 – 336 216 – – 3 816 093
Imobilizações em curso ............................. 978 820 – 196 986 – – 1 175 806

.................................................................. 12 283 425 26 284 572 723 (6 388) – 12 876 044

Imobilizações corpóreas:

Terrenos e recursos naturais ..................... 14 514 087 – 7 485 638 – 18 900 22 018 625
Edifícios e outras construções ................... 50 672 932 – 930 486 (431 456) 4 386 556 55 558 518
Equipamento básico .................................. 41 355 961 – 850 532 (264 215) 3 164 918 45 107 196
Equipamento de transporte ....................... 5 174 394 – 3 245 (1 499 538) – 3 678 101
Ferramentas e utensílios ............................ 2 447 957 – 44 506 (33 726) 59 956 2 518 693
Equipamento administrativo ..................... 14 475 157 – 876 696 (245 145) 18 535 15 125 243
Taras e vasilhame ..................................... 240 653 – 68 614 – – 309 267
Imobilizações em curso ............................. 3 449 901 – 5 273 913 – (7 377 247) 1 346 567

.................................................................. 132 331 042 – 15 533 630 (2 474 080) 271 618 145 662 210

Investimentos financeiros:

Partes de capital em empresas do Grupo ... 470 725 – 71 026 (6 359) – 535 392
Partes de capital em empresas associadas .... 615 000 – – (71 250) – 543 750
Títulos e outras aplicações financeiras ..... 1 262 062 – 85 592 – – 1 347 654

.................................................................. 2 347 787 – 156 618 (77 609) – 2 426 796

Amortizações acumuladas e provisões

Alienações,
Saldos Variação Saldos

Aumentos transferências
iniciais de perímetro finais

e abates

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação ................................................ 510 523 – 46 640 (2 661) 554 502
Despesas de investigação e desenvolvimento ............. 2 853 072 – 796 384 – 3 649 456
Propriedade industrial e outros direitos ...................... 1 474 943 – 222 410 (3 684) 1 693 669
Trespasses ................................................................... 4 808 – 1 202 – 6 010
Diferenças de consolidação (nota n.º 10) ................... 1 043 964 – 381 610 – 1 425 574

.................................................................................... 5 887 310 – 1 448 246 (6 345) 7 329 211

Imobilizações corpóreas:

Edifícios e outras construções ..................................... 29 238 061 – 2 686 543 (231 647) 31 692 957
Equipamento básico .................................................... 32 105 454 – 2 887 892 (239 856) 34 753 490
Equipamento de transporte ......................................... 4 305 679 – 99 030 (1 465 402) 2 939 307
Ferramentas e utensílios .............................................. 2 144 088 – 137 144 (29 663) 2 251 569
Equipamento administrativo ....................................... 12 067 142 – 1 159 285 (224 617) 13 001 810
Taras e vasilhame ....................................................... 240 653 – 13 723 – 254 376

.................................................................................... 80 101 077 – 6 983 617 (2 191 185) 84 893 509

Investimentos financeiros:

Partes de capital em empresas do Grupo .................... 32 547 – – (6 359) 26 188
Títulos e outras aplicações financeiras ....................... 23 463 – – – 23 463

.................................................................................... 56 010 – – (6 359) 49 651

Conforme referido nas notas n.os 14 e 43, os saldos da coluna de
variação de perímetro referem-se ao efeito da incorporação na con-
solidação da participação financeira na Amida Inversiones e na Vita
Investments, pelo método de consolidação global.

O aumento da rubrica de terrenos e recursos naturais diz respeito à
aquisição de terrenos situados na zona das Guardeiras (Maia), por parte

da empresa do Grupo Terraços do Souto e de terrenos nos municípios
de Montcada I Reixac, por parte da Barnices Valentine.

A evolução da coluna de aumentos da rubrica de imobilizações em
curso diz essencialmente respeito à construção de um novo armazém
nas instalações da CIN, que uma vez que entrou em funcionamento
durante o exercício de 2004, foi transferido para imobilizado (essen-
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cialmente incluído nos valores de transferências das rubricas de edifí-
cios e outras construções e de equipamento básico). O aumento da
rubrica de partes de capital em empresas do Grupo corresponde essen-
cialmente à aquisição de uma participação financeira na empresa Jorges
& Mineiro, e a diminuição é referente à liquidação da empresa Laco-
central, cuja participação se encontrava totalmente provisionada.

O aumento da rubrica de diferenças de consolidação corresponde
à diferença de consolidação gerada na aquisição, durante o exercício
de 2004, da empresa Vita Investments (nota n.º 10).

Parte das transferências registadas na rubrica de equipamento básico
correspondem à transferência de sistemas tintométricos da rubrica de
mercadorias para imobilizações corpóreas, em virtude de os mesmos se
encontrarem ao serviço das lojas e delegações do Grupo (nota n.º 53).

36 — Vendas e prestações de serviços por mercados geográficos:

O detalhe das vendas e prestações de serviços por mercados geo-
gráficos no exercício de 2004, foi como segue (em euros):

Mercado interno ................................................... 164 783 492
Mercado externo .................................................. 11 447 308

............................................................................. 176 30 00

Adicionalmente, em 31 de Dezembro de 2004 os contributos dos
segmentos principais e secundários para a demonstração dos resulta-
dos e balanço consolidado podem ser resumidos como segue:

(Em euros)

2004
Por mercado geográfico

Portugal Espanha Outros Eliminações Consolidado

Créditos:

Vendas externas ............................................ 116 645 472 59 585 328 – – 176 230 800
Vendas inter-segmentais ............................... 8 373 494 641 264 – (9 014 758) –

Réditos totais ............................................... 125 018 966 60 226 592 – (9 014 758) 176 230 800

Resultados:

Resultados segmentais e inter-segmentais .... 25 231 749 7 446 778 – (7 180) 32 671 347
Gastos da empresa não imputados ............... 8 088 274 5 941 373 7 478 18 960 14 056 085

Resultados operacionais ........................ 17 143 475 1 505 405 (7 478) (26 140) 18 615 262

Gastos de juros ............................................. (847 739) (719 321) (96 230) – (1 663 290)
Proveitos de juros ........................................ 177 492 – 491 – 177 983
Parte de lucros líquidos em associadas ......... – 1 116 250 658 750 (1 775 000) –
Impostos sobre os lucros .............................. (3 060 980) 54 571 – – (3 006 409)

Resultados de actividades ordinárias ..... 13 412 248 1 956 905 555 533 (1 801 140) 14 123 546

Perdas extraordinárias:

Resultados não usuais ou não frequentes ..... (2 403 714) (1 150 079) – – (3 553 793)

Resultado líquido ................................... 11 008 534 806 826 555 533 (1 801 140) 10 569 753

Outras informações:

Activos do segmento ................................... 55 461 853 19 204 331 – (1 054 132) 73 612 052
Activos da empresa não imputados ............. 73 235 755 33 130 453 21 629 309 (33 294 439) 94 701 078

Activos totais consolidados .......................... 128 697 608 52 334 784 21 629 309 34 348 571) 168 313 130

Passivos do segmento .................................. 62 866 568 41 708 042 2 903 412 (4 647 782) 102 830 240

Passivos totais consolidados ..................... 62 866 568 41 708 042 2 903 412 (4 647 782) 102 830 240

Dispêndios de capital fixo ............................ 12 103 404 4 002 949 – – 16 106 353
Depreciações ................................................ 5 662 088 2 672 531 – 97 244 8 431 863

Réditos de vendas por áreas de negócio:

2004

Área de negócio não industrial ................................................................................................................................................. 132 384 596
Área de negócio industrial ........................................................................................................................................................ 43 846 204

                                                             Totais em euros ..................................................................................... 176 230 800

Por área de negócio:

                              2004

Activos
líquidos Investimentos

segmentais

Área de negócio não industrial .................................................................................................................. 57 687 340 1 214 063
Área de negócio industrial ......................................................................................................................... 15 924 712 42 715
Activos não imputados .............................................................................................................................. 94 701 078 14 849 576

                                                    Totais em euros ................................................................... 168 313 130 16 106 353
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39 — Remuneração dos membros dos órgãos sociais:

As remunerações atribuídas aos membros dos órgãos sociais da CIN
(empresa-mãe) no exercício findo em 31 de Dezembro de 2004, foram
como segue:

Conselho de administração — 885 296 euros;
Fiscal único — 15 962 euros.

41 — Reavaliações de imobilizações corpóreas:

A CIN reavaliou as suas imobilizações corpóreas em exercícios
anteriores ao abrigo da legislação seguinte:

Decreto-Lei n.º 219/82, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.º 399-G/84, de 28 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 118-B/86, de 27 de Maio;
Decreto-Lei n.º 111/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.º 49/91, de 25 de Janeiro;
Decreto-Lei n.º 264/92, de 24 de Novembro;
Decreto-Lei n.º 31/98, de 11 de Fevereiro.

Uma parte (40%) do acréscimo das amortizações derivado das
reavaliações legais efectuadas não é aceite como custo para efeitos
de determinação da matéria colectável em sede de Imposto sobre
o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC), tendo a empresa cal-
culado e registado os respectivos passivos, por impostos diferidos
(nota n.º 62).

As restantes empresas do Grupo CIN com sede em Portugal
reavaliaram as suas imobilizações corpóreas ao abrigo dos Decretos-
-Lei n.º 49/91, de 25 de Janeiro, n.º 264/92, de 24 de Novembro e
n.º 31/98, de 11 de Fevereiro.

Adicionalmente, a Barnices Valentine reavaliou as suas imobiliza-
ções corpóreas ao abrigo do Real Decreto-Lei n.º 7/1996, de 7 de Junho
de acordo com a legislação espanhola.

42 — Reavaliações de imobilizações corpóreas:

O detalhe dos custos históricos de aquisição de imobilizações
corpóreas objecto de reavaliação e correspondente reavaliação, líqui-
dos de amortizações acumuladas da CIN, empresa mãe do Grupo, em
31 de Dezembro de 2004, é o seguinte:

(Em euros)

Custo Reava- Custo
Rubricas

histórico liações reavaliado

Terrenos e recursos naturais .......................................................................................... 6 511 169 – 6 511 169
Edifícios e outras construções ........................................................................................ 13 536 261 657 420 14 193 681
Equipamento básico ....................................................................................................... 7 303 307 634 7 303 941
Equipamento de transporte ............................................................................................ 23 937 – 23 937
Ferramentas e utensílios ................................................................................................. 188 560 – 188 560
Equipamento administrativo .......................................................................................... 1 088 218 – 1 088 218
Taras e vasilhames ......................................................................................................... 54 891 – 54 891

....................................................................................................................................... 28 706 343 658 054 29 364 397

Como resultado das reavaliações efectuadas pela CIN, empresa mãe do Grupo (nota n.º 41), as amortizações do exercício findo em 31 de Dezembro
de 2004, foram aumentadas em, aproximadamente, 94 000 euros. Deste montante, 40% não é aceite como custo para efeitos de determinação
da matéria colectável em sede de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC).

43 — Comparabilidade da informação:

Conforme referido na nota n.º 14, em virtude de, durante o exercício de 2004, ter sido constituída uma nova empresa (Amida Inversiones)
e de ter sido adquirida a empresa Vita Investments, a comparabilidade das demonstrações financeiras consolidadas em 31 de Dezembro de 2004
com as do período homólogo anterior foi afectada, embora o correspondente efeito não seja materialmente relevante.

44 — Demonstrações consolidadas dos resultados financeiros:

Nos exercícios de 2004 e 2003, os resultados financeiros consolidados têm a seguinte composição:

CUSTOS E PERDAS

(Em euros)

2004 2003

Juros suportados ......................................................................................................................................... 1 396 476 2 118 514
Diferenças de câmbio desfavoráveis .......................................................................................................... 11 841 51 158
Descontos de pronto pagamento concedidos ............................................................................................ 1 050 814 875 284
Perdas na alienação de aplicações de tesouraria ........................................................................................ 8 453 15 268
Outros custos e perdas financeiros ............................................................................................................ 625 803 587 742

................................................................................................................................................................... 3 093 387 3 647 966
Resultados financeiros ................................................................................................................................ (2 603 281) (3 069 969)

................................................................................................................................................................... 490 106 577 997

PROVEITOS E GANHOS

2004 2003

Juros obtidos ............................................................................................................................................... 130 855 129 305
Rendimentos e alienações de participações financeiras ............................................................................. – 4 480
Diferenças de câmbio favoráveis ............................................................................................................... 16 068 26 489
Descontos de pronto pagamento obtidos .................................................................................................. 204 610 271 275
Ganhos na alienação de aplicações de tesouraria ....................................................................................... – 2 346
Outros proveitos e ganhos financeiros ...................................................................................................... 138 573 144 102

................................................................................................................................................................... 490 106 577 997
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45 — Demonstrações consolidadas dos resultados extraordinários:

Nos exercícios de 2004 e 2003, os resultados extraordinários consolidados têm a seguinte composição:

CUSTOS E PERDAS
(Em euros)

2004 2003

Donativos ................................................................................................................................................... 301 412 83 719
Dívidas incobráveis .................................................................................................................................... 2 612 5 412
Perdas em existências ................................................................................................................................ 979 588 676 873
Perdas em imobilizações ............................................................................................................................ 213 464 226 285
Multas e penalidades .................................................................................................................................. 9 252 19 344
Correcções relativas a exercícios anteriores .............................................................................................. 233 622 240 847
Outros custos e perdas extraordinários ...................................................................................................... 4 877 933 1 508 504

................................................................................................................................................................... 6 617 883 2 760 984
Resultados extraordinários ......................................................................................................................... (3 401 580) (534 755)

................................................................................................................................................................... 3 216 303 2 226 229

PROVEITOS E GANHOS

2004 2003

Recuperação de dívidas ............................................................................................................................... 2 243 534
Ganhos em existências ............................................................................................................................... 579 448 585 454
Ganhos em imobilizações ........................................................................................................................... 398 454 665 389
Reduções de amortizações e provisões (nota n.º 46) ................................................................................. 919 248 474 602
Correcções relativas a exercícios anteriores .............................................................................................. 29 464 138 734
Outros proveitos e ganhos extraordinários ................................................................................................ 1 287 446 361 516

................................................................................................................................................................... 3 216 303 2 226 229

(Em euros)

Saldos Variação Reposições Utili- Saldos
Aumentos

iniciais de perímetro (nota n.º 45) zações finais

Para cobranças duvidosas ................................... 8 721 472 – 1 822 300 (211 879) (803 974) 9 527 919
Para depreciação de existências ......................... 914 629 – 125 564 – (99 533) 940 660
Para investimentos financeiros .......................... 56 010 – – (6 359) – 49 651
Para outros riscos e encargos ............................ 4 065 119 13 761 1 819 937 (701 010) – 5 197 807

As rubricas de perdas e ganhos em existências dizem respeito às
correcções de inventário por quebras, deteriorações e sobras, efectuadas
em cada exercício.

Nos exercícios de 2004 e 2003, a rubrica de outros custos e perdas
extraordinários inclui os montantes de, aproximadamente, 2 396 000 euros
e 200 000 euros, respectivamente, de indemnizações por rescisões de
contratos de trabalho pagas a trabalhadores.

Adicionalmente, esta rubrica inclui em 31 de Dezembro de 2004 e
2003, aproximadamente, 1 619 937 euros (nota n.º 46) e 83 756 euros,
respectivamente, referentes ao reforço de provisões para outros ris-
cos e encargos e para cobranças duvidosas afectas a riscos de natureza
global, como sejam, risco-país, bem como outros encargos de natureza

não recorrente, nomeadamente o plano de reestruturação na Barnices
Valentine.

A rubrica de outros proveitos e ganhos extraordinários inclui o
reconhecimento dos subsídios obtidos no âmbito do PEDIP II, na
mesma proporção das amortizações das imobilizações corpóreas sub-
sidiadas, no montante de 102 122 euros (42 290 euros no exercício
de 2003), bem como a anulação do excesso de estimativa de imposto
a pagar do exercício anterior no montante de 1 070 000 euros.

46 — Movimento ocorrido nas provisões:

Durante o exercício de 2004, realizaram-se os seguintes movi-
mentos nas contas de provisões:

Durante o exercício, a empresa reforçou as provisões para outros
riscos e encargos no montante de 1 619 937 euros por contrapartida
de custos extraordinários (nota n.º 45), para fazer face a riscos não
cobertos expressamente pelas outras provisões.

47 — Locação financeira:

Em 31 de Dezembro de 2004, a CIN tinha responsabilidades, como
locatária, relativas a rendas vincendas em contratos de locação fi-
nanceira no montante de 745 111 euros, as quais se encontram
registadas na rubrica do passivo de fornecedores de imobilizado e cujo
prazo de reembolso é como segue (em euros):

Curto prazo ............................................................... 248 370

Ano de 2006 ......................................................... 248 370
Ano de 2007 ......................................................... 248 371

.............................................................................. 496 741

.............................................................................. 745 111

49 — Informações exigidas por diplomas legais:

No exercício de 2003, a empresa reflectiu o benefício fiscal con-
sagrado no Decreto-Lei n.º 23/2004, de 23 de Janeiro de 2004, resul-
tando desse benefício uma poupança de imposto sobre o rendimento
das pessoas colectivas no montante de, aproximadamente, 556 000 euros.
Aquele montante foi registado por contrapartida de uma diminuição
do saldo da rubrica de impostos sobre o rendimento do exercício na
demonstração dos resultados do exercício findo em 31 de Dezembro
de 2003.

Visando o cumprimento do previsto no artigo 9.º do supra mencio-
nado Decreto-Lei, o conselho de administração da CIN procedeu à
constituição de uma reserva especial no montante correspondente à
dedução acima mencionada. Esta reserva especial não poderá ser utili-
zada para distribuição aos accionistas antes do fim do quinto exercício
posterior ao da sua constituição.

Para beneficiar do regime previsto naquele diploma, sem quaisquer
penalidades, deverão ser cumpridos determinados requisitos de inves-
timento até ao final do exercício de 2005, estando actualmente a ser
reavaliado o cumprimento integral de tais metas.
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50 — Capital:

Em 31 de Dezembro de 2004, o capital social da CIN — Corporação Industrial do Norte, S. A., Sociedade Aberta, totalmente subscrito e
realizado, é composto por 25 000 000 acções ao portador, com o valor nominal de um euro cada.

51 — Identificação de pessoas colectivas com mais de 20% do capital subscrito:

Em 31 de Dezembro de 2004, a SF — Sociedade de Controlo, S. A. (SGPS) detém 55,63% do capital da CIN.

52 — Variação nas rubricas de capital próprio:

Durante o exercício de 2004, ocorreram os seguintes movimentos nas rubricas de capital próprio:
(Em euros)

Saldos Transfe- Saldos
Aumentos Diminuições

iniciais rências finais

Capital social .................................................... 25 000 000 – – – 25 000 000
Acções próprias — valor nominal ................... (1 232 461) 124 214 (99 214) – (1 207 461)
Acções próprias — descontos e prémios ......... (4 770 004) 503 115 (437 084) – (4 703 973)
Reservas de reavaliação .................................... 2 758 445 – – – 2 758 445
Reserva legal .................................................... 4 383 979 – – 610 745 4 994 724
Outras reservas:

Da CIN ......................................................... 37 328 919 151 614 (188 200) 6 729 150 44 021 483
Originadas na consolidação .......................... (15 950 081) – – – (15 950 081)

Total de outras reservas ................................... 21 378 838 151 614 (188 200) 6 729 150 28 071 402
Resultado líquido consolidado do exercício ...... 12 214 895 10 569 753 (4 875 000) (7 339 895) 10 569 753

..................................................................... 59 733 692 11 348 696 (5 599 498) – 65 482 890

A variação ocorrida no exercício de 2004 no total dos capitais próprios consolidados é explicada da forma que segue:

Total dos capitais próprios em 31 de Dezembro de 2003 ................................................................. 59 733 692
Distribuição de resultados:

Da CIN:

Dividendos ................................................................................................................................... (3 875 000)
Gratificações aos colaboradores ................................................................................................... (1 000 000) (4 875 000)

Diminuição de acções próprias ........................................................................................................... 91 031
Menos-valias na aquisição e alienação de acções próprias ................................................................. (184 358)
Dividendos correspondentes às acções próprias detidas ...................................................................... 151 614
Outros ajustamentos de consolidação .................................................................................................. (3 842)
Resultado consolidado do exercício de 2004 ...................................................................................... 10 569 753

Total dos capitais próprios em 31 de Dezembro de 2004 ................................................................. 65 482 890

De acordo com o deliberado na assembleia geral de accionistas
datada de 18 de Maio de 2004, o conselho de administração da CIN
pode adquirir ou alienar acções próprias na Bolsa de Valores dentro
dos limites legais e outras condições relacionadas com o número de
acções a adquirir, tendo ainda sido fixados os preços mínimo e máximo
de aquisição, os preços mínimos de alienação, bem como os limites
impostos à alienação de acções a favor de trabalhadores e membros
dos órgãos sociais da CIN. Durante o exercício de 2004, o aumento
verificado na rubrica de acções próprias diz respeito à aquisição de
99 214 acções próprias, tendo a empresa efectuado igualmente alienação
de acções próprias, das quais resultaram menos valias de 184 358 euros,
registadas na rubrica do capital próprio de outras reservas. Conse-
quentemente, em 31 de Dezembro de 2004 a empresa tinha em carteira
953 156 acções próprias. Adicionalmente, existem 254 305 acções
da CIN — Corporação Industrial do Norte, S. A., Sociedade Aberta,
adquiridas pela Coatings RE, empresa consolidada pelo método da
equivalência patrimonial que, para efeitos de consolidação, estão equi-
paradas a acções próprias.

De forma a cumprir com o Código das Sociedades Comerciais, a
empresa mantém indisponível uma reserva de montante igual àquela
por que as acções próprias estão registadas.

Desde 1997 o Grupo CIN tem um programa de atribuição de opções
de compra de acções que abrange os membros do conselho de admi-
nistração da empresa e quadros chave do Grupo. As opções são con-
cedidas individualmente por decisão da Comissão de Remunerações
no caso dos membros do conselho de administração e do conselho de
administração no caso dos demais beneficiários. Todos os aspectos
relacionados com a atribuição das referidas opções e respectivo exer-
cício encontram-se detalhadamente descritos no relatório de gestão
em 31 de Dezembro de 2004 no capítulo Governo das sociedades.
Durante os exercícios de 2003 e 2004 a empresa não atribuiu novas
opções de compra de acções.

Reserva legal: a legislação comercial estabelece que, pelo menos, 5%
do resultado líquido anual tem de ser destinado ao reforço da reserva
legal até que esta represente pelo menos 20% do capital. Esta reserva
não é distribuível a não ser em caso de liquidação da empresa, mas
pode ser utilizada para absorver prejuízos depois de esgotadas as outras
reservas, ou incorporada no capital.

Reservas de reavaliação: esta rubrica resulta da reavaliação do imo-
bilizado corpóreo efectuada nos termos da legislação aplicável (nota
n.º 41).

De acordo com a legislação vigente e as práticas contabilísticas
seguidas em Portugal, estas reservas não são distribuíveis aos accio-
nistas podendo apenas, em determinadas circunstâncias, ser utilizadas
em futuros aumentos do capital da empresa ou em outras situações
especificadas na legislação.

53 — Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas:

O custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas no
exercício de 2004 foi determinado como segue:

(Em euros)

Matérias-
-primas,

Mercadorias
subsidiárias

e de consumo

Existências iniciais ....................... 3 630 042 7 691 891
Compras ....................................... 16 158 794 66 888 194
Regularização de existências ........ (1 172 285) (296 913)
Existências finais ......................... (3 437 915) (8 545 937)

..................................................... 15 178 636 65 737 235
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Parte da regularização de existências — mercadorias — corresponde à transferência de sistemas tintométricos, em virtude da sua utilização
em delegações próprias (nota n.º 27).

54 — Variação da produção:

A variação da produção no exercício de 2004, foi determinada como segue:

(Em euros)

Produtos
acabados

intermédios
e subprodutos

Existências finais ...................................................................................................................................................................... 13 426 678
Regularização de existências ..................................................................................................................................................... 823 524
Existências iniciais .................................................................................................................................................................... (12 553 240)

.................................................................................................................................................................................................. 1 696 962

55 — Dívidas a instituições de crédito:

Em 31 de Dezembro de 2004 o detalhe dos empréstimos obtidos era como segue:
(Em euros)

Médio e
Curto prazo Total

longo prazos

Portugal:

Dívidas a instituições de crédito:

Descobertos bancários ...................................................................................... 3 412 020 – 3 412 020
Outros empréstimos ......................................................................................... 4 048 557 3 125 000 7 173 557
Papel comercial ................................................................................................ 7 167 044 14 906 400 22 073 444

......................................................................................................................... 14 627 621 18 031 400 32 659 021

Outros países:

Descobertos bancários e linhas de crédito ........................................................... 21 763 064 – 21 763 064
Outros empréstimos ............................................................................................. 5 333 300 – 5 333 300

......................................................................................................................... 27 096 264 – 27 096 364

......................................................................................................................... 41 723 985 18 031 400 59 755 385

Os empréstimos acima referidos vencem juros a taxas de mercado
e a parcela referente aos empréstimos a médio e a longo prazos tem
o seguinte calendário de reembolso (em euros):

Ano de 2006 ...................................................... 1 250 000
Ano de 2007 ...................................................... 1 250 000
Ano de 2008 ...................................................... 625 000
Ano de 2009 ...................................................... 14 906 400

........................................................................... 18 031 400

Durante o primeiro semestre de 2003, a CIN celebrou um contrato
de mútuo com o Banco Atlântico, S. A. (Espanha), Sucursal em Por-
tugal, no montante de 5 000 000 euros, pelo prazo de cinco anos,
com um período de carência de 12 meses findo o qual será reembol-
sado através de oito prestações semestrais de capital no montante de
625 000 euros cada. A primeira prestação venceu-se em Dezembro
de 2004, pelo que a 31 de Dezembro de 2004 o valor em dívida deste
contrato ascendia a 4 375 000 euros. Este empréstimo vence juros a
uma taxa de mercado.

Durante o exercício de 2004, foi acordado com uma instituição
financeira, um programa de papel comercial, que vence juros a taxas
de mercado. O saldo incluído na rubrica de papel comercial no médio
e longo prazo está subjacente a contrato de Programas de Emissões
de Papel Comercial, com prazos de cinco anos (Março de 2009).

De acordo com as condições do contrato, as emissões podem ser
efectuadas até um ano, até ao limite dos montantes contratados, tendo
a instituição financeira assumido a garantia de colocação integral de
cada emissão até ao final daquele prazo. Este programa foi objecto de
notação de rating com a classificação de A-2 atribuída pela Companhia
portuguesa de Rating.

É intenção do conselho de administração utilizar os programas aci-
ma referidos no médio e longo prazo.

Em 31 de Dezembro de 2004, os restantes financiamentos obtidos de
instituições de crédito acima referidos, venciam juros a taxas de mercado.

56 — Dívidas afectas ao acordo de suspensão de pagamentos da
Barnices Valentine:

A Barnices Valentine celebrou, em Março de 1994, no âmbito de
um processo de suspensão de pagamentos, um acordo de reestruturação
da divida com os seus credores. No segundo semestre de 2004, a
Barnices Valentine pagou o valor remanescente da dívida, pelo que
em 31 de Dezembro de 2004, o correspondente saldo é nulo.

57 — Estado e outros entes públicos:

Em 31 de Dezembro de 2004, o detalhe das rubricas do activo e do
passivo de estado e outros entes públicos, é como segue (em euros):

Saldos devedores:

Imposto sobre o rend. de pessoas colectivas:

Pagamentos por conta e retenções na fonte 3 781 720
Imposto do exercício de 2004 (nota n.º 62) (3 060 238)
Outros (nota n.º 62) ...................................... 288 575

Imposto sobre o valor acrescentado ................. 356 114

...................................................................... 1 366 171

Saldos credores:

Imposto sobre o valor acrescentado ................. 1 289 637
Contribuições para a segurança social ............... 665 615
Retenção de imposto sobre o rendimento ........ 533 157
Outros ................................................................ 803 796

...................................................................... 3 292 205
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58 — Subsídio no âmbito do PEDIP II:

No dia 16 de Dezembro de 1996 foi assinado pelo IAPMEI (Ins-
tituto de Apoio às Pequenas e Médias empresas e ao Investimento),
no âmbito do PEDIP II, um contrato de concessão de um subsídio
reembolsável no valor de 2 992 787 euros e outro subsídio a fundo
perdido no montante de 1 621 821 euros para fazer face ao projecto de
investimento apresentado pela CIN, no montante de 13 943 317 euros.

Estes subsídios encontram-se divididos do seguinte modo:

Subsídio reembolsável no montante de 2 660 763 euros corres-
pondendo a 30,3% de 8 776 299 euros de investimento directamente
produtivo. Em 31 de Dezembro de 2004 este subsídio encontra-se total-
mente reembolsado;

Subsídio a fundo perdido correspondendo a 29,3% de 4 249 768 euros
de investimento não directamente produtivo, sendo o limite máximo
do subsídio de 1 249 995 euros, os quais já foram integralmente rece-
bidos (nota n.º 59);

Subsídio a fundo perdido de 374 827 euros correspondendo a 90%
das despesas com formação profissional e 50% da produção de mate-
rial pedagógico.

59 — Acréscimos e diferimentos:

Em 31 de Dezembro de 2004, o detalhe destas rubricas é como
segue (em euros):

Acréscimos de proveitos:

Bónus a receber de fornecedores ......................... 1 520 592
Royalties a receber .............................................. 223 415

............................................................................ 1 744 007

Custos diferidos:

Campanhas publicitárias [(nota n.º 23, alínea m)] 912 453
Fundo de pensões (nota n.º 21) ........................... 200 920
Rendas antecipadas .............................................. 64 920
Outros .................................................................. 456 553

............................................................................ 1 634 846

Acréscimos de custos:

Remunerações a liquidar ...................................... 4 043 604
Fundo de pensões (nota n.º 21) ........................... 558 963
Prémios a pagar ao pessoal ................................. 937 117
Rappel a conceder ............................................... 543 320
Publicidade ........................................................... 318 686
Juros a liquidar ..................................................... 282 069
Seguros a liquidar ................................................. 169 494
Outros .................................................................. 171 672

............................................................................ 7 024 925

Proveitos diferidos:

Subsídios e comparticipações ao investimento
(notas n.os 45 e 58) ......................................... 301 194

Bónus atribuídos para campanhas publicitárias ... 203 909

............................................................................ 505 103

60 — Outros devedores:

Em 31 de Dezembro de 2004, o detalhe da rubrica de outros deve-
dores é como segue (em euros):

Depósitos e cauções prestadas ................................ 753 046
Outros devedores por venda de imobilizado ........... 42 323
Saldos devedores com pessoal ................................. 278 070
Saldos devedores de fornecedores ............................ 438 999
Outros (nota n.º 63) ................................................ 1 971 847

................................................................................ 3 484 285

61 — Outros credores:

Em 31 de Dezembro de 2004, o detalhe da rubrica de outros cre-
dores é como segue (em euros):

Saldos credores com pessoal .................................... 127 813
Saldos credores de clientes ...................................... 1 844 507
Outros ...................................................................... 1 972 281

................................................................................ 3 944 601

62 — Impostos sobre lucros:

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais da CIN e
das empresas do Grupo estão sujeitas a revisão e correcção por parte das
autoridades fiscais durante um período de quatro anos (10 anos para a
segurança social até 2000, inclusive, e cinco anos a partir de 2001), excepto
quando tenham havido prejuízos fiscais, tenham sido concedidos benefí-
cios fiscais, ou estejam em curso inspecções, reclamações ou impugna-
ções, casos estes em que, dependendo das circunstâncias, os prazos são
alargados ou suspensos. Deste modo, as declarações fiscais das empresas do
Grupo dos anos de 2001 a 2004 poderão vir ainda a ser sujeitas a revisão.

O conselho de administração da CIN entende que as eventuais correc-
ções resultantes de revisões/inspecções por parte das autoridades fiscais
àquelas declarações de impostos não terão um efeito significativo nas
demonstrações financeiras consolidadas em 31 de Dezembro de 2004.

Nos termos da legislação em vigor em Portugal e em Espanha, os
prejuízos fiscais são reportáveis durante um período de seis anos e
15 anos respectivamente, após a sua ocorrência e susceptíveis de
dedução a lucros fiscais gerados durante esse período. Em 31 de De-
zembro de 2004, as seguintes empresas do Grupo tinham prejuízos
fiscais reportáveis conforme segue:

Barnices Valentine — 10 145 697 euros;
Nitin — 3 343 107 euros.

Estes prejuízos fiscais reportáveis, numa óptica de prudência não
foram considerados para efeito do cálculo dos impostos diferidos.

Nos termos do artigo 81.º do Código do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Colectivas, a empresa encontra-se sujeita adicio-
nalmente a tributação autónoma sobre um conjunto de encargos às
taxas previstas no artigo mencionado.

Impostos diferidos:

O detalhe dos montantes e natureza dos activos e passivos por
impostos diferidos registados nas demonstrações financeiras consoli-
dadas anexas, bem como o movimento ocorrido no exercício de 2004,
pode ser resumido como segue [débitos/(créditos)]:

(Em euros)

Reflectido
em resultados

Saldo Saldo
em 2004

inicial final
[custos/

(proveito)]

Activos por impostos diferidos:

Provisões constituídas e não aceites como custos fiscais .......................................... 1 004 094 84 791 919 303
Impostos diferidos gerados em Espanha:

Reserva de fusão ..................................................................................................... 3 376 884 255 320 3 121 564
Provisões constituídas e não aceites como custos fiscais ...................................... 682 531 (335 665) 1 018 196
Outros ..................................................................................................................... 148 235 (31 109) 179 344

............................................................................................................................... 5 211 744 (26 663) 5 238 407



Diário da República, 2.ª série — N.º 44 — 2 de Março de 2007 5808-(141)

(Em euros)

Reflectido
em resultados

Saldo Saldo
em 2004

inicial final
[custos/

(proveito)]

Passivos por impostos diferidos:

40% das amortizações resultantes das reavaliações legais efectuadas ........................ 82 733 (10 347) 72 386
Efeito do reinvestimento de mais valias geradas com alienações de imobilizações ........ 89 974 (13 464) 76 510
Impostos diferidos gerados em Espanha:

Outros ..................................................................................................................... 74 944 (3 355) 71 589

............................................................................................................................... 247 651 (27 166) 220 485

Relativamente à reserva de fusão, a mesma encontra-se a ser amor-
tizada, para efeitos fiscais, num prazo de 20 anos.

Adicionalmente, a rubrica da demonstração dos resultados de im-
postos sobre o rendimento do exercício foi determinada como segue
(em euros):

Impostos sobre o rendimento do exercício de 2004
(nota n.º 57) ........................................................ 3 060 238

Impostos diferidos líquidos do exercício de 2004 .... (53 829)

............................................................................ 3 006 409

Liquidações de impostos:

Em Dezembro de 2002, no âmbito do Regime Excepcional de
Regularização de Dívidas ao Fisco e segurança social (Decreto-Lei
n.º 248-A/2002, de 14 de Novembro), a empresa procedeu ao paga-
mento de liquidações adicionais em sede de Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Colectivas, as quais tinham sido anteriormente
reclamadas junto das autoridades competentes. A empresa registou a
débito da rubrica de estado e outros entes públicos o montante de
288 575 euros (nota n.º 57) pago ao abrigo deste regime, e não criou
qualquer provisão para fazer face a eventuais riscos de recuperação
do montante pago, por ser entendido do conselho de administração
da empresa que o resultado da reclamação efectuada lhe será favo-
rável.

63 — Acções judiciais em curso:

Durante o exercício de 2003, a CIN iniciou um processo de aqui-
sição da sociedade Ibercoat — Tintas em Pó, S. A., tendo sido assinado
um contrato promessa de compra e venda.

No entanto, apesar de todas as tentativas feitas pela CIN para finali-
zar o negócio, os accionistas daquela sociedade não subscreveram a
documentação necessária à perfeição do mesmo e não outorgaram o
competente contrato de compra e venda de acções. A CIN deu segui-
mento aos necessários procedimentos no sentido de lograr judicial-
mente obter a satisfação dos seus direitos em relação a tal negócio.
Deste modo, em princípios de Agosto de 2003 foi interposta uma
providência cautelar no sentido de a administração da sociedade
Ibercoat ser entregue a um administrador independente indicado pela
CIN, tendo a mesma sido despachada favoravelmente pelo Tribunal
em 25 de Agosto. Esta providência cautelar foi interposta como pro-
cedimento à acção principal de execução específica do contrato pro-
messa, igualmente já interposto contra aqueles mesmos accionistas,
tendo a mesma sido atempadamente contestada pelos competentes
réus, que apresentaram ainda um pedido reconvencional contra a CIN
no montante de 12 100 000 euros. O conselho de administração da
CIN entende que a resolução deste processo não produzirá impacto
nas demonstrações financeiras consolidadas anexas, pelo que não
registou qualquer provisão nas mesmas.

O valor do investimento já realizado pela CIN, e que corresponde
ao sinal pago ao abrigo do contrato promessa assinado, ascende a
250 000 euros e encontra-se registado no balanço na rubrica de outros
devedores (nota n.º 60).

64 — Eventos subsequentes:

No dia 22 de Fevereiro de 2005, foram homologados por sentença
judicial os acordos entre a CIN e os accionistas da sociedade Ibercoat —
Tintas em pó, S. A. que puseram termo aos litígios judiciais decorren-
tes do incumprimento do contrato promessa de compra e venda cele-
brado em 3 de Abril de 2003, relativamente à compra da totalidade
das acções representativas dessa sociedade (nota n.º 63).

Assim e decorrente desses acordos, operou-se a transmissão defini-
tiva da integralidade do capital social da sociedade Ibercoat — Tintas
em Pó, S. A., que implicou um investimento total de 1 250 000 euros
nos termos do que estava já preceituado naquele supra referenciado
contrato promessa de compra e venda, dos quais 250 000 estavam
euros já entregues a 31 de Dezembro de 2004 (nota n.º 63).

Maia, 5 de Abril de 2005. — O Conselho de Administração: António
Luís Martins Serrenho, presidente — João Manuel Fialho Martins
Serrenho, vice-presidente — Ângelo Barbedo César Machado, vogal —
Maria Francisca Fialho Martins Serrenho Bulhosa, vogal — Sílvio
Henriques Cerveira, vogal. — A Técnica de Contas, Paula Macedo.

Certificação legal das contas consolidadas

1 — Introdução. — Examinámos as demonstrações financeiras
consolidadas da CIN — Corporação Industrial do Norte, S. A., as quais
compreendem o balanço consolidado em 31 de Dezembro de 2004,
que evidencia um total de balanço de 168 313 130 euros e um total
de capital próprio de 65 482 890 euros, incluindo um resultado líquido
de 10 569 753 euros, a demonstração consolidada dos resultados por
naturezas e por funções e a demonstração consolidada dos fluxos de
caixa do exercício findo naquela data, e os correspondentes anexos.

2 — Responsabilidades. — É da responsabilidade do conselho de
administração a preparação de demonstrações financeiras consolidadas
que apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira
do conjunto das empresas englobadas na consolidação, o resultado
consolidado das suas operações e os fluxos de caixa consolidados, bem
como a adopção de políticas e critérios contabilísticos adequados e a
manutenção de sistemas de controlo interno apropriados.

3 — A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião
profissional e independente, baseada no nosso exame daquelas demons-
trações financeiras.

4 — Âmbito. — O exame a que procedemos foi efectuado de acordo
com as Normas Técnicas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem que o mesmo
seja planeado e executado com o objectivo de obter um grau de segu-
rança aceitável sobre se as demonstrações financeiras consolidadas
estão isentas de distorções materialmente relevantes.

Para tanto, o referido exame incluiu:

A verificação das demonstrações financeiras das empresas englo-
badas na consolidação terem sido apropriadamente examinadas e, para
os casos significativos em que o não tenham sido, a verificação, numa
base de amostragem, do suporte das quantias e divulgações nelas cons-
tantes e a avaliação das estimativas, baseadas em juízos e critérios
definidos pelo conselho de administração, utilizadas na sua preparação;

A verificação das operações de consolidação;
A apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas

adoptadas, a sua aplicação uniforme e a sua divulgação, tendo em conta
as circunstâncias;

A verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade;
A apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresenta-

ção das demonstrações financeiras consolidadas.

5 — Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base
aceitável para a expressão da nossa opinião.

6 — Opinião.— Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
consolidadas referidas no ponto 1, apresentam de forma verdadeira e



Diário da República, 2.ª série — N.º 44 — 2 de Março de 20075808-(142)

apropriada, em todos os aspectos materialmente relevantes, a posi-
ção financeira consolidada da CIN — Corporação Industrial do
Norte, S. A., em 31 de Dezembro de 2004, o resultado consolidado
das suas operações e os fluxos consolidados de caixa no exercício findo
naquela data, em conformidade com os princípios contabilísticos ge-
ralmente aceites em Portugal, aplicados de forma consistente.

7 — Ênfase. — Sem afectar a opinião expressa no parágrafo ante-
rior, chamamos a atenção para a situação seguinte:

7.1 — Em exercícios anteriores o activo imobilizado corpóreo foi
reavaliado de acordo com as disposições legais aplicáveis como consta
dos pontos 41 e 42 do anexo ao balanço e à demonstração dos resul-
tados e ainda através de uma reavaliação extraordinária, como é refe-
rido na alínea b) do ponto 23 do referido anexo.

Maia, 6 de Abril de 2005. — António Magalhães & Carlos Santos,
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, representada por António
Monteiro de Magalhães, revisor oficial de contas.

Relatório e parecer do fiscal único
e revisor oficial de contas

1 — Introdução:

1.1 — Nos termos das disposições legais aplicáveis, designadamente
o n.º 1 do artigo 508.º-D, do Código das Sociedades Comerciais, foram
submetidas à nossa apreciação e exame as demonstrações financeiras
consolidadas, reportadas a 31 de Dezembro de 2004;

1.2 — No âmbito do n.º 3 do referido dispositivo legal, compete-
-nos examinar e fiscalizar os referidos documentos, ou seja o rela-
tório consolidado de gestão, o balanço consolidado, as demonstrações
consolidadas dos resultados por naturezas e por funções e a demons-
tração consolidada dos fluxos de caixa e os respectivos anexos, apre-
sentados pelo conselho de administração.

2 — Relatório:

2.1 — No exercício dessa competência, procedemos aos exames e
verificações que nos estão cometidos;

2.2 — Face aos exames efectuados é nossa convicção que os citados
documentos de prestação de contas consolidadas foram elaborados em
obediência aos requisitos legais e apresentam de forma verdadeira e
apropriada, em todos os aspectos materialmente relevantes, a situação
financeira do conjunto das empresas compreendidas na consolidação,
em conformidade com os princípios contabilísticos geralmente aceites
em Portugal;

2.3 — Procedemos, também, à verificação da conformidade do
relatório consolidado de gestão com as contas consolidadas do exer-
cício.

3 — Parecer:

Como corolário do que precede, somos de parecer que:

3.1 — Sejam aprovados o relatório consolidado de gestão, o balanço
consolidado e as demonstrações consolidadas dos resultados por natu-
rezas e por funções, a demonstração consolidada dos fluxos de caixa
e respectivos anexos, relativos ao exercício findo em 31 de Dezembro
de 2004.

Maia, 6 de Abril de 2005. — O Fiscal Único: António Magalhães
& Carlos Santos, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, repre-
sentada por António Monteiro de Magalhães, revisor oficial de contas.

Relatório de auditoria das contas consolidadas

1 — Introdução. — Para os efeitos do artigo 245.º do Código dos
Valores Mobiliários, apresentamos o nosso relatório de auditoria sobre
a informação financeira consolidada contida no relatório de gestão e
as demonstrações financeiras consolidadas anexas do exercício findo
em 31 de Dezembro de 2004 da CIN — Corporação Industrial do
Norte, S. A., e subsidiárias (Grupo CIN, notas n.os 1 e 2), as quais
compreendem o balanço consolidado em 31 de Dezembro de 2004
que evidencia um total de 168 313 130 euros e capitais próprios de
65 482 890 euros, incluindo um resultado líquido de 10 569 753 euros,
as demonstrações consolidadas dos resultados por naturezas e por
funções, a demonstração consolidada dos fluxos de caixa do exercício
findo naquela data e os correspondentes anexos.

2 — Responsabilidades. — É da responsabilidade do conselho de
administração da empresa: (i) a preparação de demonstrações finan-
ceiras consolidadas que apresentem de forma verdadeira e apropriada
a posição financeira do conjunto das empresas incluídas na consolidação,
o resultado consolidado das suas operações e os seus fluxos consoli-
dados de caixa; (ii) que a informação financeira histórica seja prepa-
rada de acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites e
que seja completa, verdadeira, actual, clara, objectiva e lícita, conforme
exigido pelo Código dos Valores Mobiliários; (iii) a adopção de polí-
ticas e critérios contabilísticos adequados e a manutenção de sistemas
de controlo interno apropriados; (iv) a informação de qualquer facto
relevante que tenha influenciado a actividade do conjunto das empresas
incluídas na consolidação, a sua posição financeira ou os seus resul-
tados.

3 — A nossa responsabilidade consiste em examinar a informação
financeira contida nos documentos de prestação de contas acima refe-
ridos, incluindo a verificação se, para os aspectos materialmente rele-
vantes, é completa, verdadeira, actual, clara, objectiva e lícita, con-
forme exigido pelo Código dos Valores Mobiliários, competindo-nos
emitir um relatório profissional e independente baseado no nosso
exame.

4 — Âmbito. — O exame a que procedemos foi efectuado de acordo
com as Normas Técnicas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem que este seja
planeado e executado com o objectivo de obter um grau de segurança
aceitável sobre se as demonstrações financeiras consolidadas estão
isentas de distorções materialmente relevantes. Este exame incluiu a
verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias e infor-
mações divulgadas nas demonstrações financeiras e a avaliação das
estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pelo conselho de
administração, utilizadas na sua preparação. Este exame incluiu, igual-
mente, a verificação das operações de consolidação, a aplicação do
método da equivalência patrimonial e de terem sido apropriadamente
examinadas as demonstrações financeiras das empresas incluídas na
consolidação, a apreciação sobre se são adequadas as políticas conta-
bilísticas adoptadas, a sua aplicação uniforme e a sua divulgação, tendo
em conta as circunstâncias, a verificação da aplicabilidade do princípio
de continuidade das operações, a apreciação sobre se é adequada, em
termos globais, a apresentação das demonstrações financeiras conso-
lidadas, e a apreciação, para os aspectos materialmente relevantes, se
a informação financeira é completa, verdadeira, actual, clara, objec-
tiva e lícita. O nosso exame abrangeu ainda a verificação da concor-
dância da informação financeira consolidada constante do relatório
de gestão com os restantes documentos de prestação de contas conso-
lidadas. Entendemos que o nosso exame proporciona uma base acei-
tável para a expressão da nossa opinião.

5 — Opinião. — Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
consolidadas referidas no ponto 1 acima, apresentam de forma verda-
deira e apropriada, em todos os aspectos materialmente relevantes, a
posição financeira consolidada da CIN — Corporação Industrial do
Norte, S. A., e suas subsidiárias em 31 de Dezembro de 2004, o resul-
tado consolidado das suas operações e os seus fluxos consolidados de
caixa no exercício findo naquela data, em conformidade com os prin-
cípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal e a informação
nelas constante é, nos termos das definições incluídas nas directrizes
mencionadas no ponto 4 acima, completa, verdadeira, actual, clara,
objectiva e lícita.

Porto, 5 de Abril de 2005. — O Auditor: Deloitte & Associados,
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, S. A., representada por
Jorge Manuel Araújo de Beja Neves, revisor oficial de contas.

Acta n.º 187 da assembleia geral

Aos 5 dias do mês de Maio do ano 2005, pelas 15 horas, reuniu, na
sua sede social, sita na Estrada Nacional 13, quilómetro 6, na cidade
da Maia, a assembleia geral anual da sociedade anónima CIN —
Corporação Industrial do Norte, S. A., Sociedade Aberta, identificação
de pessoa colectiva n.º 500076936, matriculada na Conservatória do
Registo Comercial da Maia sob o n.º 7570 e com o capital social
de 25 000 000 de euros, com a seguinte ordem de trabalhos:

1.º Discutir, aprovar ou modificar o balanço, relatório de gestão e
as contas referentes ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2004,
bem como o balanço consolidado, o relatório consolidado de gestão e
as contas consolidadas relativas ao mesmo exercício;
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2.º Discutir, aprovar ou modificar a proposta de aplicação de resul-
tados;

3.º Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização da
sociedade;

4.º Deliberar autorizar o conselho de administração a proceder à
aquisição e alienação de acções próprias pela sociedade de acordo com
proposta a ser submetida a apreciação;

5.º Deliberar atribuir poderes ao conselho de administração para
poder proceder ao lançamento de uma nova operação de papel co-
mercial e ou à renovação da já existente nos termos e condições que
entender convenientes de acordo com o preceituado na lei respec-
tiva.

Iniciados os trabalhos, assumiu a presidência da mesa da assembleia
geral o respectivo presidente, João Augusto Esmeriz Vieira de Castro,
secretariado pela primeira e segundo secretários, Maria de Fátima de
Sousa Vale Martins Borges e Pedro Manuel da Costa Cerquinho Ribeiro
da Fonseca, respectivamente.

Após haver constatado que a presente assembleia geral anual havia
sido regularmente convocada, tendo as legais publicações da mesma
sido feitas tempestivamente, que se encontravam presentes quatro
dos cinco membros do conselho de administração, com a ausência
devidamente justificada do vogal Ângelo Barbedo César Machado,
bem como o fiscal único e que se encontravam presentes ou devida-
mente representados oito accionistas, representando 89,79% do
capital social com direito a voto, a que correspondem 213 640 votos
e reunido, por isso, o necessário quórum para o funcionamento da
assembleia em primeira convocatória, o presidente da mesa declarou
iniciados os trabalhos, tendo procedido de imediato à leitura da ordem
do dia.

Passou-se, de imediato, ao ponto 1.º da ordem de trabalhos, cor-
respondente á análise, discussão e aprovação ou modificação do rela-
tório de gestão, balanço, demonstrações dos resultados e dos fluxos
de caixa e os seus anexos, referentes ao exercício findo em 31 de De-
zembro do ano 2004 da Cin — Corporação Industrial do Norte, S. A.,
bem como o relatório consolidado de gestão, balanço consolidado,
demonstração consolidada dos resultados e dos fluxos de caixa e res-
pectivos anexos, referentes ao mesmo exercício, tendo o presidente
da mesa da assembleia perguntado ao conselho de administração se
pretendia usar da palavra ou se se confinava aos documentos apre-
sentados.

Tomou então, a palavra o presidente do conselho de adminis-
tração, António Luís Martins Serrenho, no uso da qual cumpri-
mentou os presentes, agradeceu a vinda dos mesmos e manifestou o
seu agrado pela presença dos accionistas, tendo seguidamente afir-
mado que, apesar de considerar que os documentos de prestação de
contas apresentados relativamente ao ponto da ordem de trabalhos
em discussão retratavam fielmente o que se passou na Companhia
no exercício em análise, informou os accionistas que o conselho
de administração estava disponível para dar os esclarecimentos que
fossem necessários e que o administrador-delegado, João Manuel
Fialho Martins Serrenho, seria a pessoa mais indicada para prestar
tais esclarecimentos.

O presidente da mesa da assembleia perguntou então se, de entre
os accionistas, havia algum que pretendesse usar da palavra ou soli-
citar algum esclarecimento e, como ninguém se tivesse pronunciado,
interpelou o fiscal único, António Monteiro de Magalhães, no sentido
de saber se o mesmo tinha algum comentário adicional ou esclareci-
mento que quisesse acrescentar ao seu relatório e parecer e ou à
certificação legal das contas.

Usou então da palavra o fiscal único, António Monteiro de Maga-
lhães, que começou por cumprimentar todos os presentes, tendo, seguida-
mente informado a assembleia que o relatório, parecer e certificação
legal das contas apresentados espelhavam o que de facto se passou
na Companhia no exercício em análise pelo que se confinava aos
documentos apresentados.

E, como mais ninguém tivesse pretendido usar da palavra, o presi-
dente da mesa da assembleia submeteu à votação o relatório de gestão,
balanço, demonstrações dos resultados e dos fluxos de caixa e os seus
anexos, referentes ao exercício findo em 31 de Dezembro do ano 2004
da CIN — Corporação Industrial do Norte, S. A., bem como o rela-
tório consolidado de gestão, balanço consolidado, demonstração con-
solidada dos resultados e dos fluxos de caixa e respectivos anexos,
relativos ao mesmo exercício, tendo os mesmos sido aprovados por
unanimidade.

Passou-se, depois, ao ponto 2.º da ordem de trabalhos, tendo o
presidente da mesa da assembleia referenciado para este ponto a exis-
tência de uma proposta de aplicação de resultados apresentada pelo

conselho de administração que pediu à primeira secretária para ler e
que era do seguinte teor:

O conselho de administração da CIN propõe a seguinte afectação
para o resultado líquido apurado no exercício, de 10 569 753 euros):

Reserva legal — 5276,25 euros;
Reservas livres — 5 689 476,75 euros;
Dividendos a distribuir — 3 875 000 euros;
Distribuição aos trabalhadores — 1 000 000 euros.

O dividendo bruto por cada uma das 25 000 000 de acções será de
0,155 euros, ao qual corresponderá o dividendo líquido de 0,13175 euros
para os accionistas residentes, e de 0,11625 euros para os accionistas
não residentes.

Seguidamente, o presidente da mesa da assembleia submeteu a pro-
posta discussão e, como ninguém sobre ela se tivesse pronunciado,
submeteu-a à votação tendo a mesma sido aprovada por unanimi-
dade.

Passou-se, então, ao ponto 3.º da ordem de trabalhos, tendo o
presidente da mesa da assembleia solicitado à segunda secretária que
procedesse à leitura de uma proposta apresentada pela accionista SF —
Sociedade de Controlo, S. A. (SGPS), que era do seguinte teor:

Propomos, no âmbito do ponto 3.º da ordem de trabalhos, que seja
aprovado um voto de confiança em todos os membros do conselho
de administração e do fiscal único da CIN — Corporação Industrial
do Norte, S. A.;

Propomos, ainda, a aprovação de um voto de louvor pela forma
altamente competente e profissionalizada como a sociedade foi gerida
e fiscalizada durante o exercício de 2004.

Após a leitura da proposta, o presidente da mesa da assembleia geral
declarou aberta a discussão sobre tal proposta e, como nenhum dos
accionistas se inscreveu para usar da palavra, submeteu-a à votação
tendo a mesma sido aprovada por unanimidade.

Entrou-se, depois, no ponto 4.º da ordem de trabalhos, tendo o
presidente da mesa da assembleia geral informado que existia uma
proposta do conselho de administração, que lhe parecia recorrente
em assembleias anteriores, que pediu ao segundo secretário lesse e que
era do seguinte teor:

Considerando que:

I — Se mantém plenamente válidas as razões que têm levado o
conselho de administração a solicitar ao longo dos últimos anos à
assembleia geral autorização para adquirir e alienar acções próprias;

II — No decurso do exercício correspondente ao ano 2004 se conti-
nuaram a vencer as opções de compra de acções, atribuídas ao abrigo
do Regulamento de Stock Option, aprovado por esta assembleia em
2 de Abril de 1997;

solicita-se que, nos termos do artigo 319.º do Código das Sociedades
Comerciais, a assembleia geral da sociedade autorize o seu conselho
de administração a:

1 — Adquirir acções próprias até ao montante de 10% do capital
social realizado, sendo o preço máximo de compra de 10% acima da
cotação média ponderada da bolsa nas 20 sessões anteriores à data da
mesma e o preço mínimo de 1 euro;

2 — Alienar aos beneficiários das opções de compra de acções já
vencidas em 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 e se vencerão no decurso
do ano de 2005, acções próprias que detenha, sendo o preço de venda
igual ao estabelecido para o exercício das respectivas opções;

3 — Alienar aos seus colaboradores acções próprias que detenha,
sendo o preço mínimo de venda de um euro;

4 — Para efeitos de utilização da autorização de venda de acções
próprias solicitada no ponto três anterior, considerar como colabora-
dores também todos aqueles que podem ser beneficiários de opções de
compra de acções de acordo com o respectivo regulamento;

5 — Alienar a terceiros acções próprias que detenha, sendo que a
operação deverá realizar-se em bolsa e o preço mínimo de venda
deverá ser o correspondente a 10% abaixo da cotação média ponde-
rada da Bolsa nas 20 sessões anteriores à data da venda;

6 — Para efeitos de utilização da autorização de venda de acções
próprias solicitada no ponto cinco anterior, considerar terceiros to-
dos aqueles que não sejam colaboradores da empresa ou não possam
ser beneficiários de opções de compra de acções de acordo com o
respectivo regulamento;
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7 — Utilizar as autorizações concedidas nos pontos anteriores pelo
prazo de 18 meses a contar da data da respectiva deliberação.

A proposta foi submetida a discussão e, como ninguém sobre ela
tivesse pedido para usar da palavra, o presidente da mesa submeteu-a
à votação tendo a mesma sido aprovada por unanimidade.

Entrou-se, seguidamente, no ponto 5.º e último da ordem de traba-
lhos, tendo o presidente da mesa da assembleia solicitado ao segundo
secretário procedesse à leitura de uma proposta do conselho de admi-
nistração, igualmente recorrente em assembleias gerais anteriores e
que era do seguinte teor:

A globalização dos mercados de capitais tem vindo a reforçar a
orientação da política do Grupo CIN em prosseguir com a desinterme-
diação do seu endividamento;

Por outro lado, o mercado de emissão de obrigações em Portugal é
perfeitamente marginal e o mercado internacional está limitado a
grandes volumes não compatíveis com as actuais necessidades de fundos
do grupo;

Dado que a montagem de um programa de papel comercial é simples
e permite ter, de uma forma permanente, fundos sob reserva, a um
custo perfeitamente abordável, faz todo o sentido lançar-se um novo
programa de papel comercial e ou proceder-se à renovação do já
existente em termos e condições mais alargados. Desta forma, a
empresa ficará com disponibilidades financeiras acrescidas para fazer
face às operações de reestruturação e desenvolvimento necessárias à
consolidação do seu posicionamento estratégico;

Assim, propõe-se que, nos termos do artigo 18.º do contrato de
sociedade, seja deliberado conferir os necessários poderes ao conselho de
administração da empresa para, se assim o entender, no decurso dos
próximos 12 meses, poder proceder à emissão de um novo programa
de papel comercial até ao montante de 50 000 000 euros, bem como
para negociar todos os requisitos e condições com as entidades oficiais
e particulares envolvidas num processo deste género que, em face dos
imperativos e do mercado, melhor possam servir os interesses da CIN.

Seguidamente, o presidente da mesa colocou a proposta à discussão
e como ninguém sobre ela tivesse pretendido usar da palavra, subme-
teu-a à votação, tendo a mesma sido aprovada por unanimidade.

Seguidamente, o presidente da mesa da assembleia, após haver agra-
decido a presença de todos os accionistas, dos membros do conselho
de administração e do fiscal único deu por encerrados os trabalhos
quando eram 15 horas e 20 minutos.

A Assembleia Geral: João Augusto Esmeriz Vieira de Castro, pri-
meiro secretário — Maria de Fátima de Sousa Vale Martins Borges,
segundo secretário — Pedro Manuel da Costa Cerquinho Ribeiro da
Fonseca. 2011739489

COMPTA — EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS
DE INFORMÁTICA, S. A.

Relatório n.º 1-P/2007

Sede: Avenida Fontes Pereira de Melo, 14, 11.°, Lisboa.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa (4.ª Secção). Matrícula
n.º 44 553/720621; identificação de pessoa colectiva n.º 500069891.

Maria Margarida Faria Moreira da Silva, primeira-ajudante da Conser-
vatória do Registo Comercial de Lisboa (4.ª Secção):

Certifica, que foram depositados na pasta respectiva os documentos
referente à prestação de contas consolidadas do ano de 1999.

Está conforme o original.

Lisboa, 28 de Agosto de 2000. — A Primeira-Ajudante, Maria
Margarida Faria Moreira da Silva.

Relatório e contas de 1999

Relatório do conselho de administração

No cumprimento do normativo em vigor, o conselho de adminis-
tração da Compta — Equipamentos e Serviços de Informática, S. A.,

vem prestar informação sobre a actividade da empresa, bem como
das restantes sociedades englobadas na consolidação de contas, em
relação ao exercício de 1999.

Em relação ao grupo de empresas objecto da consolidação de contas,
os factos mais relevantes ocorridos no exercício em apreço podem
sintetizar-se nos seguintes números (em contos):

Investimentos e desinvestimentos:

Imobilizado incorpóreo .................................... 103 801
Imobilizado corpóreo ....................................... 866 427
Imobilizado financeiro ...................................... (44 829)

Oper. financ. (acréscimo líquido no período):

Crédito bancário de curto prazo ....................... (1 268 493)
Crédito bancário de médio e longo prazo ........ 195 166

Volume de negócios ............................................. 13 093 626
Custos mais significativos:

Custos com o pessoal ....................................... 2 761 805
Amortizações ................................................... 1 030 030

Resultados financeiros .......................................... (614 615)
Valor global das provisões para créd. de cobrança

duvidosa ............................................................ 229 690

Pessoas ao serviço no final do período ............... 293

Na análise da evolução das contas há que ter em atenção, no exer-
cício em análise o efeito da alienação da Comnexo, empresa esta que
pela sua dimensão influenciava já significativamente as contas con-
solidadas.

De seguida é apresentada uma análise mais detalhada do que foi a
actividade de cada uma das sociedades englobadas na consolidação.

1 — Compta — Equipamentos e Serviços de Informática, S. A.

1.1 — Actividade comercial

A Compta, S. A., continuando a actuar nos seus mercados tradicio-
nais — oferta de soluções nas áreas das telecomunicações e de sistemas
de informação para as médias e grandes empresa — tem vindo a incen-
tivar a penetração na área da prestação de serviços, sem, no entanto,
descurar o interesse na vertente dos produtos.

O volume de negócios aproximou-se dos 11,5 milhões de contos e
situando-se 10% acima do montante alcançado no exercício transacto
(mais cerca de um milhão de contos).

Daquele montante de facturação pouco mais de três milhões de
contos foram originados na prestação de serviços, que experimentou
uma taxa de crescimento na ordem dos 40%.

1.2 — Estratégia

Espera-se que se acentue no próximo ano o crescimento da actividade
na área dos serviços e perspectiva-se uma tendência de consolidação
em termos do volume de negócios na área dos produtos. É expectável
a manutenção do nível actual das margens médias de comercialização;
consequentemente, a evolução esperada dos resultados dependerá,
basicamente, do crescimento que se verificar na área da prestação de
serviços.

Neste sentido estão a ser desenvolvidas acções, nomeadamente de
prospecção de mercado e formação dos colaboradores, com vista à
expansão nesta área

A Compta continua a privilegiar as relações com os seus forne-
cedores tradicionais e procura estabelecer laços com outros potenciais
parceiros, de reconhecida idoneidade e competência, detentores de
tecnologias de ponta, com vista à actualização e diversificação da gama
de produtos e serviços que oferece ao mercado.

Actuando como empresa mãe do Grupo, tem apoiado e incentivado
o desenvolvimento das associadas, nomeadamente tirando partido das
vastas possibilidades de aproveitamento das sinergias existentes.

1.3 — Análise económica e financeira

Até ao termo do exercício anterior os investimentos financeiros
vinham sendo registados ao custo de aquisição.




